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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SeçAo 11 

ANO XXX - N• 30 QUARTA-FEIRA, 16 DE ABRIL DE 1975 BRAS! LIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 1•, da Constituição, e eu, 
Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 18, DE 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.362, de 28 de nonmbro de 1974, que concede estímu­
los fiscais à exportação de navios. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n' !.362, de 28 de novembro de 1974, que "concede 
estímulos fiscais à exportação de navios". 

Senado Federal, em 15 de abril de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto. Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. SS, § 1', da Constituição, e eu, 
Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 19, DE 1975 
:.J,_ 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1..~70, de 9 de dezembro de 1974, que dispõe sobre a 
tributação dos rendimentos auferidos por garimpeiros matriculados, e dá outras providências. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.370, de 9 de dezeml:Ho de 1974, que "dispõe 
sobre a tributação dos rendimentos auferidos por garimpeiros matriculados, e dã outras providências". 

Senado Federal, em 15 de abril de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto. Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 1•. da Constituição, e eu, 
Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 20, DE 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei no 1.374, de 11 de dezembro de 1974. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• !.374, de ll de dezembro de 1974, _que "concede 
isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados para os produtos que especifica". 

Senado Federal, em 15 de abril de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 
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EVANDRO MENDES VIANNA 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÀFICO DO SENADO FEDERAL 

DIAII.IO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seçlo 11 

Diretor-Geral do Senado Federal Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

D1retor-Executtvo 

PAULO AURÉLIO OUINTELLA 

Via Superft'cl•: 

Semestre 

Ano 
Via A.,_•, 

CrS 100,00 

CrS 200,00 

Diretor da Div,·sao Administrativa Semestre 

Ano 

... _ CrS 200.00 

... CrS 400.00 

ALCIDES JOSÉ KAONENBERGEA 

Diretor da Divisão Industrial (0 preço do exemplar atrasado será acrescido de- CrS 0,30) 

T1ragem: 3.500 exemplares 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § I>, da Constituição, e eu, 
Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal; promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N•21, DE 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.376, ~e 12 de dezembro de 1974. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.376, de 12 de dezemoro de 1974, que "dispõe 
sobre a criação de Fundos de Investimentos, altera a Legislação do Imposto sobre a Renda relativa a incen-
tivos fiscais e dá outras providências." · 

Senado Federal, em 15 de abril de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos tetmos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, Ma­
g~lhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 22, DE 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.378, de 16 de dezembro de 1974. 

Artigo único. É ap~ovado o texto do Decreto-lei n• 1.378, de 16 de dezembro de 1974, que "reajusta 
os vencimentos e salârios.dos servidores dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Contas do Distrito Federal, 
e dá outras providências". 

i Senado Federal: em 15 de abril de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

, Faço saber que o .Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, Ma-
galhães Pinto, PresiderÚe do Senado Federal, promulgo o seguinte · 

DECRETO LEGISLATIVO N• 23, DE 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.365, de 29 de novembro de 1974. 

Artigo único. fl aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.365, de 29 de novembro de 1974, que "reajusta 
os vencimentos e salários dos servidores da Secretaria-Geral do Tribunal de Contas da União, e dá outras 
providências". 

Senado Federal, em 15 de abril de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos term·os do art. 55,§ f o, da. Constituição, e eu, Ma­
galhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 24, DE 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.366, de 29 de novembro de 1974. 

Artigo único. fl aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.366, de 29 de novembro de 1974, que "altera a 
Tarifa Aduaneira do Brasil (TAB), e dá outras providências". 

Senado Federal, em 15 de abril de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, Ma­
galhães Pinto, Presidentl' do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 25, DE 1975 

Aprova o· texto do Decreto-lei n• I .371, de 9 de dezembro de 1974. • 

Artigo único. fl aprovado o texto do Decreto-lei no 1.371, de 9 de dezembro de 1974, que "altera a le-
gislação do Imposto de Renda". 

Senado Federal, em 15 de abril de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA JO• SESSÃO, EM 15 DE ABRIL DE 1975 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Ofidos do Sr. l•~rlo da Cimara dos Depu­
tad~ 

- Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguin­
tes projetos: 

Projeto de' Lei da Câtnara n• 11/75 (n• 1.006-C/72, na 
origem), que declara o Pau-brasil ârvore nacional, detennina o seu 
plantio e sua divulgação durante a Festa Anual das Árvores. 

Projeto de Lei da Cllmara n' 12/75 (n' 1.507·8/73, na ori· 
gem}, que estabelece nonnas para a prâtica didâtico-cientffica da 
''vivissecção de animais", e determina outras provídbldas. 

Projeto de Decreto Legislativo n• I /75 (n' I~B/75, na Câmara 
dos Deputados), que aprova decisão.do Presidente da República que 
ordenou a execução do ato que concedeu reajustamento de pro­
ventos ao servidor' Darcy dos Santos Ribeiro, Tesoureiro-Auxiliar 
do Quadro de Pessoal da Marinha. 

1.1.2 - Parecer 

-Referente à seguinte matéria: 

Projeto de Resolução nt 70f74, que suspende a execução do 
art. 192, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, 
na redação da Emenda Constitucional nt 2, de 30 de junho de 
J972, e das expressões "sofrer acidente ou", constantes do pará­
grafo único do rererido artigo 192. (Redação final.) 

U.J - Comanlcaçio 

Do Sr. Senador Italívio Coelho, que se ausentará do Pafs. 

1.2.4 - Requerimentos 

Nt 154/75, de autoria do Sr. Luiz Viana e outros Srs. Se~a­
dores, solicitando a realização, no próximo dia 9 de maio, de 

uma sessão especial do Senado em comemoração ao 3{)9 aniver­
sário da Vitória Aliada na Segunda Guerra Mundial. 

NYs 155 e 156/75, de autoria do Senador Franco Montoro, 
solicitando o desarquivamento dos Projetos de Lei do Senado nts 
32/n e47 f73. 

1.1.5 - Leitura de projetoa 

Projeto de Lei do Senado n.,. 52/75, de autoria do Senador 
Paulo Guerra, que acrescent.a !patâgraro ao art. 43 da Lei n.,. 
5.108, de 21 de setembro de. 1~66 - Código Nacional de 
Trânsito. ' 

Projeto de Lei do Senado n• 53/75, de auioda do Senador 
Osires Teixeira, que declara de utilidade pública as Associações 
Comerciais e lndustriai!; eXistentes em Goiãs. 

1.1.6- DI!ICVnOI do Expediente. 
I ; 

SENADOR MARCOS FRÊJRE 1 Situação atual de Per~ 
nambuco, seus problemas e perspectivas. 

SENADOR MENDES CANALE - XXXVU Exposição 
Agropecuária e Industrial de C~mpo Úr~nde-MT. Significado e 
auspiciosidade do encontro dos Presidentes Geisel e Stroessner 
na cidade de Campo Grande naquela oportunidade. Linha de 
ação e conduta de S._ Ex• no de~étnpc!nho de seu mandato de Se~ 
nador pelo Estado de Maro Grosso. Aspectos da vida político­
econômico-social do Pafs. 

1.1. 7 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n? 54/75, de autoria do Senador 
Vasconcelos Torres, que altera· o item 111 do art. 473 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

1.1:.8- Comunlcaçioda Uderança da ARENA 

Substituição de membro na Comissão Mista incumb-ida do 
estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n• I f75-CN. 

' 

,·: 
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1.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n9 53(75, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado nv 
29f63, que institui Jornada de Trabalho de 6 horas nas empresas 
de trabalho contínuo, por meio de turnos sucessivos ou de reveza­
mento, e dâ outras providências. Aprovado. 

Requerimento n9 54/75, do Sr. Senador VasConcelos Torres, 
solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado nv 
36j71, de sua autoria, que reduz o limite de idade da aposen­
tadoria por tempo de serviço das mulheres para 25 anos, altera a 
redação do art. 32 e seu parágrafo primeiro da Lei Orgânica da 
Previdência Social (Lei n9 3.807, de !960), e dá outras provi· 
dências. Aprovado. 

Requerimento n9 135/75, do Sr. Senador Franco Montara, 
solicitando o desarquivamento da Indicação n'>' lf73, que sugere 
a adoção de novo procedimento no exame da '\1ensagem Anual 
~o Presidente da República ao Congresso Nacional. Aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara n'>' 95/74 (n"' 2.283·Cf70, na ori· 
gem), que torna obrigatória a discriminação visível dos 
elementos que entram na composição dos produtos alimentícios, 
e dá outras proV-idências. Discussão adiada para reexame da Co· 
missão de Saúde, nos termos do Requerimento n'>'l57f75. 

Projeto de Resolução n'>' 5/75, que suspende a execução de 
dispositivos de Decreto e de Lei do município de Lucélia, no Es· 
tado de São Paulo. Aprovado, à Comissão de ~edação. 

1.4-MATÉRIA APROVADA APÓS A ORDEM DO 
D1A 

Requerimento n'>'l54f75, lido no Expediente. Aprovado. 

1.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LiZARO BARBOZA- Análise da conjuntura 
política, jurídica e constitucional do País após o Movimento Re­
voluci~nário de 1964. Apelo ao desarmamento de espíritos para 
consecuçã9 do projeto iniciado pelo Senhor Presidente da Repú· 
blica objetivando o restabelecimento pleno da democracia no 
País. 

SENADOR VJRG!LIO TÁVORA. em explicação peSsoal­
Considerações sobre citação feita pelo Senador Lázaro Barboza 
em seu discurso, referente ao crescimento do PNB previsto no 
11 Plano Nacional de Desenvolvimento. 

SENADOR OSIRES TEIXEIRA, em explicação pessoal­
Complementação do sentido do aparte de S. Ex• dado ao discur· 
so do Senador Lázaro Barboza, proferido na presente sessão. 

SENADOR RUY SANTOS- Homenagem a Aliomar Ba· 
leeiro, no.- momento em que S. Ex• se afastará do Supremo Tri· 
bunal Federal por idade limite, 

O SR. PRESIDENTE- Solidariedade da Mesa às homena· 
gemi prestadas ao Ministro Aliomar Baleeiro. 

SENADOR OSIRES TEIXEIRA - Encaminhando à 
Mesa, projeto de lei de sua autoria, que declara de utilidade pú· 
blica o Grande Oriente do Brasil, os Grandes Orientes Estaduais 
e as Lojas a ele filiadas, existentes ou que vierem a ser organiza. 
das no País. 

--------.,/· 
SENADOR MAURO BENEVIDES- Posse da nova DireM 

toria do Comitê de Imprensa do S·:nado Federal. 

SENADOR !ESSE FREIRE- Inauguração em Natal do 
complexo industrial ali implant.1do pela União de Empresas 
Brasileiras. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Morosidade da 
impl:nitaçào do Plano de Clas~íficação de Cargos dos fun­
cionários do Poder Executivo. 

SENADOR HELVIDIO NU.VES- Significado dos convê· 
nios assinados pelo Ministro Arnaldo Prieto com o Governo do 
Piauí, na recente visita do titular da Pasta do Trabalho àquele 
Estado. 

1.6- COMUNICAÇÃO DP. PRESIDENCIA 

Convocação de sessão extrac·rdinária do Senado ·Federal a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.1- ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 31• SESSÃO, EM 15 DE ABRIL DE 1975 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Expediente recebido 

Lista n~4. de 1975. 

2.3- ORDEM DO DIA 

Parecer da Comissão de Relat;ões sobre a Mensagem n' 60, 
de 1975 (n~ 65f75, na origem), peh qual o Senhor Presidente da 
República submete ao Senado á escolha do Diplomata Murillo 
Gurgel Valente, Embaixador junto ao Reino da Arâbia Saudita, 
para, cumulativamente, exercer ~:. função de Embaixador do 
Brasil junto aos Emirados Ãrabes Unidos. Apreciado em sessio 
secreta. 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a Men· 
sagem n9 61, de 1975 (n~' 66/75, nn origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do Di· 
plomata Murillo Gurgel Valente, Embaixador junto ao Reino da 
Arábia Saudita, para, cumulativamente, exercer a função de Em· 
baixador do Brasil junto ao Estado de Bahrain. Apreciado em 
sessão secreta. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

Do Sr. Mattos Leão, pronunciado na sessão de 14·4·75. 

4- ATA DA COMISSÃO 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDEUES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 
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ATA DA 30' SESSÃO,EM 15 DE ABRIL DE 1975 
1' Sessão Legislativa Ordinária, das~ Legislatura 

PRESJDF.NCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadôres: 
Josê Guiomard- Evandro Carreira- José Esteves- Jos~ L in­

doso- Cattete Pinheiro - Renato Franco - Alexandre Costa­
Henrique de La Rocque- José Sarney- Fausto Castelo-Branco­
Helvídio Nunes- Petrônio Portella - Mauro Benevides- Virgi­
lio Távora- Wilson G.;mçalves- Agenor Maria-· Dinarte Mariz: 
- Jessé Freire- Ruy Carneiro- Marcos Freire_,_ Paulo Guerra­
Wilson Campos- Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Oilvan 

Rocha - Lourival Baptista - Heitor Dias- Luiz Viana - Ruy 
Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende- Roberto Saturnino 
-Vasconcelos Torres- Nelson Carneiro- Gustavo Capanerna­
hamar Franco- Magalhães Pinto- Franca Montoro- Orlan9o 
Zancaner- Lázaro Barboza - Osires Teixeira- ltalívio Coelho -
Mendes Canale- Saldanha Derzi- Leite Chaves- Mattos Leão 
- Evelásio Vieira - Lenoir Vargas - Otair Becker - Paulo 
Bros~ard- Tarso Dutra. 

. O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 51 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental. declaro aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secretârio v aí proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE: 
OFICIOS 

Do Sr. }P-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhafldo à 
rerisào do Senado autógrafo dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA ~ÁMARA N' 11. DE 1975 
(n<:> 1.006-C/72, na Casa de origem) 

Declara o Pau-brasil árvore nacional, determina o seu 
plantio e sua divulgação durante a Festa Anual das Ánores, . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. \!' I~' Fica declarada Árvore Nacional a leguminosa de­

nominada Pau-brasil (Caesalpinia Echinata, Lam.). 
Art. 2Q Durante a realização da Festa Anual das Árvores, os 

Ministérios da Agricultura e da Educação e Cultura promoverão 
campanha elucidativa sobre a relevância do Pau-brasil na História 
Pátria, sugerindo e estimulando o seu plantio. 

Parágrafo (mico. O Ministério da Agricultura expedirá instru­
ções no sentido de preservar a espécie, proibindo o seu corte e indus­
triali;4Jçào -segundo condições a serem estabelecidas com vistas à sua 
não-extinção. 

Art. 3"' Durante a Festa Anual das Árvores, instituída pelo De­
creto n\> 55.795. de 24 de fevereiro de 1~65, será promovido o plantio 
de mudas de Pau-brasil, inclusive nos estabelecimentos oficiais e 
particulares de ensino de todo o País, ocasião em que se porá em 
relevo a sua importância Como fonte de riqueza e tradição histórica 
nacionais. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEGlSLAÇÀO CITADA 

DECRETO N' 55.795 
DE 24 DE FEVEREIRO DE J965 

Institui el!l todo o território nacJonaJ, a FestJI Anual das 
Árvores. 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 87, item I, da Constituição, decreta: 

Art. 1" Fica instituída em todo o território nacional, a Festa 
Anual das Árvores, em substituição ao chamado "Dia da Árvore" 
atualmente comemorado no dia 21 de setembro. 

Art. 2~> A Festa Anual das Árvores .tem por objetivo difundir 
ensinamentos sobre a conservação das florestas e estimular a prática 
de tais ensinamentos, bem como divulgar a importância das árvores 
no progresso da Pátria e no bem-estar dos cidadãós. 

Art. 39 A Festa Anual daS Árvores, em razão das diferentes 
características fisiográfico-climáticas do Brasil, serâ comemorada 
durante a última semana do mês de março nos Estados do Acre, 
Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí, Cearâ, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia, Territórios Fe­
derais do Amapá, Roraima, Fernando de Noronha e Rondônia; e na 
semana com início no dia 21 de setembro nos Estados do Espírito 
Santo,. Rio de Janeiro, Guanabara, Minas Gerais, Goiâs, Mato 
Grosso, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, R.io Grande do Sul e 
Distrito Federal. -

Art. 4" As comemorações ficarão a cargo dos Ministerios da 
Agricultura e da Educação e Cultura. 

Art. 5Y Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho 
Florestal Federal. 

Art. 6"' Este decreto etitrará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrârio. 

Brasília, 24 de fevereiro de 1965; 144'~' da Independência e 779 da 
República. - H. Castello Branco - Hugo de Almeida Leme -
Flávio Supling de Lacerda. 

( Ã.~ Comissões de Agricultura, de Educação e Cultura e de 
Finança.\·.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 12, DE 1975 
(n9t.5()7 .. 8f73, ~a Casa de origem) 

Estabelece normas para a pr,tica didático--dentifica da 
"vivissecçio de animais", e determlna_outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 hca permitida, em todÓ o território nacional, a vivis­
secção de animais nos termos desta lei. 

Art. 29 Os biotérios e os centros de experiências e deJ11ons­
tr<1ÇÕes com animais vivos deverão ser registrados em órgão compe­
tente e por ele autorizados a funcionar. 

Art. 3~> A vivissecção não será permitida: 
I- Sem o en;tprego de anestesia; 
fi - Em centros de ·pesquisas e estudos não registrados em 

órgão competente; 
I li- Sem a supervisão de técnico especializado; 
IV - Com animais que não tenham permanecido mais de 

quinze ( 15) dias em biotérios legalmente autorizados. 
Art. 4" O animal só poderã ser submetido às intervenções· 

recomendadas nos protocolos das experiências que constituem a 
pesquisa ou os programas de aprendizado cirúrgico, quando, duran­
te ou após a vivissecção, receber cuidados especiais. 

§ \9 Quundo houver indicação, o animal poderá ser sacrificado 
sob estrita obediência às prescrições científicas. 

~ 2" Caso não sejam sacrificados, os animais utilizados em 
experiências ou demonstrações soment!! poderão sair do biotério trin­
ta (30) dias após a intervenção, desde que, destinados a pessoas ou 
entidades ,idôneas que por eles queiram responsabilizar-se. 

Art. 5" Os infratores desta lei estarão sujeitos: 
I - às penalidades cominadas no art. 64, caput, do Decreto-lei 

n11 3.688, de 3 de outubro de 1941, no caso de ser a_p!imeira infração; 
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11 - à interdição e cancelaniento do registro do biotério ou do 
centro de pesquisa, no caso de reincidência. 

Art. 6Y O Poder Executivo, no prazo de noventa (90) dias, 
regulamentará a presente lei, especificando: 

I - o órgão competente para o registro e expedição de autori­
zação dos biotérios e centros de experiências e demonstrações com 
animais vivos; 

11 - a~ condições gerais exigíveis para o registro e fun­
cionamento dos biotérios; 

IJI - órgão e autoridades competentes para a fiscalização dos 
biotêri~s e centros mencionados no item I. 

Art. 7Y Esta lei entrar~ em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 3.688 
DE 2 DE OUTUBRO DE 1941 

"Lei das Contravenções Penais" 

. PARTE ESPECIAL 

CAPITULO VII 

Das Contravenções Relatl~o 
i Polida de Costumes 

Art. 64. Tratar animal com crueldade ou submetê-lo a trabalho 
excessivo; 

Pena - prisão simples, de 10 dias a um mês, ou multa, de 
CrS: 100,00 (cem cruzeiros) a Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros). 

§ 1~ Na mesma pena incorre aquele que, embora para fins didá-, 
ticos ou científicos, reali1.a em lugar público ou exposto ao pUblico, 
experiência dolorosa ou cruel em animal vivo. 

§ 29 Aplica-se a pena com aumento de metade, se o animal é 
submetido a trabalho excessivo ou tratado com crueldade em exibi­
ção ou espetáculo público. 

(Âs Comissões de Educacão e Cul1ura e de Saúde.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• I, DE 1975 
(n~ 1-B/75, na Cimara dos Deputados) 

Aprova decido do PresJdente da República que ordenou • 
exftuçio do ato que concedeu reajustamento de proventos ao 
serfidOr aposentado Darcy dos Santos·Ribeiro, Tesoureiro--' 
Auxiliar do Quadro de Pessoal da Marinha. 

O Congresso N aciona\ ~ecreta: 

Art. 1~ t aprovada a decisão do Excelentfssinio Senhor Pre­
sidente da República, de IS de fevereiro de 1975, que ordenou a 
execução do ato que concedeu reajustamento de proventos ao ser­
vidor Darcy dos Santos Ribeiro, do Quadro de Pessoal do Ministtrio 
da Marinha. 

Art. 2"~ Este decreto-legislativo entrarà em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrârio. 

MENSAGEM N'41, DE 1975 

Excelentissimos Senhores Membros do Con'grcsso Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a Vossas Exceltncias que, nos ter­
mos do artigo 72, parágrafo 7', da Constituiçio, ordenei a execuçlo 
do ato que concedeu reajustamento de proventos ao servidor aposen­
tado Darcy dos Santos Ribeiro. Tesourciro-Auxililr do Quadro de 
Pessoal do Ministêrio da Marinha. 

Brasília, em 27 de fevereiro de 1975.- .r.r...t. ~ 

EXPOSIÇÃO DE MOTI\'OS N• !55, DE 13 DE NO­
VEMBRO DE 1974, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA 
MARINHA: 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

Trata o presente processo, do inativo do Ministt:rio da Marinha, 
Darcy dos Santos Ribeirq, que teve seus pro-ventos reajuatadoa, a pe­
dido, de acordo com o Decreto-lei n9 146, de 3 de fevereiro de 1967, 
apoiado pelo Parecer nv 538-H, de 21 de julho de 1967, do Consultor­
Geral da RepúOlica. 

Encaminhado o prQCCSso ao Egrégio Tribunal de Contas da 
União, aquela Corte de Contas julgou o reajustamento, pelo citado 
Decreto-lei n' 146/67, ilegal, por entendê-lo inaplicáVel aos.aposenta­
dos antes de sua vigência. 

A Consultoria-Geral da Rep1blica, através dos Pareceres n~>s. 

118, de 6 de maio de 1971, o 1-184, de 20 de julho de 1972, renovou o 
pronunciamento dado no supracitado Parecer nv 536-H, de 1967, pe­
la aplicação aos aposentados dos beneficios do diploma legal 
mencionado, realçando o principio de atualização dos proventos, or­
denado no artigo tv da ~in"~ 2.622, de 18 de outubro de 1955. 

Como os Úrgãos da Adminhtração Federal, centralizá.dos ou 
não, em obediência ao artigo 22 do Decreto nv 58.693, de 22 de ju­
nho de 1966, são obrigados a cumprir, fielmente, os Pareceres da 
Consultoria-Geral da República, o processo foi submetido à Consul­
taria Juridica deste Ministério, a qual emitiu o Parecer nv 99, de 
1974, em anexo, sugerindo o encâminhamento do assunto à elevada 
consideração de Vossa Excelência, ;olicitando ordenar a restauração 
do ato deste Ministério, cancelado pela Delegacia Fiscal ~o Tesouro 
Nacional do Estado do Rio de Jan:ico, em virtude da referida deli­
beração.do Egrégio Tribunal de C:>ntas da União. e a execução do 
mesmo ato, ad referendum do ConJ,resso Nacional, nos termos do§ 
7~ do artigo 72 da Constituição Federal, com o conseqüente paga­
mento, ao inativo, das importânci.ls que lhes foram descontàdas e 
decorrentes. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundc respeito. - Geraldo AteYedo 
Hemdng, Ministro da Marinha. 

(À Comissão de Finanças.) 

PARECER 
PARECER N• 30, DI!. !975 

Da Com!Mio <k Re<laçio , 
Redaçio filial do Projeto de Re10Iuçlo n• 70, de 1974. 

Relator: Senador Mendes Caule. 

A Comissão apresenta a redaçito final do Projeto de "Resolução 
nv 70 de 1974, que suspende a e~~:ecução do art. 192, caput, da 
Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, na redação da Emen­
da Constitucional n~ 2. de 30 de junho de 1972, c das expressões 
"sofrer acidente ou", constantes do parâ.grafo ímico do referido arti­
go 192. 

Sala das Comissões, em 15 de ubril de 197S.- ..... Franco, 
Presidente- Mendes Canale, RelatN- Dltceti C ....... 

ANEXO AO PARECllR N• 30, DE 1975 

Redaçio final do l'r>>jeto de R...._., "• de1974: 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, noa termos do art. 
42, inciso VIl, da Constituição, e c:u, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1975 

Suspende, por inconstltudonllhiHe, 1 txfa~Cie * 
dispositivos do Constitulçio do Estado do Rio G-.. Sool. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. ~ suspensa, por inconstitucionalidade, nos ter­

mos d·a decisão definitiva do Supreno Tribunal Federal, ,proferida 
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nos autos da Representa.ção no? 892, do ~stado do Rio Grande do 
Sul, a execução do art. 192, caput, da Constituição daquele Estado, 
na redação da Emenda Constitucional no? 2, de 30 de junho de 1972, e 
a das expressões "sofrer acidente ou", constantes do seu parágrafo 
único. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhii!S Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. Jo?-Secretá-

t lida a seguinte 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que me ausentarei do País, por 3 

(três) dias, no período compreendido entre 19 e 21 do corrente mês e 
ano. 

Sala das Sessões, em 15 de abril de 1975.- Senador ltalívlo Coe-
lho. 

O SR. PRESIDENTE (MagalhJes Pinto)- A Presidência fica 
ciente. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J9-Secretãrio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• IS4, DE 1975 

Senhor Presidente, 

Transcorre, no próximo dia 8 de maio, o 309 aniversário da vitó­
ria dos Aliados na Segunda Guerra Mundial. Trata-se de data da 
maior significação na história contemporânea e por isso mesmo a 
merecer comemorações especiais, que recordem o triunfo da Demo­
cracia sobre o nazismo. 

Para o Brasil em particular tem significado de monta, poís 
assinala a nossa ativa e heróica participação naquele conflito, atrav~s 
da Força Expedicionária Brasileira. Todos os anos festejamos os 
feitos maiores de nouos soldados nos campos da Europa, num 
preito de gratidão e civismo. 

Este ano, quando o mundo vive dias de insegurança e amargura, 
decorrentes de um conjunto de crises sem precedentes, a Vitória 
Aliada deve ser objeto de celebrações condignas. 

Eis porque, Senhor Presidente, requeremos a Vossa Excelência, 
nos termos do artigo 222 do Regimento Interno, a realização, no dia 
9 de maio, de uma sessão solene comemorativa do 3()9 aniversário da 
Vitória Aliada, na 11 Guerra Mundial. Dessa forma, reverenciare­
mos a memória dos, milhões que tombaram na Segunda Guerra 
Mundial e, de maneira muito especial, dos soldados brasileiros mor­
tos em defesa da Democracia e de idéias perenes. 

Sala das Sessões, 14 de abril de 1975.- Luiz Viana- Lourival 
Baptista - Wilson Gonçalves- Lenolr Vargas- Renato Framo -
Alexandre Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- De acordo com o 
art. 279·1 do Regimento Interno, esse requerimento será objeto de 
deliberação após a Ordem do Dia. 

Sobre a !!lesa, requeri~entos que serão lidos pelo Sr. }9-Se­
cretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 155, DE 1975 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 32, de 
1972, que determina que todos os beneficios do INPS sejam reajus­
tados em proporção ao salário mínimo vigente na data de seu início, 
feita a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 15 de abril de 1975 - Senador Franco 
Montoro. 

REQUERIMENTO N• 156, DE 1975 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, I ' 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 47, de 
1973, que dispõe sobre o salário mínimo profissional do Contador e 
do Técnico em Contabilidade, feita a reconstituição do processo, se 
necessária. 

Sala das Sessões, em 15 de abril de 1975. -·Senador -f'ranco 
Montoro. 

· O SR. PRESIDENTE (MagalhJes Pinto) - Os requerimentos 
lidos serão publicados e incluídos em Ordem do Dia, nos termos do 
ar!. 279-ll, c, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhios Pinto) - Sobre a mesa, 
projetos de lei que serão lidos pelo Sr. !<?-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 5l, DE 1975 

Acrescentá par,grafo a,o art. 43 da Lei n<? 5.I08, de 21 de 
setembro de J966- Código Nacional de Trinslto. 

O Congresso Nadonal decreta: 

Art. 19 O Art. 43 da Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966-
Código Nacional de Trânsito- passa a vigorar com o acréscimo do 
seguinte parágrafo: 

§ )9 Do veiculo de aluguel a que se refere o caput deste artigo, 
da categoria denominada "táxi-mirim", de duas portas, é facultada, 
ao seu proprietário, a remoção do banco dianteiro direito, desde que 
aparelhado o automóvel com cintos-de-segurança para os passa­
geiros. 

Art. 29 Esta-Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam·se as disposições em contrário. 

Justificaçio 

De acordo com o art. 42, § 19, da Lei n9 5.108, de 21 de setem­
bro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), "os veículos de que trata 
este artigo deverão satisfazer às condições técnicas, e aos requisitos 
de higiene, segurança e conforto, exigidos em lei, regulamento do 
documento de autorização." 

O Decreto nv 62.127, de 16 de janeiro de 1968- Regulamento 
do Código Nacional de Trânsito- em seu art. 92, § 29, estatui: "o 
automóvel de aluguel (táxis), de duas portas, não poderá possuir o 
banco dianteiro e deverá ter cintos-de-segurança para os pas­
sageiros 

Ocorre que, apesar de proporcionar comodidade para a entrada 
e a saída do usurário, o que lhes atrai notória preferência, a ínexístên- . 
cia de banco dianteiro direito nos tãx.is-mirins acarreta acentuados 
riscos de segUrança para o passageiro que se coloca 09 lado direito 
do banco traseiro, em caso de acidentes ou freadas bruscas, o que 
costuma acontecer, com muita frequência, no tumultuado trânsito 
de nossas cidades. 

O cuidado do Executivo, que se revela no supramencionado 
dispositivo regulamentar, de prevenir acidentes, impondo a existên­
cia, nesses veículos, de cintos-de.segurança para os passageiros -
medida posteriormente extendida a todos os veículos - não surtiu 
efeitos desejados, pois o uso desses cintos não logrou se impor aos há­
bitos do usurário brasileiro. 

Assim sendo, como a retirada do banco dianteiro dos tâxis·mi­
rins resulta de determinação regulamentar, entendemos conveniente 
inserir na Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966- Código Na· 
cional de Trânsito- dispositivo que, elidindo a imperatividade do 
texto regulamentar, torne facultativa a retirada de taJ banco, man­
tida, em qualquer das duas hipóteses, a obrigatoriedade da existência 
dos cintos-de-segurança. 

Desejamos finalmente esclarecer, que a retirada da cadeira a que 
se refere o presente projeto, agrava o consumo da gasolina, obrigan­
do usurários a utilizarem, as vezes, dois táxis para transporte de qua· 
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tro pessoas ou ainda forçando o aumento de veículos nos grandes 
Centros urbanos, prejudicando ainda mais o problema da circulação. 

Esperamos, assim, estar contribuindo para a diminuição dos 
perigos e das dificuldades a que ~stào sujeitQS, atualmente, de forma 
mais acentuada, os passageiros usurários de táxis-mirins, sem retirar, 
por outro lado, dessa modalidade, compulsoriamente, a caracterís­
tica que \1 torna preferida do público. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1975.- Senador Paulo Guerra. 

LEGISLA ÇÀ O CITA DA 

LEI N• 5.108, DE21 DE SETEMURO DE 19~~ 
(Código Nacional de Trinslto) 

Art. 43. Os veículos de aluguel para transporte coletivo depen­
derão, para transitar, de autorização, concessão ou permissão da 
autoridade competente. 

§ 101 Os veículos de que trata este artigo deverão satisfazer as 
co~dições técnicas e os requisitos de higiene, segurança e conforto do 
público, exigidos em lei, regulamento do documento de autorização. 

- § 211 Quando no município ou região não existirem linhas regu­
lares de ônibus, é facultado à autoridade competente autorizar, a 
título precário, que veículo, não enquadrado nas exigências do§ 19 
deste artigo, transporte passageiro:;, desde que submetido à prévia 
vistoria. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Tra11SpoTJes, 
Comunicações e Obras Públicas.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 53, DE 1975 

Declara de utll~dade pública as Associações Comerciais e 
Industriais existentes em Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 São reconhecidas de utilidade pública a Associação 
Comercial e Industrial de Goiás, com Sede em Goiânia e as Associa· 
ções Comerciais e Industriais de Anápolis, Araguaina, Formosa, Lu­
ziânia, Morrinhos, Rio Verde e São Luiz de Montes Belos, todas no 
Estado de Goiás. 

Art. 2\" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

J ustificaçio 

A declaração de utilidade pública tem amparo na Lei nv91, de 
28 de agosto de 1935, regulamentada pelo Decreto n9 50.175, de 2 de 
maio de 1961, modificado pelo Decreto n~' 60.931, de 4 de julho de 
1967. 

Exige a legislação citada um processamento especial para cada 
caso, não tendo cabimento, entretanto, para as entidades que se 
filiam aos mesmos objetivos na defesa de interesses próprios e re­
gidas pelos mesmos princípios, embora autônomos, e Com persona­
lidade jurídica própria. 

Não é diverso a postulação que fazemos com o projeto. A 
Associação Comercial e Industrial de Goíás, órgão de classe do 
comércio e da indústria do Estado de Goiás, preenche os requisitos 
da legislação pertinente aos objetivos da proposição. 

Sociedade de caráter civil, regida por estatuto resultante da 
reunião de comerciantes e industriais que se congregam para a 
consecução de objetivos atinentes às classes que representam. 

Contando em seu quadró com I .200 sócios, a ACIEG participa, 
de mãos dadas, com o Governo Estadual e federal, de múltiplas ati­
vidades, sobretudo as inerentes ao cornêrcio e à indústria. Com 
efeito, vale salientar, entre outras, a indicação de lista tríplice para 
cargos de vogal do Colégio de Vogais da Junta Comercial, em decor­
rência da Lei Federal n~' 4.726, de 1965, que confere às Associações 
Comerciais o direito de indicar representantes para aqut:le Colegia· 
do; a promoção de conclaves e simpósios, isoladamente, ou em 
conjunto com outras entidades privadas ou oficiais; a ministração de 

cursos especializados através de seminários; a indispensável Partici­
pação em "Exposições" e "Feirns'', destinadas ao fomento do con­
sumo e da produção. 

Pelo exposto, o reconhecimento de utilidade pUblica de que 
trata o projeto, representará merecida atribuição à Associação 
Comercial e Industrial de Goiás. razão pela qual confiamos na apro­
vaç~o do.projeto. 

Sala das Sessões, em 15 d1: abril de 1975. - Senador Osires 
Teixeira. 

(Às Comissões de Conslituiçfio e Justiça, de Economia e 
de Finanças.} 

O SR. PRESIDENTE (Moualhies Pinto) - Os projetos lidos 
serão publicados e remetidos às Comissões competentes, 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre :ienador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. S1:nadores: 

Por mais que um Senador da República deva tratar dos assuntos 
em termos nacionais - como pensamos que vimos tratando - ele 
não pode esquecer, tambêm, que representa um Estado da Federa­
ção, cujos problemas maiores predsa trazer ao conhe.cimento da Na­
ção, mesmo porque estes sobre ela se refletem. 

Permitam-nos assim que, nesta tarde, tractmos algumas rápidas 
pinceladas sobre a situação atual de Pernambuco, seus problemas e 
perspectivas. l:. um dever a q1.1e não queremos fugir, em favor, mes­
mo, de um Povo que nos deu tão expressiva vitória nas últimas elei­
ções majoritárias. 

A realidade de Pernambuco não- se aparta, como não poderia 
deixar de ser,, da do próprio Nofdc:ste. l:. assemelhado o processo eco­
nômico em que vive, com os mesmos deficlts e baixos níveis de vida 
regionais. Talvez piores, pois nossa economia não apresenta igual di­
namismo do regional. 

Nas andánças feitas pelo interior do nosso Estado, antes e 
depois da campanha eleitoral, temos guardado, na retina dos olhos e 
na angústia do nosso ser, o quadro de uma gente sacrificada e sofri­
da, sempre à espera de melhores dias que nào vêm. 

f: o agricultor. O que planta ·~ana, feijão, abacaxi, mamona. al­
godão, café, cebola, etc., todos a hr.aços com mil e um problemas, a 
começar pelos preços insatisfatórios e instáveis para seus produtos. 
Sào várias as reclamações que rece:>emos em relação à assistência téc­
nic·a que é devida, à política de crêdito, à eletrificação rural, aos siste­
mas de armazenamento, às centrais de abastecimento, às co­
municações e transportes, à estru:1.1ra fundiáría, ao cooperativismo 
desestimulado, aos programas d,~ saúde e educação de base. A 
pecuária enfrenta problemas assemelhados, tornando agudas as 
questões sociais e econômicas do setor primário. 

t a pequena e média indústrias que se ·arrastam a duras penas, 
sendo exceções as cidades mais distantes que contam com as fábricas 
que a SUDENE ia trazer. Com efeito, continua a concentração 
industrial na área metropolitana do Grande Recife, onde se situam 
60% dos empregos e mais de 70% da folha de pagamento industrial 
do Estado. Como já afirmou o Economista Rubens Vaz. da Costa, 
urna política de estímulos poderia ter obtido a localização de maior 
contingente de projetos industriais novos em cidades do interior, 

Ressalte-se, também, que o grande empresariado nativo, mesmo 
o regional, das próprias cidades maiores, estâ cada vez mais estrangu­
lado. O fato é que o desenvolvimento industrial do Estado foi real­
mente insatisfatório na década de 60. 

E o comêrcio, refletindo a pobreza de uma vida econômica e frã­
gil. Os próprios Municípios ali estão vivendo, em grande parte, das 
cotas de participação que recebem da União. 

Fácil verificar, então, a situação do assalariado, do homem que 
trabalha na cidade, ganhando urna diâria miserável, ou, a exemplo 
dos funcionários públicos, uma remuneração incompatível coíú um 
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padrão de vida razoável. Os casos- das professor•s municipais ou 
do MOBRAL são bem ilustrativos dessa dificil situaÇão do interior 
de Pernambuco e de todo o Nordeste. 

O salário mínimo regional é o menor do País, embora roconhe­
ça.se que ali é onde maior é o custo de vida. As donas-de·casa, mais 
que quaisquer outros, são· as que sentem, de perto, os dias difí~s . i 
que atravessam. O desemprego grassa e até se agrava. · .I 

A maioria das-cidades interioranas não tem condições, nem de 
estudo nem de trabalho, para oferecer a seus filhos, não podendo 
fixá-los à gleba, quando crescem. Eles, que poderiam ser a força 
revivilicadora da terra que os viu nascer, vão embora para outros 

~···· A fome campeia. Aliãs, estã comprovado que a desnutrição 6 a 
causa maior da mortalidade infantil que atinge índices alarmantes, 
como o mostra a tabela que aqui temos: 

TABELA 

Mortalidade infantil, em Pernambuco e microrregiões- 1971 

Pernambuco e Microrregiões 

Pernambuco 
OI. Araripina 
02. Salgueiro 
03. Sertão do S. Francisco 
04. Alto Pajeú 
05. Sertão do Moxotó 
06. Arcoverde 
07. Agreste Setentrional 
08. Vale do Ipojuca 
09. Agreste Meridional 
10. Mata Seca Pernambucana 
11. Região Metropolitana 
12. Mata Úmida Pernambucana 

Nascidos 
vivos 

149.656 
3.357 
2.574 
4.582 
5.340 
2.735 
3.594 

12.708 
15.363 
16.072 
I 2.195 
62.291 
18.217 

Óbitos meno. 
res de I •1!0 

25.532 
70 

144 
360 
471 
132 
599 

2.801 
3.572 
3.897 
2.323 
7.315 
3.605 

N<1 de Municípios que de· 
Taxa de morta· rllm informações sobre 
lidade infantil Obitos. No parêntese o 

o9 total de Municípios 

170,6 118 (164) 
20,8 3 ( 8) 
56,0 3 ( 8) 
78,5 4 ( 9) 
88,2 6 ( 15) 
48,2 4 ( 6) 

166,6 4 ( 7) 
220.4 18 ( 19) 
232,5 12 ( 17) 
242.4 21 ( 29) 
190,4 14 ( 17) 
117,4 9 ( 9) 
197,8 20 ( 20) 

.FONTE: Boletim de Estatística de Saúde do NE- nt 18, dezembro de 1972- CRESNE 

OBS.: Os nascidos vivos foram calculados, aplicando~se a taxa de natalidade de 32 por mil habitantes para Pernambuco e 34 por 
mil para as microrregiões. A população considerada foi a dos municípios que prestaram informações de óbitos. 

Como se vê, de mil crianças que nascem vivas, em Pernambuco, 
170,6 morrem antes de atingir a um ano de idade. 

Jâ o Agreste Meridional tem uma taxa maior ainda, atingindo 
cerca de 242 óbitos em cada mil. 

Enquanto isso, sobra leite em Pernambuco, por falta de poder 
aquisitivo do povo. Ainda agora, em nossa última ida ao Estado, 
durante a Semana Santa, visitando Municípios do Agreste 
Meridional, tivemos oportunidade de ir a encontro realizado pela 
CllPE (Companhia de Industrialização do Leite de Pernambuco) 
com fornecedores da região, em que a companhia estadual pretendia 
estabelecer um corte no atual fornecimento do produto, alegando 
produção excedente, pois não havia mercado para colocar algumas 
dezenas de milhares de litros. 

Ali estavam os produtores na iminência de terem encurtadas 
suas cotas de fornecimento, obrigados a reduzirem o leite produzido, 
diminuindo os rebanhos ou enfraquecendo as rações, em prejuízo da 
mào~dc:·obra empregada e agravando, consc:qUentc:mente, a crise so­
cial. 

A solução, a médio prazo, seria a concessão de recursos, pelo 
Governo federal, para ampliação da capacidade de transformação 
do leite em pó (pasteurização), através da instalação de equipamen~ 
tos adicionais na GISA (Garanhuns Industrial S/ A), onde se procc:s~ 
sa o produto naquela região. A solicitação que teriâ havido nesse sen~ 
tido, através de memorial enviado ao Ministério da Agricultura pelo 
Governo do Estado - e que infelizmente não nos chegou às mãos, 
apesar de o havermos solicitado- não foi, até hoje, solucionado. E 
aproveitamos esta oportunidade para apelar ao Ministro Alysson 
Paulínelli no sentido de atendê~Jo, o quanto antes, na solução pro~ 
posta. 

Mas, a curto prazo, não nos parece que se deva insistir na re~ 
dução da produção do leite, quando hã crianças famintas, doentes e 
moribundas à falta de alimentação. Que se utilize o leite excedente 
para alimentá~ las, através de um fornecimento racional. ~que, mais 
que superprodução, o que há ê subconsumo, é retração do mercado, 
sem poder real de compra, em face da baixa renda familiar da 
maioria do nosso povo. Não escandalizemos, mais ainda -
suspendendo a produção de leite- os órgãos internacionais que tra~ 
tam do assunto, a exemplo da Organização Pan~Americana de 
Saúde, cujas ~statísticas a respeito da alimentação de nossos menores 
são simplesmente estarrecedoras. Ainda no último dia lO de abril, o 
Jornal de Brasília afirmava que· 60% das crianças de idade infefíor a 6 
anos morriam por desnutrição no Recife. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não é com prazer que falamos 
desses problemas. Seria mais agradável falar das glórias ou das be­
lezas de Pernambuco. Mas vimos para o Senado para tentar cola­
borar na busca de soluções para nosso Povo, 

O fato é que toda essa situação espelha a crise econômica e 
social em que nos encontramos, que pode ser constatada, i(!:ual­
mente, através de dados oficiais. 

Aliás, a perda dt posiçio relativ• de Pernambuco, seja no 
confronto com o Brasil, seja com o Nordeste, é reconhecida e pro­
clamada pelo próprio Governo. 

Assim, a administração anterior à atual elaborou o chamado 
PRAC - Programa de Ação Coordenada - do qual se pode tirar 
algumas com::lusões, em seguida especificadas. 

Tomando~se o período 1947/67, o crescimento do produto gera~ 
do pela economia do Estado (5,2%) foi menos dinâmico que o do 
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Nordeste (5,5%) e do Brasil (5,8%). A tabela Ttlfra-apresentada é assaz elucidativa: 

TABELA 1.2 
Pernambuco, Nordeste e Brasil: 1ndices d() Produto 

Interno Liquido Real a Custo 
Defatores(1)-1947-67 

INDICES DO PILe! 1949 = 100 

ANO - ---~------

Pernambuco ( 2). Nordeste (1) Brasil 

----------
1947 94,5 93 87,2 
1948 98,1 96 94,5 
1949 100 100 100 
1950 105 !05 107 
1951 108 104 112 
1952 111 113 123 
1953 112 111 127 
1954 123 126 138 
1955 125 131 150 
1956 137 140 152 
1957 157 159 164 
1958 161 159 172 
1959 164 174 180 
1960 180 191 198 
1961 197 204 223 
1962 208 212 139 
1963 226 226 240 
1964 227 232 245 
1965 235 243 249 
1966 236 247 252 
1967 259 272 268 

FONTES: Dados básicos: FGV -IBRE-CCN. 

(I)- Usaram-se deflatores calculados pelo IPEA e MINIPLAN, para o Nordeste. 
(2) -Usaram-se denatores calculados pelo CONOEPE para PernambUfO. 

No confronto entre as estimativas e predições feitas para a ecor1omia de Pernambuco e os câlculos 
recentes de estimativa do crescimento do Nordeste e do Brasil (não existem cálculos efetivos recentes 
para o Estado) mostram esse mesmo fenômeno. Na verdade, enquanto que a projeção do crescimento do 
produto para nosso Estado, entre t967 /15, situa-se em tomo de 5,6%, o crescimento do Brasil, entre 
1967/73, foi de mais de 9% e o do Nordeste, em igual período de tempo, de mais de 8%. 

A mesma constatação pode ser feita em relação à participação, do produto gerado em Pernambuco, 
no produto gerado pela economia nordestina e brasileira. Pela Tabela (n~' 1.4) constante do PRAC, 
abrangendo o período 1947/67, complementada com dados para 1968 e 1969, verifica-se que de uma 
participação de 26% do Estado na reg\ào e até de 28% em 1951 e em 1958, thega-se a 24% nos úl\imos 
anos. E em relação ao Brasil, nossa participação declina de 4, I%, nos dois primeiros anos da série ( 1947 e 
1948) para 3.4% nos dois últimos ( 1968 e .J969). 

Veja-se a tabela que se segue: 

Abril de 1975 
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Anos 

\947 
1948 
\949 
1950 
1951 
\952 
1953 
1954 
1955 
1956 
1957 
1958 
1959 
1960 
\96\ 
1962 
\963 
\964 
1965 
1966 
\967 
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TNBELA 1.4 
Brasil, Nordeste e PernambllJ.": Produto lnte-.:no Líquido- 1947-67 

(A Custo de Fatores) 
PRODUTO INTERNO LIQUIDO, C. F. (VALORES EM <"RS 1.000.0001 

Pemambuto( 1) Nordeste(') Brasil(-') (' l/('1 
(%) 

5,16 22,1 141 26 
6,85 25,4 166 27 
7,59 28,5 \96 27 
9,1 I 34,6 233 26 

10,80 38,8 271 28 
1\,80 45,9 337 26 
13,60 51,7 399 26 
18,1 69,7 523 26 
21,7 85,7 665 25 
29,8 115 840 26 
37,4 142 1.025 26 
43,8 158 1.200 28 
57,3 236 1.616 24 
79,4 338 2.246 24 

120 485 3.380 25 
205 852 5.533 24 
393 1.484 10.0\7 26 
732 2.926 19.083 25 

1.151 4.709 30.147 24 
1.517 6.195 42.905 24 
2.122 8.789 57.972 24 

FONTE: FGV, Conjuntura Econômica, vo1.14, n"'6, 1970. 
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(')/(') 
(%) 

4,1 
4,1 
3,9 
3,9 
4,0 
3,5 
3,4 
3,4 
3,3 
3,5 
3,6 
3,7 
3,5 
3,5 
3,6 
3,7 
3,9 
3,8 
3,7 
3,5 
3,7 

Muitas outras informações, sobretudo sobre os setorés de pro· 
dução, podem ser citados, como, por exemplo, o fato de haver decli· 
nado a participação da indústria e da agropecuária de -Pernambuco 
na economia nordestina, pelo menos atê 1967. 

menta foi praticamente equivalente ao do Nordeste. Assim, as taxas 
anuais de crescimento nos três setores, de 1947 a 1967, foram: 

Na verdade, enquanto de 1949 a 1967 a agropecuária cresceu em 
Pernambuco cerca de I 18%, a do Nordeste cresceu 130%. Pior ainda 
foi o comportamento da indústria em Pernambuco que cresceu, na· 
quele período, cerca de 114%, enquanto no Nordeste o crescimento 
foi de 148%. Apenas para as atividades terciárias (comércio, adminis· 
tração pública, finanças, serviços peSsoais, etc.) o nosso ritmo de au-

Agricultura 

NE PE 

4,7 3,8 

Indústria 

NE PE 

5,2 4,5 

Serviço 

NE PE 

6,0 6,1 
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A esse respeito é eloqüente a seguinte tabela: 

TABELA 1.6 

Pernambuco e Nordeste: fndicts do cresCimento real do Produto Interno Líquido 
A custo de fatores, por seto~es- 1947~7 

INDICES DO PIL c.f. (1949 ~ 100) 

Pernambu-=o Nordeste 
Anos 

Agricultura Indústria Ser,iços Agri<!ultura Indústria Seni~os 

1947 104 88,5 95,6 91 91 96 
1948 109 90,5 98,2 95 92 98 
1949 100 100 100 100 100 100 
1950 108 103 106 105 103 106 
1951 105 95,9 114 94 97 114 
1952 99,7 95,9 126 99 105 127 
1953 111 95,2 120 103 105 120 
1954 125 107 137 116 116 137 
1955 120 109 141 119 126 141 
1956 125 134 148 125 153 148 
1957 141 137 175 134 167 175 
1958 131 1~3 179 121 184 179 
1959 148 156 185 143 221 187 
1960 161 162 215 .154 224 215 
1961 158 T7~' 232 161 230 233 
1962 . 178 180 250 173 214 250 
1963 192 180 261 185 220 262 
1964 184 198 268 187 252 267 
1965 200 275 202 202 257 277 
1966 195 184 284 201 238 284 
1967 218 214 310 230 248 309 

fontes: Dadosbâsicos: FGV -IBRE-CCN, IPEA- MINJPLAN -CONDEPE. 

Pode~se argumentar que, a partir de 1967, o Estado pode ter-se 
recuperado. Mas isto não aconteceu. 

Se tomarmos, p·or ex.emp,o, o consumo industrial de tnergia 
el~trica, entre 1966 e 1971, observa-se o seguinte comportamento: 

CRESCIMENTO CONSUMO ENERGIA EL~TRICA 
(1960/71) 

Eslados ou Regiões 
Pernambuco 
Bahia 
Nordeste 

% 
64% 

178% 
108% 

No que se refere à agropecuária, o desempenho do Estado, com 
relação a a1guns produtos, indica que não foi grande a contribuição 
deste setorr- entre 1967 e 1971, a produção de cana-de-açú..:ar de-­
clinou, idem a de algodão em caroçe, o mesmo ocorrendo em relação 
ao efetivo bovino do Estado. 

Tudo isto se reflete, evidentemente, no nível de vida do habi­
tante de Pernambuco, a pattir das condições de trabalho existentes. 
No Que se refere à ocupação da força de trabalho, isto é, da popu­
laçio que demanda emprego, as informações oficiais do PNAD -
Programa Nacional de Amostragem - através da Fundação IBGE, 
mostram para o 49 trimestre de 1972 as seguintes taxas de desempr.e­
$0• que estabelecem o percentual das pessoas em situação de 
desocupação (desocupados~ pessoas que trabalham menos de 15 ho- _ 
raa semanais + pessoas de 20 a 39 anos que embora ocupadas não 
sio remuneradas) em relação com o total da força de trabalho. 

TAXAS DE DESEMPREG0-1972 
PNAD- Fundoçio IBGE 

Taxa de Desemprqo 

ESTADOS E REGIÃO 

Pernambuco 
Bahia 
Total do Nordeste 

Total 

9,6 
9,4 
8,8 

Urb1no 

7,4 
5,8 
5,8 

Coino se vê, Pernambuco apresenta, também neste particular. a 
pior situação, sobretudo nos centros urbanos, onde provavelmente o 
Grande Recife tem influência relevante. 

Ainda com relação à ocupação, se. do total de pessoas ocupadas 
(autônomos, empregadores, empregados). retirarmos a categoria de 
empregados, e verificarmos os seus níveis de remuneraçlo, observa~ 
remos que dos 770 mil empregados no Estado. no 4' trimestre de 
1972, 532 mil, ou seja, 69%, recebiam remuneração mensal de atb I 
salãrio mínimo. 

Rubens Costa, em palestra pronunciada na Academia Pernam~ 
bucana de letras, em 20 de setembro de 1974 afirma: 

"Quarenta e cinco por cento dos trabalhadores pernam­
bucanos dedicam~se às lides rurais. Quase um terço dos que 
laboram no campo. no entanto, sio classificados como 
"membros da família, sem remuneração", isto ~~ nlo rece­
bem qualq~er contraprestação em dinheiro pelo seu traba-
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lho. Dos 243.000 trabalhadores rurais que eram pagos 
exclusivamente em dinheiro, 99% recebiam até um salârio mi· 
nimo, sendo que 25% ganhavam até 1/4 do salãrío mínimo, 
46% de 1/4 a 1/2 salãrio mínimo e 28% de 1/2 a I salário mí· 
nimo. Evidentemente, tal estrutura de remuneração do traba· 
lho rural não torna o campo mercado importante, nem a agri· 
cultura atividade atraente. 

Esta grave situação pode ser vista de outro ângulo. Sej­
gundo dados publicados pelo IBGE, das 756.000 pessoas qut 
exerciam atividades agropecuárias em 1969, 712.000 (94%) de· 
clararam ser "trabalhadores de enxada". 1:. evidente que o la· 
bar humano apoiado no mais rudimentar dos instrumentos 
de trabalho e desassistido de força motriz só pode ter 
baixíssimo rendimento. Daí porque é inaceitável o nível de vi~ 
da e inadequados os. padrões de consumo, saúde, educação e 
nutrição de grande parte da população rural de Pernam~ 
buco." 

Por trás disso está toda situação do subemprego, que foi tam~ 
bém ~::aptado pelo Censo Demogrãfico de 1970, levantado oficial­
mente pela Fundação IBGE do então Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral. 

Através desse levantamento verificou~se que: 
I) de 770 mil pessoas ocupadas no Estado·, em atividades comer~ 

ciais, 33 mil eram classificadas como ftlldedoret ambulalltes; 
2) de !li mil ocupados na atividade de prestaçlo de serviços, 97 

mil eram empregados dom&tltos, e11omadelra1, laYt.llelras, etc. 
J) do total dos classificados como engajados em oatru ad•ld•· 

des, cerca de 123 -mil, 20 mil constituiam trabalhadoreS braçais sem es~ 
pecificação da profissão, 21 mil em ocupações mal definidas e 16 mil 
procurando trabalho pela primeira vez, isto é, desempregados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os dados que aqui arrolamos, e 
outros que constam dos quadros que integram este nosso pronuncia~ 
menta, mostram a necessidade que tinha Pernambuco de sair do atra~ 
soe sobretudo da situação de retardatário do processo de crescimen· 
to regional. Mas, como fazê-lo? 

Ainda no último dia lO dizia, pela imprensa, o Engenheiro Ger~ 
son Teixeira da Costa, Professor da Uniyersidade Federal, que o 
desenvolvimento do nosso Estado "obedece a uma evolução que 
acentua cada vez mais o desequilíbrio entre as necessidades reais de 
sua população e a desejável oferta de bens, num contexto nacional 
cjue o situa cada Vez mais pobre''. 

O Governo de Pernambuco, que hA pouco findou, nlo pôde 
fugir--- nem poderia fazê-lo- a essa reaJidade, cada vez mais angus­
tiante. 

Entendendo que à indústria caberia desempenhar papel re­
levante na dinamização e transrormação do nosso processo de cres­
cimento econômico, reconheceu ser necessâria a criação de condi­
ções para um surto maior de industrialização. 

Surgiu, então, o Projeto .Integrado de SuapC, constilufdo pelo 
terminal oceânico e centro industrial adjacente, como a grande e tal· 
vez única solução para o atraso econômico de Pernambuco. 

Na última campanha eleitoral, Suape era apresentado como a 
realização maior do Governo de então. 

Nos programas de TV apareciam, até, navios manobrando, 
entrando e saindo no Porto que, de fato, não existia. 

No interior do Estado, perguntavam-nos se jA havlamos 
visitado as obras de Suape. h que a idéia, que existia apenas na ca­
beça de alguns e nas pranchetas oficiais, fora vendida, pela propagan­
da dirigida, corno coisa consumada, reaJ, palpável e irreversJvel. Nes­
se sentido, terá havido um verdadeiro engodo à opinião pública. 

É preciso que se reponham as coisas nos seus devidos lugares c 
que, antes de tnais nada, honestamente, esclareça-se ao grande pú­
blico, que o que existe, simplesmente, slo estudos de base, visando à 
construção de um complexo indu!ltrial com terminal marftimo. 

Em segundo lugar, informe-se que, ao contrârio do que tem sido 
alardeado, o Governo federal ainda não encampou a iniciativa, pelo 

menos em téririos de execução, estando na expectativá de constatar, 
antes, a viabiiidáde de sua implantação, de forma clue assegure uti~ 
lízação econômica e racional, que justifique os vultosos recursos que 
sua concretização exige. 

Com efeito, conforme podemos constatar pela consulta de do­
cumentos legais ao nosso alcance, apenas o 11 Plano Nacional de 
Desenvolvimento refere-se a Suape, e isso uma única vez, quando es­
pecifica objetivo~ que, "na Região Nordeste, a estratégia urbana pro­
curará alcançar". Basta dizer que não hA, em favor desse empreen­
dimento, verba espedfica alguma, nem na Lei Orçamentária, nem no 
Orçamento Plurianual de Investimentos. 

OSr. Vfr10lo T'Yora (Ceará)- V. Ex~ permite um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco)- Com muita honra, 
Senador VirgUio Távora. · 

O Sr. Vlr&Oio T'Yora (Ceará)- Visa nossa intervenção. apenas 
inftarmar a V. Ex•, Relator que fomos do Plano Nacional de Viação, 
quando tramitou o projeto em questão por este Congresso, es­
pecificamente por esta Casa, repondo a verdade dos fatos e fazendo 
justiça a quem deve: foi uma das solicitações expressas que rece­
bemos do Ministério dos Transportes, a inclusão, com aceitação de 
emenda, justamente pertinente ao complexo de Suape. E nós, como 
cearenses, neste momento, fazendo coro com as reivindicações dos ir· 
mãos pernambucanos, prazer muito tivemos em assim proceder, 
encampando parecer do eminente Senador Alexandre Costa. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco) - Parece-nos alta· 
mente valiosa a contribuição trazida pelo no&re Senador Virgílio 
Távora, que vem exatamente r~tificar a afirmação, que aqui fizemos, 
de que o_ Governo Federal não está alheio ao assunto, mas na ex­
pectativa da viabilidade do empreendimento a que Pernambuco se 
propõe. Poderíamos acrescentar mais·. haveria, do Ministério dos 
Transportes, o propósito de até mesmo reduzir os investimentos para 
o atual porto de Recife, para o qual existem verbas no montante de 
271,9 milhões de cruzeiros, em favor de uma posslvel construção fu­
tura de Suapc, redim"ensionando assim os investimentos, caso, exata­
mente, se comprove a viabilidade daquela grande obra. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos procurando, c~m. 
muita isenção, fazer um relato do que existe a respeito desse ~oin: 
plexo industrial com terminal maritimo porque, na verdade, Parece.;. 
ter havido açodamento na maturação da idéia, que não foi precedida 
poPoU.ma ampla a~ertur~ de debates, junto aos meios técnicos e cienU· 
ficos do Pais. Nem se apresentou, até hoje, o leque das alternativas 
estudadas para justíticàr a prioridade que se deu a Suape. Tudo faz 
crer que o Governo estadual tomou uma simples decisão poHtica·uni· 
lateral em torno de um problema que, sendo essencialmente ecohô' .: 
mico, estava a exigir opção consciente entre possibilidades vârias, Vj.:i~ 
sando quebrar o nosso círcUlo de miséria. · 

Isso não nos imPele, entretanto, a uma atitude de represá1ia, / 
colocando-nos contra um empreendjmento que poderá, sem dúvida 
alguma, dinamizar o ritmo do nosso progresso. O fato de que não 
existe, hoje, capacidade de produção, ou de movimentação".- de 
cargas, que justificasse o porto, não invalida .o projeto. Pelo·1 

contrário é, de uma certa forma, a sua justificativa, po\s Suape prO::" 
põe-se, exatamente, a ser um dos fatores detonadores de .um grande· 
surto de industrialização dinâmica regional. Servirà de infra-esttü.:' 
tura básica para novos investimentos, gerando, no final das coritas, 
demandas futuras, Terá relevante papel em relação ao POLONORo.-·. · 
DESTE, possibilitando verdadeiros corredores de exportação e tran;.o., 
formando-se em excepcional entreposto de mercadorias para toda·a 
região - daí advindo facilidades de .crédito, empregos, etc. ~'de· 
excepcional importância, igualmente, em termos da área metiopoti;..:. 
tana do Grande Recife. 

O pólo de fertilizantes do Nordeste, compreendendo· FóS'· 
fatados, Nitrogenados e Potássicos, estã intimamente ligado à d·efiJ• 
nição final da cxequibilidade de Suape. A Refinaria de Petróleo, por·, 

.! 
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cuja localização em Pernambuco tantO nos temos batido (veja Dl4rlo 
do Congresso Nacional de 25-5~72), é um outro pleito que adquire 
mais força, ainda, em função desse projetado complexo industrial, 
com seu terminal marítimo. 

Mas, os caminhos percorridos pela administração póblica, o ata~ 
balhoamento com que se conduziu a coisa- poderíamos até dizer o 
tratamento folclórico que se deu ao problema - fazem com que, 
ainda agora, levantem-se dúvidas e inquiriÇÕes a seu respeito. 

Aqui temos, a propósito; manifesto subscrito recentemente por 
intelectuais do Estado; a resposta que lhe deu o Governo de Per­
nambuco; o requerimento de c;JnvOcação do Secretário de Indústria 
e Comércío para prestar esclarecimentos à Assembléia Legislativa de 
Pernambuco; a tr~plica dos cientistas - documentos esses que pe­
dimos sejam transcritos como parte integrante deste pronuncia­
mento. 

O problema Suape foi posto ria Ordem do Dia por homens que 
estão acima de paixões partidãrías. Não temos d6vídas em afirmar 
que merecem eles- e a opiniãO pública despertada para a questão­
os mais exaustivos esclarecimentos. Os responsáveis por esse com­
plexo industrial têm que aceitar o desafio e demonstrar o acerto de 
iniciativa tão custosa, em meio aO cenãrio de pobreza em que vi­
>Jem~s. · 

Ninguém pode ser contra um complexo industrial portuário que 
venha tornar mais dinâmico o ritmo do nosso progresso. O problema 
todo é saber de sua efetiva viabilidade técnica e econômica, dos seus 
reais benefícíos sociais, das suas conseqüências favoráveis e até dos 
seus possíveis aspectos negativos. Cremos, sinceram~ntt, .que o Go­
verno possa demonstrar tais coisas, exaustiva e tranqUilamente. 

É precíso ser a f~vor de Suape, não apenas porque vã carrear re-­
cursos para aquela Região, mas, pelo fato que se possa demonstrar 
ser ele, entre outras possíveis, a alternativa mais válida c oportuna 
para todos nós. 

O Sr. Vira;Oio T'vora (Ccarã)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco) - Com muita 
satisfação. 

O Sr. VfraOio T'TOra (Ceaiá) :_ Nobre Senador, dividamos a 
questão em duas partes; a primeira, tão bem percutida por V. Ex• e 
que diz respeito· à ação do Governo estadual, dessa somos inscientes. 
Mas, podemos adiantar a V. Ex•, quanto àquela outra de respon· 
sabilidade do Govçrno Federal, que, justamente, neste momento- e 
acreditamos nós que o· colega indicado pela liderança para tratar de 
Transportes, talvez, percuta o assunto- um corredor de exportação 
está sendo montado, com aplausos d.c todos nós, do Nordeste, tendo 
por base o coníplexo de Suape. O Ministêr~o dos Transportes tem ho· 
je, em seu gabinete-técnico, inicialmente, um estudo detalhado, como 
obra prioritária no Nordeste e, futuramente, a implantação de um 
grande corredor de transportes, justamente, na terra de V. Ex•, ten· 
do por suporte a espinha dorsal ferroviâria de seu Estado e o futuro 
?orto de Suape. Era um esclarecimento que gostaríamos de dar a 
V. Ex.• em defesa daquilo que julgamos certo: o procedimento do 
Governo Federal. Quanto à rapidez ou não da medida tomada pelo 
Governo do Estado, não somos dela ciente; mais dados certos e 
basilares informam a decisão - essa sim - do Governo Federal, 
ante a determinação da autoridade maior na sua unidade federativa 
-no caso, Pernambuco-:- em criar o Porto de Suape. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco) - Mais uma vez 
agradecemos a intervenção do nobre Senador _Virgílio Távora, que, 
para alegria nossa, não contradiz em nada o nosso pronunciamento. 

O Sr. VfraOio T'vora (Cearã)- E nilo cstárn:os contradizendo a 
V. Ex• 

O !;iR. MARCOS FREIRE (Pernambuco)- Estou apenas assi· 
nalando esse fato com satisfação, porque o grande corredor de expor· 
tação do Nordeste virâ representar, sem dúvida alguma, um passo 
importantíssimo no nosso desenvolvimento regional. Mais ainda; 

procuramos mostrar com isso, que essa obra se pautará, incontes-­
tavelm.ente, deniro da melhor orientação, desde que seja dirigida exa· 
tamente para~ terminal marítimo de Suape. 

Por isso mesmo é que aqui estamos procurando examinar, com 
toda objetívidade, a questão que foi posta pelos intelectuais do nosso 
Estado. 

Como Senador da República e representante dos interesses de 
Pe'rnambuco, nesta Câmara Alta, consciente da responsabilidade 
que temQs sobre nossos ombros, recusamo-nos, com efeito,• a tomar 
uma posição passional em torno do assunto. Adotarido uma posiçilo 
de isenção e serenidade, teremos autoridade para defender em favor 
de Suape, pela envergadura mesmo dessa obra ciclópica, a cobertura 
do Governo da União. Sem ela não teria sido possível, antes, a 
Transâ.mazônica, nem seria, posslvet, hoje, a Hidrelétrica de ltaipu 
ou a construção do Porto de Itaqui. 

Suape terã que ser, ~ambém, colocado em termos de redenção de 
uma região. Não serâ jamais, obra de um Governo, nem sequer de 
·um simples Estado membro. Hâ de ser empreendimento empalmado 
pelo Governo Federal, Sob pena de sua ineUq,Uibilidade. Portanto, 
neste ponto, maís uma vez rejubilamos~nos com a posição aqui 
exter,nada pelo Senador Virgílio Távora, em relação ao apoio do 
governo, porque nos vem, exatamente, confortar, mostrando que, co­
mo afirmamos de inicio, o Governo Federal cstâ sensibilizado para O 
·problema, embora ainda não comprometido com sua execução. E 
diga~se, por um dever de justiça, que tem mesmo contribufdo 
financeiramente, para a elaboração dos estudos ·que prosseguem, 
inclusive os do Plano Diretor de Suape. 

O Sr. Mauro Benevides (Cearâ)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco)- Pois nilo, tilo logo 
concluamos o pensamento. 

Nem poderia ser de outra forma. Basta dizer que o orçamen\o 
de Pernambuco, para 1975, incluindo a-administração direta e indire-­
ta, é de apenas 2,2 bilhões de cruzeiros e o custo total da infra·estru­
tura, desse complexo industrial e marítimo, é estimado em 2 bilhões 
de dólares. 

Com muitO prazer, ouvimos o nob!e Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (Ceará) - Nobre Senador Marcos 
Freire, os nossos aplausos a V. Ex• por trazer a deba.te, na tarde de 
hoje, um assunto que se figa não apenas ao interesse do seu Estado, 
Pernambuco, mas, também, à toda região a que pertencemos, V. Ex• 
e eu, à Região Nordestina. Nota·se que hâ, realmente, em torno des-­
ses grandes empreendimentos, uma cQnsciencia já bem formada no 
Nordeste. V. Ex• recebeu esse memorial dos iqtelectuais de Pernam­
buco. No último fim de semana, o Senador Virgflio Tãvora e eu esti­
vemos no Ceará e recebemos também, das classes empresariais, uma 
série. de reivindicações ligadas ao desenvolvimento do CearA e que, 
oportunamente, haveremos de trazer ao conhecimento deste 
Plenário e das autoridades do. Governo Federal. Neste fim de sema­
na, acompanhamos, no Ceará, os asSessores do Ministério da 
Indústria e do Comércio que para lá se deslocaram em CQnseqUência 
de debate que aqui se travou entre mim e o nobre Senador Virgi1io 
Távora, quando focalizamos aspectos relacionados com as dificulda· 
des por que passa a indústria cearense. Acredito que debates como 
esse que V. Ex• comanda, nesta tarde, neste plenário- não há dúvi· 
da - engrandecem esta Casa e nos dão a consciência exata de que CS· 

tamos cumprindo nos.so dever. Muito grato a V. Ex• 
O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco) - Agradecemos, so· 

bremodo~ o aparte do ilustre Senador Mauro Benevides que, como 
nós, homem do Nordeste, conhece de perto a problémática regional, 
as dificuldades com que todos nos debatemos e, sem dúvida alguma, 
coro o espírito desarmado, independentemente de cor partidé.ria, 
continua no esforco comum em busca de soluções para as nossas 
mais graves questões. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- V. Ex• permite um aparte? 
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O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco):.._ Com muita honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Otl.ret Telxeln (Goiás)- V. Ex• sabe, como o Plenãrio 
igualmente, que é dono de uma dialética C'I.Cepcional. ·' 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco)- Obrigado. 
O Sr. Oslres Teixeira (Goiás)- Confesso a V. Ext que o infcjo 

do seu pronunciamento chegou a me arrepiar dada à desgraÇa; ~otfil 
que V. Ex.• traçava do Nordeste. Para felicidade nossa e da Nação 
V. Ex•,logo após o "nariz de cera" do seu discurso, entra no ponto 
central que é a defesa de Suape. Confesso- e a Casa também o sa· 
be-que não sou um especialista em assuntos do Nordeste, todavia, 
Suape não é somente problema nordestino, mas também brasilei· 
ro, da mesma maneira como bem disse V, Ex• a Transamazônica e 
ltaipu são problemas brasileiros, embora isso não signifique una· 
nimidade na Bancada de V. Ex• Ainda ontem, discutia·se a validade 
de ltaipu, e mencionava·se o absurdo da Transamazônica. No 
entanto, são obras que representam, não a redenção de uma região, 
senão a afirmação de um povo, e de uma Nação. Quando V. Ex•, de. 
pois de traçar, evidentemente com cores bem nítidas, os problemas 
nordestinos, parte para o exame da necessidade urgente da cons· 
truçào de Suape, como grande corredor de exportação, como um 
elemento deflagrador- vamos assim - da grande industrialização 
do Nordeste, V. Ex• está realmente tratando de um assunto da mais 
alta seriedade e que vai obter, sem dúvida nenhuma, o apoio integral 
de toda a Bancada da ARENA, nesta Casa, que de resto já a tem, 
através do Executivo que vem, de há longo tempo, estudando 
Suape, fornecendo, inclusive, recursos financeiros que, lamentavel­
mente, para todos nós, o Estado de Pernambuco não teria para fazer 
esses estudos. Quero, portanto, parabenizar V. Ext na segunda fase 
do seu discurso, em que diz que Suape vai dinamizar o progresso 
nordestino. Embora não queira contestar as afirmações iniciais de 
V. Ex• - vamos estudar o assunto nestes termos: com otimismo, na 
certeza de que os problemas nordestinos existem, mas que há, por 
outro lado um Governo preocupado com esses problemas. Ai está o 
POLONORDESTE preocupado com a região nordestina; aí está o 
grande porto de Suape, de que V. Ex• fala - para solucionar o 
subdesenvolvimento desta área e tantas outras medidas aplicadas pe· 
la SUDENE,' e programas especiais do Banco Nacional da 
Habitação. Estou com V. Ex• nas reivindicações embora, evidente· 
mente, não conheça, como V. Ex•, e nem viva de perto os problemas 
nordestinos. Muito obrigado. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco) - Ficamos muito 
sensibilizados pelo aparte do nobre Senador Osires Teixeira, 
sobretudo porque traz também a sua convicção de que empreen· 
dimentos dessa envergadura não têm significado somente estaduais, 
ou regionais. Pode·se inclusive discordar, como foi dito por S. Ex•, 
de empreendimentos como a Transamazônica ou ltaipu. Mas 
ninguém negará que, uma vez decididas essas obras, pelos aspectos 
positivos que têm, pela dimensão que ostentam, necessariamente ha· 
veriam que ser empalmadas, como disse, pelo Governo Federal. 
Quanto ao quadro do Nordeste que pareceu tão negro a S. Ex•. 
procuramos, na análise que fizemos, apresentar algumas estatísticas, 
alguns dados comprovadores daquelas pinceladas que traçamos, 
todos tirados de fontes oficiais. 

Sr. Presidente, V. Ex• adverte~nos que o tempo está esgotado. 
Respeitadores da lei, procuraremos concluir o presente pronuncia· 
menta. 

Temos consciência de que, integrado na problemática 
nordestina, o fortalecimento de: nossa vidfi econômica repousa, 
necessariamente, no atendimento de certos prlessupostos, que dizem 
respeito ll toda região. Entre eles incluir·se·ia, no processo .desen· 
volvimentista do Nordeste, a reformulação de nosso programa de 
industrialização e, sobretudo, de nossa economia agrária. Mas, mes· 
mo dentro do condicionamento deste quadro, sempre lutamos por 
medidn concrelas que nos fizesse recuperar a posição de liderança 
cconómica no contexto regional. Assim, ainda em 26 de agosto do 
ano pauado ( .. OOrlo ft Pernambuco) mostrávamos que: 

"Para isso é mister que sejam convenientemente 
explorados os nossos recursos e vantagens locacionlis. O re­
vigoramento da agroindústria, notadamente a canavicira, a 
implantação de um pólo mecânico-melahlraico, a instalação 
em Pernambuco da refinaria de petróleo:- pela qual nos vi­
mos batendo - a melhoria das instalações portuárias, são 
exigências, entre outras,, de um desenvolvimento mais ra~ 

cional. Uma reformulaçào tributária, em especial no que diz 
respeito à atual sistemática do ICM, é tambêm complementa~ 
ção essencial a esso desenvoJvjmento. Não se pode esquecer, 
igualmente, nesses propósitos de progresso, medidas de incen .. 
tivo a uma maior absorção de mão·de·obra e de maior bem~ 
estar para o povo. Nesse sentido, caberia a revisão do sistema 
de incentivos governamentaís, para transferir ao Governo os 
encargos sociais, atualmente a cargo dos empresários, visan~ 
do assegurar a implantação de grandes unidades industriais, 
largamente absorvedoras de mào·de-obra." 

Fomos o primeiro Deputado a pleitear, na legislatura passada, a 
tão sonhada refinaria de petróleo para Pernambuco. E preciso revi~ 
gorar o nosso pleito, mostrando desde quando e porque Pernambuco 
reclama, para seu território, a instalação de uma refinaria de 
petróleo. lg111almente em relação a outras reivindicações, que podem 
contribuir para o rompimento do estado de inércia em que nos 
encontramos. 

Por outro lado, sempre julgamos prioritário o equacionamento 
da questão agrope.cuãrifl• que entre nós registra um crescimento 
extensivo é-de baixa produtividade. Por isso mesmo, está a exigir, do 
Governo, projetos verdadeiramente revolucionários, que tratam be~ 
nefícios não apenas para uma minoria insignificante de prodUtores 
agrícolas, A pauperização progressiva das populações rurais de Per· 
nambuco- e do Nordeste- pede umá intervenção decisiva e rcden· 
tora para todo um povo. Sem isso se agravará, cada vez mais, a mi· 
gração rural·urbana, de conseqUências tão desastrosas. 

É preciso, pois, que haja uma multiplicidade de projetos que 
abarquem os vários aspectos de nossa problemática, sendo de 
esperar que Suape não monopolize a capacidade criativa do Estado. 

Objetivos traçados em termos meramente econômicos podem 
trazer maior rentabilidade, mas não, necessariamente, beneficios 
para os vârio's setores da população. Indicadores econômicOs glo· · 
bais, aumento do PIB ou de renda per capita, não resolverão o nosso 
grande problema, que é o das péssimas condições de vida em que se 
encontra a nossa gente. 

Aqui permaner;eremos, no Senado Federal, como representante 
de Pernambuco para emprestar o nosso apoio, independentemente 
de posições partidárias, a quaisquer obras que impliquem, de fato, 
no engrandecimento de nossa terra. E então, de mãos dadas a todos 
os pernambucanos, reivindicarmos as verbas e os apoios que se fize. 
rem necessários à efetivação de tudo que nos Jeve, efetivamente, a 
um estágio de desenvolvimento que ofereça melhores condições de 
vida para nosso povo, para o Estado a que pertencemos e para o Nor· 
deste, como um todo. (Multo bem! Palmas. O orador é culllprlmenta­
do.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
MARCOS FREIRE. EM SEU DISCURSO: 

CIENTISTAS PROTESTAM CONTRA SUPERPORTO 
NA BAIA DE SUAPE 

Um manifesto condenando
111

severamentc o projeto de constru­
ção dg complexo industrial e superporto na bafa de Suape foi divul· 
gado, ontem, no Recife, por um grupo de cientistas pernambucano•. 
Os signatários do documento são o ecólogo Vasconcel01 Sobrinho. 
professor da Universidade Rural; os economistal Clóvis Cavalcanti, 
diretor do Departamento de Economia do Instituto l01quim Nabu­
co de Pesquisas Sociais, e Renato Duarte. do cuno • M•trado em.· 
Economia da Universidade Federal; os soci6IOJOI Roberto Manins, 
coordenador do curso de Mestrado em Sociolot:ia da Univcnidadc 
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Federal, e Renato Carneiro Campos, diretor do Departamento de 
Sociologia do Instituto Joaquim Nabuco; o nutricionista Nelson 
Chaves, professor da Universidade federal, e o historiador José An­
tOnio Gonçalves de Melo, professor de História da UFPE. 

Os cientistas condenam os danos à natureza advindos com a 
execução do projeto assim como a concentração de maciços recursos 
num só empreendimento e a falta de consulta à comunidade sobre 
sua conveniência. 

O manifesto: 

A propósito de Suape 

"Tem-se firmado como tradição do estilo recente de promover o 
desenvolvimento econômico- que se entende como aumento da ren­
da per ~apita -. o lançamento pelo governo de grandes projetos de 
sua iniciativa, que as autoridades presumem consultar o interesse pú­
blico e julgam satisfazer as aspirações da potJulação, sem que uma 
consulta à última seja efetivamente realizada. Esta é uma regra quase 
universalmente seguida, cuja validade não tem sido- a não ser em 
casos excepcionais - posta em dóvida. Isto não impedé, todavia, 
que pessoas interessadas e grupos de indivíduos manifestem sua opi­
nião a respeito de tais projetos e empreendimentos, reagindo contra 
a pretensão de transformar em verdade indiscutível a tradição 
autocrática de não fazer a confecção de grandes projetos ser precedi­
da de consulta às aspirações da coletividade. Estas considerações 
vêm a propósito do intento do Governo de Pernambuco de implan­
tar, a todo custo, em sítio privilegiado do Estado, um complexo in­
dustrial portuário. O Projeto Suape, cuja elaboração t~m avançado 
no sentido da realização da obra, sem que atenção devida seja dada 
às vozes que manifestam·oposição à iniciativa. 

Pois bem, parece oportuno tornar público agora que a idéia de 
realização do complexo industrial portuário de Suape não é aceita 
pacificamente por todos os cidadãos que, além de pagar impostos, se 
sentem responsáveis pela elucidação de aspectos de interesse vital 
para a vida da população pernambucana. E não se trata, por outro 
lado, de mera reação susCitada por interesses feridos, a desses 
cidadãos preocupados com o bem-estar comum. O que hã de relevan­
t~ a examinar no que toca a Suape são variáveis que envolve'm, in~ 
clusive, uma ap"reciação baseada em critérios puramente eco~ 
nômicos, dentro do figurino do mais rigoroso raciocínio analítico, da 

, significaçàQ em termos sociais do projeto, 

Em primeiro lugar, seja dado o destaqueoao decidir levar a cabo 
a idéia do complexo, o Governo tomou decisões quanto à alocação 
de recursos em Pernambuco que implicam em se recusarem muitos 
projetos menores, iniciativas em setores e regiões diversas do Estado, 
cuja necessidade de suporte econômico-financeirO conflita 
irrecusavelmente com os requisitos de Suape. Com efeito, a crer 
nas próprias informações do Governo pernambucano, o total de 
investimentos previstos para o complexo envolvendo recursos públi­
cos e privados, e da ordem de três bilhões de dólares 1 , ou seja, cerca 
de 23 bilhões de cruzeiros 2·, cifra que é mais da metade dos fundos 
que se investirão, no período 1975-79, no colossal Programa de 
Industrialização do Nordeste e quase oito vezes mais que os recursos 
consignados ao Polonordeste nos anos 1975-77, ambos de iniciativa 
federal, e considçrados projetos-impacto. t ocasião, então, de 
perguntar: que razão de beneftcío-custo ou que taxa interna de 
retorno norteou a decisão do Governo de PernambuCo, ou para ser 
menos sofisticado, que grandeza da relação capital-produto serviu de 
marco de referência para Suape? Se algum parâmetro dessa 
natureza foi usado - e não se concebe procedimento de outra 
forma, pois se este fosse o caso, perd~ria s~riedade qualqu~r escolha 
envolvendo massa tão formidável de recursos sabidamente escassos 
-que alternativas serviram para a decisão tomada? Isto é, dado que 
Suape implica nurna certa configuração do destino concebido para 
a alocação de recursos, é de se esperar que o Governo haja 
contemplado caminhos alternativos, configurações alternativas para 
o uso dos recursos envolvidos, de tal modo que, pesando benefícios e 

custos da~ diver~as rotas por que poderia optar, resolveu, avaliando 
através de coeficientes técnicos relevantes, seguir o caminho de 
Suape. Indaga-se: o Governo fez isto? Certamente que não, parece 
ser a resposta, tal a maneira quase histérica com que se saia do 
projeto, anunciado-se tão só suas vantagens, sem nenhuma alusão 
âquilo que o~ economistas em seu esoterisrno vocabular classificam 
de custos de oportunidade." 

Esquecendo o aspecto acima, seria admissível transformar Suape 
em complexo industrial portuário, se não fosse possivel conceber 
para o local utilizações alternativas e se não houvesse opção para o 
que ali se encontra. Assim, de um prisma estritamente econômico, a 
decisão do projeto continua controvertida, na medida em que Suape 
permite imaginar outros usos para sua feliz dotação de beleza natu­
ral e de outros recursos para o lazer, além de ser sítio histórico do 
maior interesse. A idéia do turismo, por exemplo, vem de imediato à 
mente quando se pensa em aproveitar recanto de tão comovente har· 
mania estétic;I. Uma rigorosa avaliação não poderia indicar relação 
benefício-custo mais alta no caso do turismo do que no do complexo 
imaginado? Esta é uma indagação de cuja objetividade não se pode 
escapar e que deveria, para ser aceita a decisão do projeto em an­
damento, ter .sido pesada e confrontada com a obsessão em que se 
transformou a implantação do parque industrial e pólo portuário de 
Suape. Afinal de contas, vai se permitir que o governo sacrifique um 
número incalculáve~ de projetos de menores dimensões, mas de alcan­
ce ·social talvez maior, investindo formidável e maciçamente numa 
obra que pode até - se faltarem fundos em instantes críticos - ter­
minar como um dos mais conspícuos elefantes brancos da megalo­
mania, algo irresponsável de tantos exemplos da atividade gover­
namental no Brasil? Suape como projeto é muito mais. do que 
simples distrito industrial, do que urn açude ou um empreendimento 
da agroindústria. Vale a pena meditar cuidadosamente, pois, nos 
retomas totais e nos custos completos, diretos e indiretos, sociais e 
privados- da iniciativa. Vale a pena também refletir no fato de que 
os possíveis empreendimentos que se dizem atraídos por Suape são 
frutos de entendimentos verbais com grandes grupos multinacionais, 
e que esses entendimentos não necessariamente resultarão em inver~ 
sões. Deformando-se a paisagem com obras de infra-estrutura que 
transformarãp Suape em feio canteiro de obras e que eventualmente 
poderão não ter utilidade, se os investimentos não forem cristali­
zados, ter~se-á cometido o crime irreparável de deformar a paisagem 
e profanar um sítio histórico- tudo isso em vão. 

Toda a viabilidade do empreendimento, ali~s, arrima-se emaná­
lises pouco cuidado.sas, conforme transparece de detido exame do 
material preparado pelo consórcio responsãvel pelos estudos de base 
do projeto, sob a liderança da TRANSCON. De fato, o grupo t~ni­
co que definiu em documento para a DIPER a viabilidade de Suape 
buscou amparar-se em instrumentos metodológicos de rigor bastante 
discutível, usando p~ra projeções que atingem até o ano 2005 hipó­
tese cuja solidez é frágil e cuja confiabilidade não merece respeito. 
Dessa forma, pairam dúvidas enormes, de natureza técnico-econômi· 
ca, acerca da comProvação de que o Projeto de Suape é viável. Basta 
mencionar a esse propósito, que as projeções de demanda que las­
treiam a recomendação de quais indústrias localizar no complexo pa­
decem de erros analíticos e que as previsões relativas ao comércio in­
ternacional ·não são visceralmente ligadas a estudos sérios que 
caracterizem perspectivas realisticas para o intercâmbio de bens e ser­
viços em escala murtdi~l nos próximos 25 anos. Na verdade, espe­
<:ular sobre tendências deste jaez não tem sido tarefa que, mesmo aos 
mais argutos observadores da conjuntUra internacional - gente do 
porte de Kindleberger, Triflin ou Haberler -,tenha proporcionado 
gratificação intelectual, haja vista as inesperadas mudanças decor-

(') Segttndo Governo Ert~ldo Gueiro~ leite. Assim Se-oi a Pr111111111Nu:o, RtX:ife. março de 
1975. p. 19. 

('} l"ào -.eM<~ a (\\1"' ~dodu us &<~~lu~ ~e referem, m:m l\lmtmu~o:o qual <1 ba$t óo~ preço~ 
utilizada, mas ac~dita-se qve esta sej~ de preços de inicio~ de 1915. 
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rentes da crise de abastecimcrito de petróleo desde outubro de 1973. 
Neste interim. incidentalmente, mudaram inclusive parâmetros 
essenciais da própria conceJ)\;ilO original do Projeto de Suape, de que 
é exemplo a rcaherturil do Canal de Suez, um elemento com que não 
contavam arautos das primeiras manifestações a favor do complexo. 

Para aparelhar Pernambuco de porto satisfatório existe alterna­
tiva, considerada inclusive nas recomendações do tantas vezes lem­
brado Padre Lebret e que com o passar do tempo vai se tornando 
cada veL menos viável, de ampliação e modernização do anco­
radouro do Recife, uma opção que interferiria, é certo, com o tumul­
tuado proce!'.so de desenvolvimento urbano da capital pernambuca­
na. alterando algumas das referências atualmente utilizadas. Esta in· 
tcrfc.rência, entretanto, teria um custo social provavelmente inferior 
ao tle semelhante emprego de capital no caso de Suape. 

DiL-se, por outro lado, que o complexo é defensável por ofere­
cer uma senda segura para o insatisfatório grau de desenvolvimento 
de Pernambuco. Mas por que só entra Suape na concepção de um 
programa de expansão econômica efetiva para o Estado? Se conve­
nientemente aproveitadas as vantagens turísticas pernambucanas -
a cidade de Olinda, o Recife mesmo, Nova Jerusalém e as praias da 
costa estadual vêm de pronto à memória - poder-se-iam, quiçá com 
bem menor volume de recursos, lograr êxitos na trilha do desenvolvi· 
mento mais notáveis ao que com um projeto de Suape de sucesso im­
previsivel. 

Uma palavra por outro lado para o admirável cenário ver­
dadeiro patrimônio artístico, que a natureza ergueu em Suape. Pode 
se apodar de romântica a posição mas o fato é que, se não houvesse 
outra escolha econômica para o local em questão a não ser o porto e 
se os recursos que este envolve estivessem efetivamente sendo 
otimizados nesta utilização comparativamente com qualquer outra, 
ainda caberia discutir a sabedoria de se alterar irreversivelmente a 
paisagem de que Suape foi dotada. Permitir que no sítio escolhido se 
construa um porto e um complexo de fãbricas implica em perda 
definitiva de uma riqueza que faz parte do acervo de Pernambuco. 
Isto, em qualquer raciocínio analítico, representa um custo. 
Lamentavelmente. sua exata magnitude não pode ser aquilatada, de 
modo a que umJ. decisão calcada em método ortodoxo de quan­
tific<1çào possa ser tomada. Não obstante, é lícito especular sobre se 
os benefícios esperados no longo prazo superarão com tranqUila 
margem aquilo que se estima serem os custos decorrentes do sacrifí­
cio que se imporá à paisagem- para não trazer à balha problemas 
igualmente relevantes relacionados com a poluição do meio 
ambiente que grandes projetos industriais inevitavelmente 
acarretam. Podem os autores do estudo de viabilidade de Suape 
alegar que foi considerada a questão do turismo, que o projeto reser­
vou uma área para tal etc. Mas, conhecendo-se a experiência dos 
sítios industriais no mundo inteiro e lembrando-se como se apresen­
tam sua áreas vizinhas, cinzentas e deformadas, pode-se esperar que 
Suape seja capaz, de fato, de oferecer ambiente para o lazer- como 
acontece admiravelmente agora e como ocorreria na hipótese da so­
lução turístic~? Não é só Suape que pagarã, em termos de' mutilação 
do meio ambiente e de deterioração da qualidade da vida, por conta 
do complexo que se deseja irrefletidamente, no sentido aqui comen­
tado, instalar ali. Todo um conjunto de recantos preferidos por uma 
população que se descobre .asfixiada no ambiente despojado de 
locais de finalidade recreativa do Recife serão também sacrificados, 
numa proporção cujos contornos certamente se ignoram no 
momento. A esse propósito, parece oportuno sugerir que o governo 
pernambucano siga o bem sucedido e pouco divulgado exemplo do 
governo do Rio Grande do Sul, o qual concebeu e implantou o Par­
que Estadual da Praia de Torres à base de um projeto de Burle Marx 
que, harmonizando inteiramente o cenãrio local com as inevitãveis 
necessidades de infra-estrutura, criou ambiente de grande atração 
turística e lazer. 

Nào se ponha de lado, por último, a significação histórica de 
Suape, tão pouco enfatizada nos raros debates que sobre o projeto 

' 

tCm ocorrido à luz da opinião pública. Ainda hoje são freqUeDtes çs 
achados arqueológicos de indiscutível impo~tAncia que t!m sido fei­
tos no local, peculiaridade que por si só deveria: Jeyar ao tomba· 
mento da :'lrca como parte do patrimônio que a história da epopéia 
pernambucana nós legou. · 

Tudo isso exige que se tome uma posição. Que se denuncie a fra~ 
gilidade de um .planejamento exclusivamente voltado para a promo­
ção tacanha da produção de mercadorias e da renda per caplta, não 
importando que custos a sociedade estã pagando por esse esforço 
orientado pela busca apenas de maior bem-estar material. Que se 
considerem a experiência e subrc.tudo os equívocos cometidos pelos 
países já industrializados e que hoje lamentam a tomada de certas de­
cisões pouco s:'lbias, inclusive e principalmente no que se refere à 
detestada e combatida poluição do meio ambiente. Agora mesmo, 
quando o Brasil protesta de forma uníssona e veemente diante da ten­
tativa - felizmente frustrada do governo finlandês de jogar uma 
carga de arsênico em forma de lixo no Atlântico Sul, convém que se 
enfatize o perigo que é para nosso mar a instalação de fábricas gigan­
tescas de fertilizantes e de alumínio junto à costa pernambucana, a 
lançar continuamente seus excrementos industriais em águas que ora 
são admiradas por uma festejada e cada vez mais rara pureza. Ainda 
ê tempo de se reformar o esquema de Suape. Assim, nada mais justo 
que o governo se disponha a abrir o debate técnico em torno do com­
plexo, de modo a que a responsabilidade daqueles que antevêem os 
ônus que recairão sobre a sociedade em decorrência da efetivação da 
obra possa ser resguardada. E que se evite o ufanismo oficial pouco 
sadio que chega a proclamar Suape como empreendimento irreversí­
vel, numa tentativa de fazer com que a população o aceite sem oposi­
ções, como fatalidade do crescimento econômico- que não é". 

Oól'is Cal'alcantl- professor da Universidade Federal de Per­
nambuco (Economia do Meio-Ambiente, do Mestrado de 
Economia) e diretor do Departamento de Econqmia do Instituto Joa­
quim Nabuco de Pesquisas Sociais. 

Renato Duarte- professor do Mestrado de Economia e da Fa­
culdade de Ciências Econômicas da U FPE. 

Roberto Martins - coordenador do Mestrado de Sociologia da 
UFPE. 

Nélson Chaves- professor titular da Faculdade de Medicina da 
U FPE e consultor científico do Instituto de Nutrição da UFPE. 

José Antônio Gonçalves de Melo - historiador e professor ti­
tular de História da UFPE. 

Renato Carneiro Campos- diretor do Departamento de Socio­
logia do lnstituto.Joaquim NabuCo de Pesquisas Sociais. 

João Vasconcelos Sobrinho - chefe da Estação Ecológica de 
Tapacurá e professor titular de Ecologia da Universidade Federal 
Rural de Pernambuco. 

NOTA.OFIOAL DIZ QUE A POSIÇÃO DOS CIENTISTAS 
SOBRE SUAPE t EMOOONAL 

O Serviço de Imprensa de Pernambuco dis~ribuiu ontem nota a 
propósito de um manifesto contra a implantação do Complexo 
Industrial de Suape, na qual assegura terem os seus autores anali­
sados de forma superficial a iniciativa do Governo do Estado e to­
mado uma posição emociona~ quanto às implicações do projeto. 

De acordo com a nota do Serviço de Imprensa de Pernambuco, 
o projeto do Complexo Industrial de Suape não tem as falhas apon­
tadas no documento. Assim, nega a nota que não tenha havido 
consulta à comunidade, nem tampàuco preocupação rigorosa com 
relação aos seus resultados econômicos e sua influência no equiUbrio 
ecológico. 

Argumentos 

É a seguinte, na íntegra, a nota do Serviço de Imprensa: O do­
cumento foi analisado pelos técnicos que apenas encontraram bases 
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emocionais e pressa na crítica, com total desconhecimento do 
assunto. Por exemplo: ao falar que "a alocação de recursos públicos 
c privados é da ordem de três bilhões de dólares, ou seja, 23 bilhões 
de cruzeiros", distorce um dado real e lança um argumento falso: as 
previsões para recursos de-três bilhões de dólares não se relacionam 
com infra~estrutura, como deseja fazer crer o documento, mas sim 
com captação de investimentos em grandes projetos industriais, ca­
pazes de gerar riquezas para o Estado e sua comunidade. 

E essa captação é prevista para os próximos cinco anos. Acredi­
tamos que esse número serã duplicado com o tempo do projeto.dez 
anos. Em infra-estrutura o custo total serâ de 2 bilhões de cruzeiros. 
Isso, erp relação ao beneficio, é altamente compensador. Pecam, por­
tanto pela distorção, as conclusões que os signatãrios quiseram apre­
sentar como corretas perante a opinião pública. 

Quanto ao aspecto social do projeto - continua a nota - ele 
por si só e pelo fato de estar enquadrado no li Plano Nacional de 
Desenvolvimento, é um- projeto- de área metropolitana, com alcance 
bem definido:'"ele trará emprego, melhorará as condições de vida 
das populações do Estado e dará condições de aumentar a produtivi­
dade dos campos de Pernambuco e da região". Ele absorverá 0 
excedente da população do meio rural da microrregião onde se 
localizarã. 

O Projeto do Complexo de Suape não obriga o Governo a re­
cusar nenhum projeto menor. Pelo contrário, ele integrará Pernam­
buco a um processo de industrialização sólida, pois suas indústrias 
detêm poder germinativo podendo atrair outros empreendimentos 
fabris, tanto urbano quanto agroindustriais. 

Desse modo - diz a nota - o documento não pode falar em 
análise pouco cuidadosa, até porque nesse aspecto entra em contradi­
ção, pois alega ao fazer a defesa ecológica do local, que as indústrias 
pesadas, fruto dessa análise, poderão poluir o local. E quanto à polui­
ção não existe esse perigo: hâ no projeto e serã executado, uma cen­
tral de tratamento de resíduos, que C6 autores do documento não 
enxergaram. Hâ, também, uma barreira de proteção ecológica, com 
reflorestamento, etc. 

Quanto à possibilidade de vir a faltar recursos, não se pode 
admitir, .tendo em vista a decisão de dois Governos, o Federal e do 
Estadual. 

Essa decisão está expressa no Programa do' Governo Estadual 
no 11 PND e no POLONORDESTE. 

Quanto à afirmação de que as prespectivas existentes "são fru­
tos de entendimentos verbais" a resposta está nos documentos de 
grupos empresariais solicitando participação nos pólos de fertilizan­
tes, de alumínio, de cimento, de siderurgia de indústrias mecânicas e 
ejetromecânicas. 

Outro aspecto distorcido do documento é a alegação de que não 
houve consulta às lideranças da comunidade. As consultas se fize­
ram, pois a Assembléia Legislativa aprovou o projeto, através do 
PRAC, e os órgãos de classe e Clube de Serviço debateram e deram 
seu apoio. A Assembléia Legislativa inclusive, enviou aplausos ao 
Presidente Ernesto Geisel, pela inclusão do Projeto Suape no 11 
PND. Por sua vez, o Conselho Estadual de Cultura, sob a pre­
sidência do Mestre Gilberio Freire, louvou o projeto por sua preo­
cupação em preservar os sítios históricos e cuidar da defesa do meio 
ambiente. 

Nào hã, portanto, a possibilidade de Suape tornar-se um "feio 
canteiro de obras". Por tudo isso, é lamentável que se pretenda cri­
ticar um projeto, argu~entando em beneficio de alguns (turistas) e 
em detrimento de todos, do desenvolvimento, que é o objetivo-final." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinllt)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Mendes Canale, orador inscrito. 

O SR. MENDES CANALE (Mato Grosso) (Pronuncia o oeguin­
te4ilcvlo.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Honrados que fomos com a designação da Mesa Diretora desta 
Casa, para a representarmos -juntamente com os ilustres Senado­
res Benjamim Farah e Saldanha Derzi -, na 37• Exposição 

Agropecuária e Industrial de Campo Grande, levada a efeito no mês 
que findou, tivemos a satisfação de participar das solenidades de 
abertura daquele certame, promovido pela Associação dos Criadores 
do Sul de Mato Grosso, sob o patrocinio do Govenlo do Estado. 

Ao agradecermos à Mesa Diretora e, especialmente, ao preclaro 
Presidente Magalhães Pinto a distinção da representação, o que 
fazemos, também, em nome dos ilustres Senadores nomeados, per­
mitimo-nos tecer - em rápida~ passadas - considerações que 
terão, ao lado do objetivo de registrarmos o cumprimento da missão 
que nos fora confiada, o sentido de marcarmos, ao primeiro pro­
nunciamento que fazemos nesta Casa, como Senador eleito pelo 
Estado de Mato Grosso, a nossa linha de conduta e de ação, dentro 
dos princípios partidários, mas, acima de tudo e invariavelmente, na 
observância oonstante do compromisso que prestamos frente aos se­
nhores e perante à Nação; pois, nunca desmentimos a nossa vocação 
partidária e com ela o culto devotado ao regime democrático. 

A Associação dos Criadores do Sul de Mato Grosso, há 37 
anos, vem promovendo a realização de certames de natureza agro­
pecuária e industrial, com o objetivo de incentivar aqueles que têm 
suas atividades voltadas e desenvolvidas dentro desses mencionados 
setores da economia do nosso Estado. 

Quem, como nós, vem acompanhando a realização dessas expo­
sições, na su.a seqUência anual, pode bem atestar, através das mostras 
que, em cada setor, se sucedem, de ano para ano, o crescente desen­
volvimento e o seu aceleramento, nestes últimos tempos, quando o 
homem aceitou o desafio de partir da produção para a produtividade. 

A mudança de mentalidade, com a aceitação da introdução de 
métodos novos, recomendados pela técnica moderna, baseada em 
experiências comprovadas, constituiu ponto fundamental, para que 
se pudesse, em curto espaço de tempo, atingir essa "transformação. 

A exposição agropecuária de Campo Grande, faz sentir, a par 
da demonstração da riqueza produzida pelo Estado de Mato Grosso, 
a sua participação efetiva no desenvolvimento da economia nacional. 

O seu elevado e bem posto rebanho bovino- riqueza básica da 
sua economia- tem contribuido de forma marcante, ao lado da sua 
florescente e jâ desenvolvida agricultura, nessa grande arrancada de 
progresso que o Brasil hoje experimenta. 

Em todos esses encontros - de autoridades, de homens res­
ponsáveis pela geração de riquezas e de povo - que sempre dis­
seram bem alto do desenvolvimento agropecuário do Estado, o da 
37• exposição teve uma significação a mais, um sentido histórico c 
um marco de grandeza nacional. 

Transpondo a sua fi"nalidade específica, de congraçamento entre 
as classes produtoras, governo e povo, no que foi possível àquela pro­
duzir de melhor no campo em que atua, serviu, também, com muita 
honra para os mato-grossenses, e, especialmente, ~para os campo­
gr·andenses, como ponto de encontro de dois Presidentes de Nações 
amigas. Assim, entre as solenidades festivas da economia do Estado, 
dois homens- responsãveis diretos pelos destinos de duas nações ir· 
mãs, como pertencentes que são ao mesmo contin~nte - se 
encontravam para tratar de assuntos de interesses reciprocas de seus 
países. Mato Grosso teve, portanto, a grande honra de hospedar o 
Presidente Alfredo Stroessner, da República do Paraguai, e o emi­
nente Presidente Ernesto Geisel, que, com acerto e decisão, orienta 
os destinos nacionais. 

O Presidente Geisel, ao saudar o Presidente visitante, expressan­
do a saudação de recebê-lo em território brasileiro, ressaltou que a 
satisfação era maior, ainda, por fazê-lo na "próspera cidade de Cam­
po Grande, que bem simboliza as transformações pelas quais passa o 
Brasil, inclusive o Estado de Mato Grosso, .em nossa incansável 
busca de um futuro melhor__:: enfatizou o nosso Presidente. 

O Sr. ltalfvlo Coelho (Mato Grosso) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MENDES CANALE (Mato Grosso) - Com muito 
prazer. 
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O Sr.ltaUvlo Coelho (Mato Grosso)- E: com muito prazer que 
aparteío V. Ex• que declarou estar debutando nesta tribuna tão 
digna, e que se sente honrada com a presença e com a palavra de 
V. Ex•, o que para nós, constitui um fato histórico, porque se trata 
de um brilhante e jovem Senador, atuante político mato-grossense. 

O SR. MENDES CANALE (Mato Grosso) - Agradeço a 
V. Ex' pelo "jovem". 

O Sr. ltalívlo Coelho (Mato Grosso)- Os cabelos o. atestam. 
V. Ex' usa da palavra no n:esmo dia em que esta Casa te've o prazer 
de receber aquele valoroso tribuno, que representou Mato Grosso 
por mtlis de duas décadas no Senado Federal e por três, no Con­
gresso Nacional, o Senador Villasboas, que hoje nos honrou com sua 
visita. V. Ex• se refere ao encontro do Presidente brasileiro com o 
Presidente da República paraguaia, na cidade de Campo Grande. O 
motivo principal, à parte os laços de amizade que unem essas duas 
nações irmãs, é esta, surpreendentemente contestada, ltaipu, que nos 
enche de entusiasmo - particularmente a nós do Paraná e de Mato 
Grosso, que somos tão ligados à República do Paraguai. V. Ex• sabe 
que os dois Presidentes foram lá para se sentirem ainda mais unidos 
nos esforços dessa obra gigantesca. Mas o Pais não progredirá, se 
não tiver entusiasmo, a fé dos seus filhQs, a disposição e o esforço no 
trabalho. O Presidente Geisel e o Presídenl: Stroessner alicerçaram­
se no entusiasmo e na fé do povo mato-grossense, que conta com o 
entusiasmo e a fé também de uma parcela de pernambucanos que, 
em Mato Grosso, acreditam no futuro do Brasil e de Pernambuco, e 
de lá vieram - eu sei -deixando a semente da confiança dos mato­
grossenses na realização de Itaipu e no prosseguimento da batalha 
do progresso que se trava naquelas campinas mato-grossenses. 
Muito obrigado. 

O SR. MENDES CANALE (Mato Grosso) - Sou eu quem 
agradece ao ilustre Senador o seu aparte, e, com satisfação, o incor­
poro ao meu pronunciamento. 

A lembrança de V. Ex•, querendo fazer esse paralelo entre o 
orador que se encontra na tribuna e a pessoa ilustre, tão querida e 
respeitada por todos nós, do Senador Villas-Boas é um elogio muito 
grande para nós. O aparte de V. Ex' é como que uma seqüência 
daquilo que ainda vamos dizer aqui, é a fonna que pode bem atestar 
que nós, do Estado de Mato Grosso, estamos muito afinados nos 
nossos sentimentos e-no pensamento que nos irmana. 

Ao focalizar o encontro, que teve como ponto de reunião aquela 
exposiç~o agropecuária, ressaltou o Presidi:nte Geisel a oportu· 
nidade das !!!ais adequadas para reconhecer o esforço que se realiza 
naquela parte do Oeste brasileiro, "mediante a diversificação da 
estrutura de suas atividades produtivas, aliando o esforço humano à 
exploraQào das dadivosas riquezas naturais que a terra proporciona." 

"Tanto o Brasil como o Paraguai se encontram, no 
momento presente - acentuou o Presidente Geisel - em 
plena aceleração das transformações de caráter econômico e 
social que apontam, não somente para o fortalecimento da 
estrutura produtiva tradiciOnal, de base agropecuária, que se 
moderniza e cresce em· racionalidade, mas, ao mesmo tempo, 
ensejam o surgimento de novos ramos de atividades de cará­
ter industrial." 

Dizendo do igual desejo de dinamizar as atividades econômicas, 
que produzem e garantem o aumento da qualidade da vida das 
populações do Brasil e do Paraguai e da longa tradição de 
convivência reinante entre os dois povos, afirmou ser daí "que se 
originam os traços permanentes e característicos do nosso relaciona­
mento, cotidianamente fortalecido pelo espírito de mútua 
compreensão, inabalável firmeza e realismo pragmático que preside 
às polítícas externas dos dois países". 

Após afirmar que- Brasil e Paraguai -identificados no que se 
refere aos principais temas da estrutura das relações internacionais, 
as quais "revigoram, criam e fortalecem vínculos cada vez mais 

estreitos' que expressam altos interesses comuns nos ~omínios póliti~ 
co • .,coitômico e comercial", buscarri os dois países - afirmou -
·~com t*.nqueza e lealdade, maximizar os produtos das negociações 
~~ndidas e criar as condições adequadas para uma aProximação 
ca'vez maior e mais fecunda", concluiu o Pre))idente Geisel: "A 
reunião que hoje celebramos, Sr. Presideilte - referindo ao 
Presidente Alfredo Stroessner - constituirá - estou certo - mais 
uma instância de verificação da exemplar vocação de nossos dois Go­
vernos em não poupar esforços para dotar de vigor ainda maior a 
estrutura de fraternal relaciona·mento que nos une e que se revela 
uma das garantias mais seguras do êxito que perseguem nossas políti­
cas nacionais, voltadas para o preenchimento de todos os requisitos 
necessários à plena consecução dos mais altos anseios dos povos 
brasileiro e paraguaio em termos de progresso, felicidade ejustiça". 

Permitimo-nos, aqui ressaltar, ainda, Sr. Presidente e Srs. Semt· 
dores,. trechos do discurso do Presidente Alfredo Stroessner, por 
ocasião daquele significativo encontro. 

Logo ao início da suit saudação ao povo brasileiro, "nesta hora 
- disse - de paz, dé trabalho e desenvolvimento, que são fatores 
para integração ftsica e espiritual de nossos países - prosseguiu 
afirmando - "nossos tempos são de definições, claras e precisas. 
São muitas as nações que enfrentam problemas energéticos, base de 
sua indústria e alavanca' de seu progresso", para enfatizar - "é-me 
grato assinalar que o colossal projeto de ltaipu, em plena marcha, é o 
símbolo da cooperação e amizade entre o Paraguai e o Brasil, e junto 
com outras realizações positivas se enquadram dentro da política do 
trabalho, que é o signo e ineta de nossos esforços construti"'Ds". 
Tratando o Presidente Geisel como grande amigo do Paraguai e 
dizendo~se "emissário da ffaternidade" da sua pátria, fez referência 
especial, ao que designou - "expressão eloqUente do alto pensa­
mento de irmandade que testemunham as excelentes vinculações" 
entre os dois países, a Declaração Conjunta de 26 de abril de 1973, 
especialmente no que se relaciona - acenJuou - com o desenvolvi~ 
menta integral do Departamento do Alto Paraná" do seu Governo. 
E, antes da saudação final de estilo, fazendo referências às notas 
reversais de 8 de janeiro do ano em curso e de outros instrumentos 
relativos à aplicação do Tratado de ltaipu, concluiu definindo-os 
como sendo "testemunhos de uma nobre vontade encaminhada e 
materializa- disse- nossos projetos, sob o signo da sincera amiza~ 
de". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se nos fora dado assistir, ao lado 
do encontro presidencial realizado, urna ex.posiçào que hOnra a 
laboriosa classe produtora do nosso Estado, cumpre-nos ressaltar 
que o nível de desenvolvimento acentuado - a que nos referimos 
inicialmente - muito- se deve, à soma do traba(ho edificante dos 
homens que dedicam as suao; atividades ao setor agropecuário, as 
medidas adowdas e introduzidas pelos Governos da Revolução, no 
sentido de acelerar o esH1gio da economia de Mato Grosso, para inte­
gr;í-ln, definitivamente, no proce~so do desenvolvimento nacional. 

O Sr. Saldanha Derzi (M;Ito Grosso)- V. Ex• permite um apar-
te? 

O SR. PRESIHENTf: (\hgalhii<'., Pinlo) --Comunico que estâ 
finda a Hora do EJo;.pedicntc Consulto a Ca~a se poderei prorrogar 
por mais 10 minutos a Hora do Expediente para que o orador 
conclua o seu d_iscur-.o. (Ptlll!.a.) Não havendo objeção da Casa, está 
prorrogada a Horn do Expediente. 

V. Ex• continua com u palavra. 

O SR. MENDES CANAl-E (Mato Grosso)- Muito agradeço 
a V. Ex•, Sr. Presidente. 

Ouço o aparte de V. Ex• com muita honra, Senador Saldanha 
Dert:i .. 

O Sr. Saldanha Derzi (Mato Grosso)- Eminente Senador Men~ 
des Canale: estamos ouvindo com atenção a brilhante estréia de 
V. Ex• na tribuna, em assuntos palpitantes que está abordando neSte 
momento, especialmente na oportunidade que teve Mato Grosso, 
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p;,1rticularmente Campo Grande, de receber a visita dos dois gran­
. ·de.~ Presidentes: da Nação paraguaia e do nosso País, o querido Presi· 
.~)qe Geisel. Realmente foi_ um encontro que propiciou oportuni· 
dade i.l que o povo de Mato Grosso desse realmente uma demons-

. ,tração·dc carinho àquelas duas grandes,.figuras da América do Sul. 
· Sinlo-me, especialmente, orgulhoso porque recebi a missão de 
1.S. Ex• o Governador de Mato Grosso de ir a Assunção para convi­
·dõlr o Presidente StroesSner. S. Ex!, aceitando de imediato a visita a 
Mato Grosso porque, disse S. Ex•, queria ter oportunidade de visitar 
mais uma vez essa terra, esse povo que S. Ex• tanto aprecia; o povo 

~.brasileiro, e especialmente aquele Estado que estava dentro do seu 
coração, que é o nosso querido Estado de Mato Grosso, Realmente 

. -.. o fresiden~e ·stroessner, na oportunidade em que se referiu à grande 
_colaboração d.o Governo brasilêiro para essa monumental obra de 

. , ltaipu, reportou-se também, ao Programa de Desenvolvimento do 
Alto Paraná em que o Brasil está dando, mais uma vez, a colabo­

. raç,ão para o estudo do aproveitamento energético de todas as possi­
. · bilidades do Paraguai, naquela região. Realmente o Paraguai, com 

ltaipu, já deu a sua arrancada para o desenvolvimento e necessitarã 
dc,~~,e.rgia para a sua industrialização, e o Brasil, dando a sua colabo­
ração para que outras fontes de energia fossem estudadas e para que 
·lt~ipu constasse dos compromissos internacionais do Brasil e do 
Paraguai pelo prazo por vinte anos. Temos certeza de que essa cola-

'·' .boração do Brasil e do Paraguai será um marco de desenvolvimento 
para a grande Nação guarani e para a região Centro-Sul da nossa 
qu_erida Pátria. Eu me parabenizo com V. Ex• pelo brilhante dis­

·. curso e pelos assuntos que V. Ex' traz a esta Casa. 

O SR. MENDES CANALE (Mato Grosso)- Agradecemos ao 
no_bre Senador Saldanha Derzi suas expressões e, com satisfação, in­
çorporamos seu aparte ao nosso pronunciamento. 

Alinharemos, assim,- em trechos rápidos-, esses dados, com 
o sentido de oferecermos uma visão panorâmica do desenvolvimento 

._-agropecuário do nosso Estado, dentro da política que vem sendo 
.• _ado~ada pelo Governo federal, visando a maior e melhor produtivi­
) dade de. riquezas básicas com que tem Mato Grosso concorridO para 

: •;O .forl;Hçcimento da economia nacional. 
Com uma extensão territorial de dimensões continentais e uma 

_ _pQpulação relativamente rareJeita, zonas dotadas de excepcionais 
,coodições de localização, de solo, de clima e de relevo, reunindo as 
melhores condições para o desenvolvimento das atividades agrope­
cuárias em_ níveis modernos de exploração, não tinha, o nosso 
Estado, contudo, mereéido dos poderes constituidos, aquela atenção 
especial que conduzisse ao pleno aproveitamento de sua condição de 
r!!gião-solução para o prosseguimento, em altas taxas, do processo 

-_.de desenvolvimento nacional. 
lnicia·se com o Governo Médici uma nova fase para o Mato 

Grosso. Através do PRODOESTE, com um amplO programa de 
transportes e comunicações permite-se a integração do Estado com 
os principais centros de consumo do País, o que resulta por promo-

·:--ver um amplo processo de ocupa\:àO territorial, estimulando a con­
versão de capital privado para as atividades agropecuárias do Estado. 

Pôde, assim, Mato Grosso ver interligados por rodovias asfal­
tadas os seus principais centros urbanos e de produção, atrav~s de 
'uma r..:de rodoviária ·asfaltada de cerca de dois mil quilômetros de 

:-~. · b:i.ensào, e mais de quatro mil quilômetros de estrada~ vicinais, rea­
. --lii.adits pelo governo do Estado, através de linha de crédito propor­
. ,. \:hJJúida por aquele programa, ao tempo em que via atravessados os 

l::' :seuS cerrados e seus campos pelas torres de telecomunicações que 
~i:olóc·arum-no em contato com o sistema brasileiro. 

"• 'J ''Ao -!<ido desses dois importantes setores, soma-se a grande trans­
~- -rúrnlt1ç~10 por que passa o Estado no campo energético, quer na ex­
,• punsào da energia gerada por Urubupungá, na ãrea sul do Estado, 

'":- 'qÚCr na interligação do sistema da região norte e leste, com força 
~,.,;~r" • .Yda por Cachoeira Dourada. 
~ .:.. .:Experimenta, Mato Grosso, assim, um rápido processo de 
:.::_:_óc'sciwalvimento, mercê de um fluxo migratório intenso no inicio 

desta década, que fez com que a taxa de elevação de sua população 
evoluísse a níveis superiores a 10% ao ano, somente superada no Pais 
pelo crescimento da população da região geoeconômica de Brasília. 
Essa migração, formada em sua maioria de agricultores gaúchos, 
catarinenses e paranaenses, dirige~se principalmente ao extremo sul 
do Estado na chamada região do grande Dourados, e imprime em 
seu setor agrícola um vertiginoso surto de crescimento, tanto em ter­
mos' de expansão da sua ârea plantada - que cresce em mais de 
225%, de 1969 a 1974 -, quanto em volume fisico de produção, 
fazendo por situar hoje o nosso Estad~ como importante produtor 
de soja e entre os três primeiros produtores de arroz, 

Fato importante a ressaltar é que o fluxo migratório para essa 
região se processou através da transferência de agricultores jâ tra­
dicionais nos seus Estados de origem o que, a par de possibilitar um 
~erdadeiro salto tecnológico no setor agrícola do Estado, pela intro­
dução de novos métodos de cultivo, estâ ensejando uma importante 
transformação estrutural no setor, com o desenvolvimento de novas 
culturas- do soja, do trigo, etc -, em âreas onde predominaram as 
atividades extrativi!itas do mate e da madeira, ao lado do criatório 
extensivo. 

Já em dias atuais, um <Outro Governo da Revolução - o 
Governo do Presidente Geisel-, logo ao iniciar-se, sensível aos pro­
blemas do setor rural brasileiro, elege como ponto prioritârio a 
agropecuária. E, nos primeiros dias de seu Governo, demonstrou já, 
compreensão do enorme papel que as potencialidades do Estado re-. 
presentam para o prosseguimento desse modelo de crescimento, que 
vem animando o Brasil em sua ação continuada de progresso, e lança 
suas atenções para o Mato Grosso, definindo e instituindo o 
Programa Especial de Desenvolvimento do Pantanal 
PRODEPLAN- ora em plena execução e que, com recursos da or­
dem de 660 milhões de cruzeiros, promoverá a completa integração 
daquela vasta região do Estado, através de investimentos em 
estradas (240 milhões), energia (180 milhões}, saneamento básico 
( 115 milhões), industrialização (55 milhões), pesquisas (35 milhões) e 
assistência técnica (35 milhões), além de linhas de crédito rural no 
valor de 500 milhões. 

e de se observar que os programas especiais definidos 
caracterizam-se por uma constante preocupação: aquela de dotar o 
Estado de uma infra-estrutura de apoio ao processo produtivo e que 
lhe permitisse integrar-se ao todo brasileiro e que ensejasse a sua 
"redescoberta" pelos capitais e empresârios dos grandes centros do 
País, Mas, não contente com este procedimento e animado pelos 
resultados recentes da performan~;:e da economia mato-grossense e 
confiante, ainda, nas suas mais amplas possibilidades define-se um 
novo programa especial para a ârea dos Cerrados - o chamado 
POLOCENTRO- Programa de Desenvolvimento dos Cerrados, 

Abrangendo três Estados centrais do País, Minas, Mato Grosso 
e Goiás, este programa vai mais longe em seus objetivos, buscando 
influir no âmago mesmo da unidade da produção agropecuária - a 
fazenda - sem se descuidar, no entanto, dos aspectos infra­
estruturais. Com recursos totais da ordem de CrSI2,0 bilhões, dos 
quais CrS 10,0 bilhões em linhas de crédito e incentivos ao reflores~ 
lamento e 2 bilhões em investimentos diretos, propõe-se a implantar, 
só em Mato Grosso, cerca de 2.300 Km de estradas vicinais, 400 mil 
toneladas em armazéns e silos, 400 mil toneladas em iÕstalações para 
moagem de calcário, além de eletrificação rural e crédito à mecaniza~ 
ção agrícola, fertilizantes e corretivos, pesquisa e assistência técnica . 

Eis o elenco de programas, que, somados ao PROTERRA, ao 
PIN e a ação da SUDAM na Amazônia Mato-grossense, pode dar~ 
nos uma idéia da real atenção que o Governo Federal empresta ao 
papel esperado de Mato Grosso no processo de desenvolvimento 
nacional, papel este que parece muito próximo de confirmar o vaticí­
nio de São João Bosco - muito popular no Estado - que, no 
Centro-Oeste, nàQ predisse somente o nascimento de Brasília, mas, 
predisse também o surgimento, nos chapadões mato-grossenses, do1 
Grande Celeiro que saciaria a fome da humanidade. 

I 
.{O 
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Sr. Presidente c Srs. Senadores: 
Foi dentro desse quadro qu~ vimos rialízar a 37• Exposição 

Agropecuária, o qual - acrescido da descrição que fizemos em 
ligeiros traços do avanço dcsenvolvimentista vivido pelo nosso Esta~ 
do, nestes últimos anos - não nos deu unicameqte a oportunidade 
da participação como simples observadores, mas fez com q_ue, n<1, re~ 
Oex.ão, mais profunda do que nos foi dado verificar, DOI trans· 
portássemos, numd conotação perfeita, entre aquilo a que assisti~ os 
e o Brasil novo que hoje se nos apresenta. 

Assim, o encontro de dois Presidente coloca em relevo a política 
externa desenvolvida pelo atual Governo nesse importante campo do 
relacionamento entre os povos, que, na sua forma ecumenica 
adotada, "voltada para todos os quadrantes do globo", não impede 
o Governo de dar especial ênfase ao relacionamento com as nações 
irmãs, visando a demonstrar os seus propósitos em nossa própria 
circunvizinhança - como acentuou o Presidente Geisel em sua 
Mensagem ao Congresso Nacional, ao ensejo da abertura da presen~ 
te sessão legislativa- que bem evidencia a perfeita consonância com 
seus atos, quando o Governo "vem buscando com determinação e 
seriedade, criar, no plano regional, condições para uma colaboração 
ampla e mutuamente proveitosa em todos os setores de atividade, 
inclusive no aproveitamento de recursos naturais" e, como exemplo 
dos esforços já empreendidos, nos cita, dentre outros, "o acordo 
firmado com o Paraguai sobre a construção da represa do Itaipu". 

Da mesma forma, Sr. Presidente e Srs. Senadores, calou em 
nossas observações o desenvolvimento por que passa a economia 
fundamental do nosso Estado - a agropecuária - no que se nos 
afigura o desenvolvimento alcançado pelo Pafs, na sua área econômi· 
ca, quer no setor específico mencionado, quer em outros que, agrupa· 
dos, nos dão o quadro altamente positivo que, não obstante situa· 
ções que tiveram de ser enfrentadas ·peJo Governo, no ano que: 
findou, em certos ramos da inddstria, de alguns produtos agrfcolas e 
da própria pecuária, "a economia brasileira manteve o desempenho 
altamente dinâmico", como acentua em sua Mensagem o eminente: 
Presidente Geisel, ao nos fornecer, com base estimativa da Fundação 
Getúlio Vargas, a taxa de crescimento do Produto Interno Bruto 
igual a 9,6%, no balanço dos resultados econômico financeiros de 
1974, 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Dissemos, aó inicio deste nosso des.pretensioso pronuncia­

mento, que, ao lado do registro dos fatos a que se pr~ndeu a nossa 
missão, procuraríamos marcar a linha mestra por que haveremos de 
nortear as nossas ações nesta Casa, onde avultam figuras proeminen­
tes da vida brasileira que, pelo seu passado, e na demonstração viva 
do presente, ajudaram a construir e continuam contribuindo para a 
edificação da grandeza nacional, ao que procuraremos somar os 
nossos esforços, dentro das nossas limitações - que reconhecemos 
- impulsionadas, porém, pelo desejo incontido de emprestar à 
Nação a experiência que nos foi dado acumular, pelo ingresso na 
vida pública, desde a redemocratização do Pafs, nos idos de 45, quan­
do fundamos, ao início dos primeiros embates eleitorais, a Ala Moça 
Social Democrática, órgão que obrigava os jovens filiados ao e;&:· 

Partido Social Democrático, so~ a orientação firme e segura do 
saudoso e sempre lembrado Senador Filinto Müller, de quem esta 
Casa guarda as mais gratas recordações, pela sua atuação brilhante 
no Congresso Nacional, honrando o seu Estado c dignificando os 
mandatos que lhe foram confiados pelo povo mato-grossense. 

O cumprimento de dois mandatos, como representante do povo 
à Assembléia Legislativa do nosso Estado, ora na bancada da Oposi~ 
çào, ora formando na reprcsent,ação do Governo, face às modifi­
cações que os resultados das urnas impunham aos partidos políticos, 
a se revezarem no Governo titulares oriundos dos dois maiores parti· 
dos no Estado- o ex-PSD e a ex·UDN; bem como o exercfcio de 
dois mandatos como Prefeito do Municipio de Campo Grande, no 
sul do Estado, e a nossa passagem pela Câmara Federal, vivendo a 
crise da renúncia Jânio Quadros e a discutida posse de João Goulart; 
constituem essa soma de experiências a que nos referimos e fizeram, 

·com q_ue. ao receberrnos o resultado das urnas de IS de novemb~Q, 
· mesmo oom a empo!gaçào natural da vitória enio obttante 1 bonri­
·:ria ~o in anda to conferido pela exPressiva maioria do povo do nono 
,.~eitad·o, situássemos no plano da serenidade,jé que o montentotl&-

como é - de renexào e equilíbrio, q~ando se procura· haurir do 
processo eleitoral de 15 de novembro as melhores lições a favor do 
povo brasilein,, das nossas instituições democráticas, e do desen· 
volvimento nacional. visando, acima de tudo, a paz, a.tranqUilidade 
c a grandcLa da Pátria comum\. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Neste início de legislatura, quando os primeiros pronunciamen­

tos se fizeram ouvir no Plenário desta Casa, versados sobre oj mais 
diferentes assuntos_, porém, todos eles do maior interesse nacional, 
em que se acentua como ponto de: fundamental importlncia e 
insistentemente focalizado o do restabelecimento pleno do Estado de 
Direito, não podemos deixar de ressaltar aos que se atribuem arautos 

dessa aspiração comum, que não constitui ·ela privilégio de póUCO$ 
ou de alguns, mas é o apanágio de todos que neste Senado comum· 
gam das mais sentidas aspirações populares c da vocaÇio democri­
tica do povo brasileiro, do qual não somos; apenas, representantes, 
mas parte integrante, sobre a qual recai a resPonsabilidade direta, 
quer da representação mas, acima de tudo, de aceitarmos, nio o de. 
safio, mas· o apelo à imaginação criadora dos politicos - para ser­
mos fiéis às expressões do eminente Presidente Geisel -, no sentido 
de, em atendendo a uma gradação ascendente resultante do próprio 
comportamento político que buscamos adotar, atingirmos o aper· 
feiçoamento democrático, dentro de um clima de ordem, de sq:uran· 
ça e de justiça. · 

Dentro dessa gradação ascendente a que nos referimos,· per­
mitimo-nos fazer referências à dinamização de alguns setores que 
julgamos necessário ativar, a fim de que seja acelerado o processo de 
aperfeiçoamento da estrutura política Nacional. 

Longe, porém, de nós está e nem de leve nos chega a pretendo 
de querer ditar normas a esta Casa, onde rcplenarn tio excelsas rtau· 
ras e estudiosos da matéría, o fazemos, porém, como medida de 
colaboração, certos de que, em não lograndO total objetivo, servirl 
pelo menos como registro de que mais vale uma tentativa bem 
intencionada, a uma bem posta fórmula de enganadores propósitos. 

Antes, porém, gostarlamos de nos reportarrnoa ao quadro 
magnífico sobre o qual, mesmo como partícipe dele, nio poderlamoa 
deixJr de fazer especial referência - a ação revitalizadora do Con· 
gresso Nacional e, particularmente, do Senado Federal. 

Os diálogos, por vezes acalorados, mas, acima de tudo, respeito­
sos que vêm ocorrendo nesta Casa, ~os dilo, - ao lado da imqem 
de um Congresso atuante, em' que o aprimoramento democritico, 
através dos debates, se faz sentir- a certeza de que o passado histó· 
rico deste Senado não será por nós desmentido e trAs, lambem, nu 
discussões de fatos ocorridos da vida nacional, a elucidaç.io neces­
sária ao registro preciso, dos mesmos, a lim'de que amanhi os pes­
quizadores possam,- ao perscrutarem os anais desta Casa,- como 
a melhor e mais credenciada fonte, para a formulaçio de nossa histó­
ria política, - chegar à conclusão segura, a fim de transmitirem h 
gerações vindouras, com fidelidade, as lutas ocorridas ou travadu 
no campo político. Daí por que, ocasibes há em que se verificam cor· 
reções às tintas que, por vezes, procuram alguns imprimir uma tona­
lidade mais acentuada, cuja correção visa nio só harmonizar u co­
res, mas, para que se não perca o quadro a fidelidade daaua rcpre-.­
sentaçào histórica, pois muitos dos personapns nio só viveram • 
época dos fatos apontados, mas participaram deles, e, hoje, tnUc 
nós, emprestam depoimentos \laliosos, nio, apenu, pelo amor • 
verdade, mas, também, pela responsabilidade de que atlo invatidol. 

A essas manifestações de vitalidade e reviaonmcnto da ~ 
pública brasileira em que se: coloca na vanauarda o Senado, nlo • 
tem faltado, -como era de ~perar,- as atoardu doi cn~dDI 
demolidores da grandeza nacional, na sua açlo claq:rtpdon • 
procun .. r opor à distensão poUtica que viVemos, com a criaçlo • .. 
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clima de tensão imaginârio, com o fim de tumultuar e retardar o 
andamento do processo. 

Não podemos admitir, portanto, que à abertura das discussões 
dos problemas políticos do mais alto interesse nacional, quando a 
eles se nos concita o próprio Govêrno, possam, essas forças 
desagregadoras, sob o manto de uma tensão inexistente .. -mas forte­
mente apregoada -, fazer com que recuemos da meta a que fomos 
chamados a atuar, com o objetivo de atingirmos o fim colimado e 
para o que, -com a responsabilidade do cargo de qUe fomos inves­
tidos; com a serenidade de propósitos que anima a todos nós; com o 
respeito que deve imperar na condução do problema; com o esplrito 
lúcido e desapaixonado nas nossas intenções; com referência ao nos­
so passado de lutas; com o maior ardor cívico e arraigado sentimento 
democrâtico e com o pensamento sempre voltàdo para a felicidade 
maior do povo brasileiro e para a grandeza nacional; na soma de es­
forços- que gera e impulsiona as ações firmes e corretas, - havere­
mos de alcançar o objetivo perseguido- que não~ só nosso, mas dO 
próPrio Brasil! 

Foram essas mesmas forças desagregadoras que somaram a 
outras no passado e fizeram com que a Revolução surgisse, com sua 
ação pronta e decisiva, - para que o País pudesse emergir da si­
tuação perturbadora em que se encontrava e fosse, a quebra de au­
toridade, reparada; a hierarquia, recomposta; a disciplina, restaura~ 
da; a liberdade, resguardada; e da segurança ameaçada viesse a tran· 
qUilidade resposta, capaz de assegurar o restabelecimento da ordem 
democrática. Agora., quando a ação do Governo visa envidar .. esfor­
ços, para o gradual, mas seguro, aperfeiçoamento democrático" -
"sinceros esforços"-, como fez questão de enfatizar em sua Mensa­
gem ao Congresso Nacional o eminente Presidente Geisel, cabe a 
nós, sem desfalecimento, essa grande tarefa, que hâ de culminar com 
o sentido histórico, que e~tâ reservado a esta Legislatura, a qual 
honrosamente pertencemos, 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
O rápido processo de desenvolvimento porque passou a 

economia brasileira no últüno decênio e as perspectivas para os anos 
futuros, confirmaram o conceito de que o Brasil ~ hoje, economica­
mente, uma nação adulta, enr marcha firme para atingir o pleno 
domínio de suas potencialidades e firmar-se como potência. 

Esta realidade sedimenta-se à medida que se diversifica a 
economia e são definidas as grandes metas do Governo, no sentido 
de ocupação dos grandes vazios econômicos e do pleno aproveita· 
menta de suas riquezas, transformando, com singulár rapidez, a 
fisionomia física do território brasileiro, através dos grandes progra­
mas de implantação de infra-estrutura de transportes, de comu­
nicações, de educação, de saúde, e de saneamento, nos mais lon­
gínquos rincões de nossa terra, como situamos, dentro desse quadro 
da realidade brasileira, o desenvolvimento que o nosso Eslado de 
Mato Grosso hoje experimenta. 

Sabemos nós que esse grande esforço nacional não constitui 
ação isolada do Governo, mas foi, acima de tudo, conseguido, atra­
vés da participação e da elevada compreensão do povo brasileiro 
que, ordeiro e patrioticamente, suportou os grandes e pesados encar­
gos que lhe foram atribuídos na meta à busca do desenvolvimento. 
E, ainda mais consciente do 'papel que desempenhava, soube sobre­
por aos sacrifícios impostos, pela própria dinâmica do objetivo a 
atingir, o ideal da grandeza nacional; dentro do espírito de quem tem 
calcado no sofrimento as suas lutas; de que se não pode edificar um 
País, sem abnegação do seu povo e na confirmação de que jâ nos 
amadurecemos para· compreender de que, se não deve, simplesmente, 
esperar pelo que poderâ a Nação promover em nosso favor, mas, do 
que somos capazes de oferecer a ela, para o seu engrandecim'ento. 

Feitas estas apreciações, a fim de que nos reconduzíssemos ao 
assunto ainda hâ pouco mencionado sobre a necessidade da di­
namização de setores que julgamos por bem sérem ativados, permiti­
mo-nos, ao enfocarmos, inicialmente, a disparidade existente entre 
o desenvolvimento econômico que atingimos e o estacionârio 

processo político - referir às expressões, com muita propriedade 
proferidas pelo eminente Presidente desta Casa, Senador Magalhães 
Pinto, à instalação dos trabalhos desta sessão Legislativa, quando, 
ao assinalar "o nitido descompasso entre a realidade política e o ace­
lerado desenvolvimento econômico"- a que aludimos- enfatizou 
"nenhuma Nação· pode viver por tempo indeterminado prisioneira 
de desníveis causados pelo progresso econômico e a estagnação poli­
tica". 

Ao mesmo tempo, ouvíamos o Presidente Geisel, através de sua 
Mensagem, lida naquela mesma ocasião, numa coincidência de pon­
tos de vista, entre o Chefe do Executivo e o Presidente da mais alta 
Casa Legislativa, mencionando o dedicado e perseverante esforço de 
construção do País que permitiu notâvel avanço no quadro econô­
mico, ressaltar qqe "o setor político retrogrediu, considerando que, 
na dinâmica social, a estagnação é meramente episódica, conduzindo 
à involução e ao retrocesso". 

Dizendo da necessidade de eliminar essa disparidade, como exi­
gência que é de uma ordem jurídica, a mensagem do Presidente desta 
Casa se confunde com as palavras do eminente Presidente da Repú­
blica, ao justificar a prioridade manifesta do seu governo na 
institucionalizaçào política e no campo social, dentro da doutrina do 
desenvolvimento humanístico integrado. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
Diante desse quadro de convergência de propósitos, um refletin­

do o pensamento dos representantes do povo brasileiro no 
Congresso Nacional e o outro reafirmando a posição do Governo, 
frente às soluções que devem ser encaradas com decisão, alta 
responsabilidade e firme propósito na condução do problema, para o 
restabelecimento do equilíbrio que deve existir entre os mencionados 
setores da vida nacional, a fim de que o desenvolvimento harmônico 
de ambos, associado a outros, impeça as distorções que o 
desequilfbrio entre eles gera, e promova, sim, a edificação da 
sociedade que desejamos construir. 

A açãO politica deve ser, portanto, desenvolvida, em todo o vas­
to campo de sua atuação, no desempenho do importante encargo 
que lhe~ reservado na vida nacional, a fim de que o equilíbrio a que 
nos referimos possa ser atingido, sem ruptura da dinâmica do 
processo econômico, mas, por um acelerado e eficaz trabalho, objeti­
vando a concretização da medida. 

~.sem dúvida, nos partidos políticos que ela se fundamenta, aos 
quais -ao lado da destinação de assegurar, no interesse do regime. 
democrático, a autenticidade do sistema representativo - assiste, 
em última anãlise, a tarefa da segura caminhada da vida democrâti­
ca; pois, se ~ através de uma constituição' que eles se instituem, é, 
também, através deles que o regi(\le democrâtico se consolida. 

Dentro dessa análise, temos como ponto de partida da ação poU­
tica a ser desenvolvida, o que poderíamos chamar de revitalização 
partidária. Essa revitalização, para satisfação nossa, já se faz sentir 
- atravéS de ambas as organizações político-partidârias existentes 
no País, cabendo-nos, neste particular, referirmos ao Plano de Ação­
Partidária da Aliança Renovadora Nacional, cujo projeto, lançado 
por ocasião da passagem do I !O? aniversãrio da Revolução, abre 
caminho a discussões sobre os principais problemas nacionais, nos 
campos poHtico, social e econômico, tendo como objetivo fundamen­
tal a implantação da demoçracia social brasileira. 

• Procurando atrair para essas discussões, através de um trabalho 
a sef desenvolvido em suas basea partidârias, as atenções das classes 
produtoras, dos trabalhadores, da mulher e, particularmente, dos jo­
vens, não visa a ARENA, apenas, o objetivo do fortalecimento parti­
dãrío, mas, a anima, sim, o desejo da contribuição maior de 
conclamar o povo brasileiro, despertando nele o interesse, que em al­
gumas áreas já se faz sentir, para os problemas de relevo, e de impor­
tância para o País, buscando, acima de tudo, a sua participação ativa 
na vida nacional: 

Tornando-se atuantes os partidos políticos, procurando refletir 
com maior fidelidade a filosofia partidária, seu programa de ação, 
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suas diretrizes, promovem, ao aliciamento de adeptos aos seus 
quadros, a formação de uma consciência partidária, capaz de assegu~ 
rar~lhes condições de fortalecimento e tradição. 

t:: necessário que se issipe a idéia, infelizmente generalizadljl, de 
que o partido político n o passa de simples instrumento destinado a 
promover o registro de andidatos aos pleitos eleitorais, mas quo. i' 
restabeleça a sua image1 , como organismo vivo - que é - e de 
ser, diante da importân' ·a de sua existência, para a pró_pria existê 1" 

cia da vida democrática, o País. 
A par do farta cimento partidário, uma ação firme, 

responsável, cdrreta e, a ima de tudo, de respeito, deve inspirar~nos, 
a fim de contrapormos com decisão; àqueles q~e procuram, com 
maldada intencional, di orcer a 1magem do político, ao mesmo tem· 
po que, com fins incon essáveis, deturpam e.empregam a política, 
não como "a arte de ger r o Estado segundo princípios definidos, re· 
gras morais, leis escritas ou tradições respeifâveis" - mas tentam 
confundi-la com a politi alha, que ainesquinha, desfigura, corrompe 
e mancha o real sentido c a palavra. 

A ação política, ao ado da revitalização partidária, 'nos concita 
ao estudo dos problema" nacionais, a fim de que, através dos debates 
políticos, possamos atin ir as soluções almejadas pelo povo brasilei­
ro e pelo próprio País. 

Aplainando discus! es estéreis, visando o bem comum e a 
grandeza nacional, num trabalho harmônico e construtivo, em qu·e 
os debates, em plano !to, só possam_ robustecer o legislativo, 
alcançaremos as melhore soluções para os problemas nacionais. 

Dentro desse espír to, que só enobrece o parlamento, sem 
desmerecermos as nossa: convicções partidárias, haveremos de dar, 
pelas nossas ações, em t neficio do desenvolvimento nacional e do 
bem-estar do povo brasi ira, o magnífico exemplo de que acima de 
tudo está o Brasil. 

Senhor Presidente, nhores Senadores, 
Ao desejo da edific, ção da grandeza nacional, em que a ação 

política se desenvolve; n( estudo que se procura promover dos prin­
cipais e fundamentais pr· blemas que afligem a Nação e a sua gente, 
sentimos o surgir de um nova conjugação de esforços, quando para 
outro ponto a ação polít a se converge, ela se confunde com a ação 
governamental. 

t:: a ação que se faz sentir presente, como opção prioritária do 
Governo, na condução d s problemas no campo social. 

f: Fernando Pedrei que afirma, em seu livro Brasil Política, 
que se ''é mais prudent e mais seguro refugiai'·se, como fazem os 
cientistas, na coleta e na organizaç_ão de dados pacientemente coli· 
gidos", não se pode esq cer, porém, que "as ciências sociais lidam 
com um objeto que se tra sforma e muda com velocidade crescente", 
por isso, reconhece o aut r citado, "os homens não dispõem de me­
lhores instrumentos que inteligência, a intuição, a força criadora 
do pensamento político". 

A ação do Governo o campo social, tem feito côro com as pre­
gações do Sr. Presidente da República, em relação às providências 
que estão sendo - e de• erão sei" - adotadas, visando as soluções 
dos problemas sociais, s bre todos os seus aspectos, e todas elas 
conduzidas para o ponto undamental, como objeto central das aten­
ções- o homem. Quer e forma direta, quer indiretamente, como 
elemento integrante da 5 ciedade ou isoladamente, o homem tem 
sido objeto de estudos de Governo, no sentido de assegurar-lhe me· 
lhores e mais dignas cor ições de vida, ao mesmo tempo em que 
promove o bem estar cole ivo. Em tudo que se tem procurado anali­
sar, do que se tem feito desenvolvido neste campo, vamos encon­
trar o Governo perseguin o o seu objetivo maior - a melhor distri­
buição de renda. 

A essa ação govern mental não faltará - como se não tem 
omitido- a classe políti' , em tudo que se relaciona com problemas 
de interesse nacional, no sentido de se conseguir as soluções alme­
jadas no campo social, q e venham, de fato, ao encontro das aspi­
rações do povo brasileiro, specialmente às da sua classe obreira. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores: 
Dentro da dinâmica dessa ação polftica, que se inicia a dtsen­

volver no campo da revitalização partidária; do perfeito enten­
dimento, entre o Governo e os políticos, e entre estes, visando o 
equacionamento dos problemas fundamentais nos campos eco­
nômico, político e social; da conjugação de esforços que se salienta, 
dentre outros, em busca das soluções dos problemas sociais; não te­
mos dúvida de que, como meta maior - a institucionalização do 
sistema democrãtico virá, não mais provocada pelas nossas. ações, 
mas como conseqaência imperativa e natural da própria ação polf· 
tica desenvolvida. 

Esta ação política tem condições de ser ativada, porque, 
reconhecemos nós, ela se promove dentro de um clima de ordem, de 
tranqOilidade de segurança e de justiça, sem o que ser· lhe-iam impos­
sível assegurar o processamento. 

Senhor Presidente e Senhores Senadores, 
·Não obstante as lutas estéreis com que se defronta o mundo; os 

choques constantes que se verificam entre Nações; as lutas intestinas, 
por vezes sangrentas, com que muitos países se debatem; enlutando 
lares, sacrificando famílias, Estados e até mesmo Nações inteiras: 
surgem alhures ou em nosso derredor, como a apontar-nos- dentro 
do quadro de miséria, doença, morte, viuvez, orfandade, destroços 
ou escombros de cidades, -- um Brasil que,- com as suas imperfei­
ções de País em desenvolvimento, com as suas falhas e, até mesmo, 
com seus erros, decorrentes desse processo -, se mantém seguro na 
sua rota, perseguindo, com sadia obstinação, seus mais altos 
destinos. 

Que o pampeiro das guerras e das lutas sangrentas, mantendo-se 
longe, não devaste as searas de nossas pacificas conquistas, nem as 
divergências, oriundas de apreciações de problemas carentes de solu­
ção -possam gerar aprofundadas fendas, que venham abalar o nos­
so sentimento comum de amor ao Brasil. 

tteafirmamos o nosso propósito esposado, ao início deste nosso 
pronunciamento, de prosseguirmos, com responsabilidade e vontade 
férrea, na luta em beneficio da estratificação do Regime, e do tra· 
balho continuado em busca de definitiva consagração da pãtria, com 
as vistas voltadas para a Nação, a quem devemos, por exigência cívi­
ca, sem pretensões de lideranças carismáticas, servir com respeito e 
fervor. 

Reconhecemos o esforço de todos os brasileiros, até aqui 
desenvolvido. 

"Estamos, porém, na encosta da colina, não no topo." 
"Fizemos um esforço, mas estamos apenas no começo." 

Sr. Presidente, agradeço a V. Ex• e aos Srs~ Senadores a atenção 
que me dispensaram. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Macalhieo Pinto) - Sobre a mesa, 
projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. J9.Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• St, DE 1975 

Altera o Item 111 do art. 473 da Consolldaçio das Leis do 
Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O item IH do art. 473 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 473. 
"IH -até 8 (oito) dias, consecutivos ao nascimento de 

filho, para assistÇncia à esposa ou companheira." 

Art. 29 
Art. 3Y 

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustlflcaçio 

t::, hoje, princípio científico, aceito, difundido e praticado pela 
classe médica, que, após um parto normal, as parturientes podem de-
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dicar~se às suas atividades costumeiras, 72 horas depois da deli· 
v rance. 

t um princípio, uma norma, e não uma tese, e, tanto assim~ que 
o nosso direito penal e trabalhista estabelece preceitos que protegem 
a mulher grávida e a partúriente. 

No direito penal, a mulher, durante o puerpério, goza de 
atenuantes ponderáveis, mesmo se filicida for (art. 123 do Código 
Penal), e, no direito trabalhista, enumeram·se dispositivos diversos 
(arts. 391 a 400 da CLT) de magnânima, compreensfvel e justa prote­
ção à maternidade. 

E este amparo à maternidade tem dois fundamentos essenciais: 
a proteção à mãe e a proteção ao filho recém-nascido, numa conver­
gência de salvaguarda à familia, à sociedade, à Pátria. 

'tenhamos, no entanto, em mente, que o espírito da lei é, apenas 
protecionista. Falta-lhe~ algo que está a seu alcance propiciar: norma­
lizar, para prevenir, evitar e corrigir. 

Prevenir cOm a assistência de quem de direito, para que não sur­
jam ocorrências próprias do estado puerperal. Evitar que a par­
turiente seja compelida, pelas constantes da familia pobre, a do em­
pregado em geral, a prestar serviços, mesmo os domésticos, quer diri­
gindo a casa, cuidando de outros filhos, se os tiver, cozinhando, la­
vando, passando roupa, arrumando a casa etc., quer se preocupando 
com os demais encargos sociais que a família lhe impõe. 

Corrlalr :is distorções da lei, que deverá ver, no cônjuge ou no 
companheiro, o chefe de família, atento ao seu lar, à sua prol~, princi­
palmente nos momentos enl que não pode contar com a capacidade 
total de labor. e de discernimento da sua mulher, da mãe de seus 
filhos. 

SUbstituir um estado de abandono por uma assistência eficaz, 
consubstanciada pela presença do marido, do companheiro, ao lado 
do filho recém-nascido e sua mãe, na sua casa, no seu lar. 

E esta assistência ele não poderá dar, se não lhe for garantido 
um período razoável de tempo, pois o lapso de um dia não atende, de 
nenhum modo, aos reais objetivos da medida. 

Sala das Sessões, em 15 de abril de 1975.- Senador Vasron .. 
celos Torres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 
(Apron a Consolldaçilo das Lels do Trabalho) 

Art. 473. O empregado poderá deix.ar de comparecer ao serviço 
sem prejuízo do salârio: ' 

I- até 2 (dois) dias consecutivos, em caso de falecimento do 
cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa que, declarada 
em sua carteira profissional, viva sob sua dependência econômica; 

li -até 3 (três) dias consecutivos, em virtude de casamento; 
111- por um dia, em caso de nascimento de filho, no decorrer 

da primeira semana; 
IV- por um dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho, em caso 

de doação voluntária de sangue devidamente comprovada; 
V - até 2 (dois) dias consecutivos ou não, para o fim de se 

alistar eleitor, nos termos da lei respectiva. 
VI -no período de tempo em que tiver de cumprir as exigen­

cias do Serviço Militar referidas na letra c do art. 65 da Lei n' 4.375, 
de 17 de agosto de 1964 (Lei do Serviço Militar). 

················································ .......... . 
(À.v Comi.fsõe,ç de Constituição e Justiça e de Legislação 
Soâal.) 

O SR. PRESIDENTE (Mo~olbles Pinto)- O projeto lido scrl 
publicado e despachado às comissões competentes. 

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 1•-Secretirio. 

E lido o seguinte 

Em 15 de abril de 1975 

Senhor Presidente, 

Nos termos do§ I"' do Art. lO do Regimento Comum do Con­
gresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Ex.cctencia, 
para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a substitui· 
ção do Nobre Senhor Senador Jarbas Passarinho, pelo Nobre 
Senhor Senador Osires Teixeira na Comissão Mista do Congresso 
National que dará parecer sobre o Projeto de Lei n"' I, de 1975-CN, 
que "Estabelece a descaracterização do salário mínimo como fator 
de correção monetária e acrescenta parágrafo único ao artigo )' da 
Lei n\" 6.147, de 29 de novembro de 1974". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alla estima e distinta consideração. Líder, Senador PetraBio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (M111lhles Pinto)- Serã feita a substi­
tuição solicitada. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Arnon de Mello - João Calmon -Amaral Peixoto - Accioly 

Filho e Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Mlgolbles Pinto)- Estâ finda a Hora 
do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em~ turno único, do Requerimento n' 53, de 
1975, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n' 29, de 1963, 
de sua autoria, que institui Jornada de Tra.bafho de 6 horas 
nas empresas de trabalho continuo, por meio de turnos 
sucessivos ou de revezamento, e dá outras providencias. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pauso.) 
Aprovado. 
A matéria continuará a sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Macalhies Ploto)­

Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento nt 54, de 
1975, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando o 
desarquiva111ento do Projeto de Lei do Senado nt 36, de 1971, 
de sua autoria, que reduz o limite de idade da aposentadoria 
por tempo de serviço das mulheres para 25 anos, altera a 
redação do art. 32 e seu parágrafo primeiro da Lei Orgânica 
da Previdência Social (Lei n' 3.807, de 1960), e dA outras 
pro':'idências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A matéria continuará sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Mocalhles Ploto)­

Item 3': 
Votação, em turno único, do Requerimento n" 135, de 

1975, do Sr. Senador Franco Montara, solicitando o 
desarquivamento da Indicação nt I, de 1973, de sua autoria, 
que sugere a adoção de novo procedimento no exame da 
Mensagem Anual do Presidente da República ao Congresso 
Nacional. 
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Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A matéria continuarã sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Maealhl .. Pinto)­

Item 4: 

I 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 95, de 1974 (n9 2.283-Cf?O, na Casa de origem), que torna 
obrigatória a discriminação visível dos elementos que entram 
na composição dos produtos alimentícios, e dá outras 
providências, tendo 

• PARECER, sob n•409, de 1974, da Comissão: 
- de Sadde, favorável com as emendas de n\'5 I e 2-CS 

que apresenta. 

Em discussão o projeto e as emen_das. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Ploto) - Tem a palavra o 
nobre Sr. Senador Ruy Santos. 

• O SR. RUY SANTOS (Bahia)- (Sem re•lsio do orador.)- Sr. 
Presidente, o projeto em discussão, vindo da Câmara, estabelece que 
todo produto destinado à alimentação deverá trazer discriminação 
visível dos elementos que entrarem em sua composição, sob pena de 
apreensão. 

A Comissão de Saúde opinou favoravelmente ao projeto, apre­
sentando duas emendas. 

Acontece, Sr. Presidente, que já na legislação existe o Decreto­
lei n9 986, de 20 de outubro de 1969, que regula a mat~ria. Hã, nesse 
decreto-lei, um capítulo sobre rotulagem, onde se diz: "os rótulos de­
verão mencionar, em caracteres legíveis, ... ". Não indica, é verdade 
- faço questão de dizer- não indica composição, mas diz que tem 
que indicar o número do registro do alimento no Ministério da 
Saúde. 

Ora, Sr. Presidente, há muitos anos, quando me foi dado apre­
sentar um projeto na Câmara dos Deputados, criando o Laboratório 
Central de Controle de Drogas e Medicamentos, tive oportunidade 
de obter, no mercado, várias especialidades farmacêuticas, que man­
dei examinar em laboratório idôneo - laboratório de análise, é cla­
ro. Em quase todas, a dosagem não era a encontrada no rótulo. As­
sim, Sr. Presidente, o problema não é de estar no rótulo a composi-' 
ção. O problema é de haver fiscalização quanto à composição desses 
alimentos no registro da Saúde Pública. 

Por este motivo, Sr. Presidente, vou votar, representando a 
Liderança da Maioría, contrariamente ao projeto, porque já há um 
decreto muito mais amplo, de muitos artigos e minúcias, que 
disciplina e regulamenta a matéria muito melhor do que o projeto 
que veio da Câmara dos Deputados. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra, para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhios Pinto)- Com a palavra o 
nobre Sr. Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Sem re"isio do ora. 
dor.)- Sr. Presidente, o presente projeto, de autoria do nobre Depu­
tado Francisco Amaral, "torna obrigatória a discriminação visível 
dos elementos que entram na composição de produtos alimentfcios, e 
dá outras providências". 

A matéria foi aprovada na Câmara dos Deputados. Vindo ao Se­
nado, o assunto foi examinado pela Comissão de Saúde que, por 
unanimidade, aprovou o projeto com duas emendas. 

No parecer da Comissão de Saúde, o órgão técnico da Casa 
incumbido especificamente de e)f.aminar os aspectos de saúde pública 

do projeto, encontramos a referência- o Relator foi o nobre Setta· 
dor Fausto Castelo-Branco- de·que o objetivo do projeto é 

" ... evitar que os consúmidores de produtos alimenti~os 
sejam ludibriados no tocante à compoSição dos seus elemen· 
tos, apregoados, muitas vezes, falsamente, por prodUtores 
inescrupulosos ... " 

Outro trecho do parecer da ComissãO de Saúde: 

"Afigura·se-nos supérfluo enaltecer ou recomendár a 
oportuna medida preconizada no projeto, uma vez que ela 
contribui efetivamente para ampliar a área de defesa e prote­
ção da saúde do povo." 

Este é o pensamento do órgão técnico da Casa, que se manifes­
tou depois de examinar detidamente a proposição. A Comissão de 
Saúde, é verdade, optou, não pelo projeto original, mas por -uma 
emenda, que parece realmente aperfeiçoar o projeto. 

A emenda substitui a norma geral, prevista no projeto original, 
pela seguinte norma: 

"- Discriminação visível dos elementos que entraram 
na composição do alimento, sua qualidade, natureza e tipo, 
observadas a definição, a descrição e a classificação estabele· 
cida no respectivo padrão de identidade e qualidade ou ·no 
rótulo arquivado no órgão competente do Ministério da 
Saúde, no caso de alimento de fantasia ou artificial, ou de ali· 
menta .não· padronizado." 

Esta é a informação que nos vem do órgão técnico da Casa. 
Neste momento, com a sua dobrada autoridade, de Lfder do Go­
verno e de médico autorizado, o nobre Senador Ruy Santos aponta 
algumas objeções contra o projeto, mencionando o Decreto·lei n• 
986, de 1969, que já dispõe sobre a mat~ria. A Comissão de Saúde 
examinou o assunto e declara: 

"Aquele diploma legal - é texto do parecer -deixou 
de incluir a discriminação dos elementos que entram na com· 
posição dos alimentos, medida que constitui, justamente, 
objeto da presente proposição." 

A matéria é çomplex.a e é visivelmente controvertida. Hâ uma 
controvérsia entre o parecer oficial, unânime, do órgão técnico da 
Casa e a informação fundamentada e respeitável, que, neste 
momento, nos é trazida pela Liderança da Maioria. 

Parece-nos, Sr. Presidente. seria bem de acordo com a t~cnica le· 
gislativa e a seriedade do processo legislativo que a matéria retor· 
nasse à Comissão de Saúde para que agora, à vista dos novos_ etc. 
mentos trazidos pela Liderança da Maioria, a Comissão possa reexa· 
minar, eventualmente, o seu parecer e nos informar melhor sobre a 
deliberação a ser tomada. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Com prazer. 

O Sr. Ruy Santos ~ia) ....,.... Com ligeira restrição à expressão 
"seriedade" que V. Ex• usou, porque o que eu disse aqui foi com 
seriedade, estou, inteiramente, de acordo em que V. Ex• requeira e 
votarei a favor, para que o projeto volte à Comissão. 

O SR. FRANC@ MONTORO (São Paulo)- Agradeço a cola· 
boraçào de V. Ex• e quero tornar claro o meu pensamento. Ao me 
referir à seriedade, referia-me à seriedade do processo legislativo, o· 
que em nada contradizia e, pelo contrário, eu havia expressamente 
louvado a dupla qualidade da opinião de V. Ex•, como Hder e como 
médico, mas achava e acho- e, agora, folgo em ver que V. Ex• con­
corda com o meu ponto de vista - que a matéria deve voltar à Co· 
missão para um reexame, à vista dos subsídios que são trazidos ao 
Plenário. 

Esta a solicitação que faço, Sr. Presidente. A forma normaheria· 
o retorno do projeto à Comissão de Saúde, p_ara uma nova àprecia· 
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çào e um parecer que consideraria os subsídios trazidos, neste 
momento, pelo nobre Senador Ruy Santos. 

O Sr. Gilnn Rocha (Sergipe)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Com muito pra· 
zer, nobre Senador. 

O Si. Gihan Rocba (Sergipe)- Por pertinente, lembro a V. Ex• 
que o art. 310, itens b e c do§ 39, assegura, perfeitamente, a vOlta à 
Comissão de Saúde em ·casos que tais. Peço a V. Ext, então, na 
forma regimental, faça o projeto voltar à Comissão de Saúde, para 
que esse assunto seja estudado com mais detalhe. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Agradeço a cola· 
boraçào de V. Ex' que é, ao mesmo tempo, médica e regimental, no 
caso, porque cita, inclusive, itens do Regimento Interno, o que nos 
possibilita esta providência. 

Parece-me que hâ uma unanimidade de pontos de vista a res­
peito e, neste sentido, encerro as minbas palavras, agradecendo a 
ateqçào dos Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Peço a V. Ex•, Se-· 
nadar .Franco Montara, que envie o requerimento à Mesa a fim dC 
·que o coloquemos em votação. (Pausa.) 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Já es~ sendo en· 
caminhado, Sr. Presidente. (P'ausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que serã lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 157, DE 1975 

Nos termos do art. 310, alínea b, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discu~são do Projeto de Lei da Câmara n' 95, 
de 1974, constante da Ordem do Dia, a fim de que seja encaminhado 
ao reexame da Comissão de Saúde. 

Sala das Sessões, em 15 de abril de 1975. - Senador Franco 
Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A matéria sai da 
Ordem do Dia, para reexame da Comissão de Saúde. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)­

Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
5, de 1975 (apresentado pela Comissão de Constituição e Jus­
tiça como conclusão de seu Parecer n' 6, de 1975), que sus­
pende a execução de dispositivos de Decreto e de Lei do 
Municipio de Lucélia, no Estado de São Paulo. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o apiovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

e_ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 5, DE 1975 

Suspende a execução de dispositivos do Decreto e de Lei 
do Município de Lucéfia, no Estado de Sio.Paulo, declarados 
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal. 

Artigo J9 É suspensa a. execução do artigo 19, inciso VIII, do 
Decreto Municipal n' 1.204/67, e do inciso VIII, da Tabela I, da Lei 

n' 840/66, do Município de Lucélia, Estado de São Paulo, julgados 
inconstitucionais por decisão ·definitiva do Supremo Tribunal 
Federal. 

Artigo 29 Esta Resolução entra em vigor na data dC: sua pu· 
blicação. 

' O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia, vai-se passar à apreciação do reque­
rimento do Senador Luiz Viana e outros Srs. Senadores, lido no 
Expediente, solicitando a realização, no próximo dia nove de maio, 
de uma sessão especial do Senado Federal em comemoração ao tri­
gésimo aniversário da vitória dos aliados na Segunda Guerra Mun­
dial. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em conseqüência, a sessão do dia. nove de maio serâ destinada a 

comemorar aquela data histórica. 

O SR. PRESIDENTE (Ma1alhies Pinto)- Há. oradores inseri-
tos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lâzaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás) (Pronuncia o seguinte dl .. 
curso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Sinto sobre os ombros o peso da responsabilidade que carrego. 
As dificuldades da hora presente e a consciência das minhas limita­
ções são tão grandes que não pude sequer entregar-me, em nenhum 
momento, à euforia da vitória eleitoral alcançada, em meu Estado, 
contra adversários tão poderosos. 

HOmem simples do povo, aqui chego aos 36 anos de idade, 
efetivªmente completos, após as eleições de 15 de novembro, pró­
ximo passado e sem outros títulos a enriquecer o meu currículo tão 
modesto, a não ser o grande desejo de prestar os meus serviços ao 
povo, a Goiás e ao Brasil. Nem seqÚer trago a experiência de outros 
mandatos cumpridos. Nunca fui vereador, deputado estadual ou fe­
deral, embora em nível partidário tenha iniciado na política aos 18 
anos de idade. 

E eis que, nesta tarde, o filho de lavradores muito humildes, do 
Município de Orizona, em Goiãs, por decisão soberana do povo do 
seu Estado, ocupa a tribuna do Senado da República, para fazer a 
sua estréia. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não posso deixar de fazer um re­
gistro, para mim muito honroso, que faz aumentar ainda mais as mi­
nhas responsabilidades. E é com enorme emoção que o faço: A cadei­
ra que tenho a honra de ocupar, nesta Casa, teve como titulares, no 
decorrer dos tempos, ilustres figuras da vida Pública do meu Estado 
e dO País, sendo, inclusive, a mesma cadeira que, um dia, num gesto 
de gratidão, os goianos, quase que por unanimidade, entregaram ao 
homem que construiu Brasília, o ex-Presidente Juscelino Kubitschek 
de Oliveira. 

Feita a introdução, que me pareceu necessâria, iniciarei, Sr. 
Senadores, propriamente o meu discurso despretensioso e sem 
brilho, ainda mais porque será. ta-mbém o primeiro discurso da 
minha vida parlamentar. 

Srs .. Senadores: 
Entendo que esta legislatura inaugurou-se sob o signo da 

reunificação da família Política brasileira. Curiosamente, este é um 
processo em que as manifestas intenções do Governo e da Oposição 
não são suficientes para garantir o seu curso normal. O próprio deba­
te, aqui verificado, no sentido de definir rumos e estratégias mais 
adequados ao objetivo q·ue todos perseguimos, tem que ser 
condicionado a susceptibilidades impalpáveis, a forças que fora do 
Governo e da Oposição, mas como aparato de sustentação do regi­
me, decidem o que se pode e o que se deve fazer. E tanto para o Go­
verno, como para a Oposição, nem sempre o que se deve é o que se 
pode fazer. Cuidemos, então, de fazer o que se pode .. 
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O primeiro dever que se impõe a quem decide empreender uma 
caminhada, como esta a que nós convoca o próprio Presidente da 
República, é consultar as condições do caminho a percorrer. E já que 
se trata, como objetivo nacional prioritário, da restauração, no País, 
do estado de direito do regime de responsabilidade legal de todos os 
t.JUe detêm uma parcela de poder, é preciso saber por que ,estamos 
aqui, e em que condições estamos aqui. 

Nos longos discursos de comemoração do undécimo aniversário 
da Revolução, temos ouvido que o movimento político-militar. de 
Março de 1964 foi um impera.tivo da consciência nacional diante do 
tjuadro deteriorado das instituições políticas, econômicas e adminis­
trativas. O ilustre Presidente desta Casa, o Senador Magalhães 
Pinto, com a visão e a experiência que tem dos problemas brasileiros, 
justificou a Revolução, não como falha de alguns homens ou de al­
guns partidos políticos, mas como fruto da incapacidade de toda a 
sociedade para promover, no momento oportuno, a correção ou a 
substituição de suas estruturas institucionais. No quadro de referên­
cias em que agiam as forças políticas afastadas do poder, em 1964, 
não havia mais como sustentar a autoridade, nem como promover o 
desenvolvimento do País. 

Não falo aqui como um órfão político, nem como uma viúva da 
situação deposta em 1964, pela força. Na verdade, pertenci a uma 
facção política que, em Goiás, aqui nesta Casa e na Câmara dos 
Deputados, ergeu-se contra os desmandos que caractérizaram a últi­
ma fase do Governo João Goulart. Não ficamos sobre o muro, como 
muitos dos que hoje se dizem revolucionários autênticos, quando se 
deflagrou no País a guerra entre salarios e preços e se fez da inflação 
um instrumento de enriquecimento de poucos e da indigência de 
milhões e milhões de brasileiros. Não ficamos sobre o muro quando 
a autoridade, já desmantelada, prometia ao povo o que não lhe 
podia dar, apenas para dele receber, em praça pública, a parcela de 
legitimidade que lhe fugia inexoravelmente das mãos. Não ficamos 
em cima do muro, quando se pretendeu desmoralizar o Congresso e 
enxovalhar a Constituição. 

Fez-se, então, a Revolução como resposta aos anseios de ordem,­
de respeito à lei, de fidelidade ao sistema representativo do qual o 
Congresso e a eleição direta dos governantes são a expressão mais 
legítima, de modernização da estrutura econômica e financeira, do 
banimento das práticas de corrupção que viciavam o organismo 
administrativo. Não fizemos, mas aplaudimos essa Revolução, 
encurralados que estávamos politicamente em Goiás pela demagogia 
desenfreada das esquerdas infiltradas em postos-chaves do Governo 
central. E passamos a acompanhar o lento e penoso trabalho de 
saneamento político, econômico e administrativo a que se entregou 
o Governo do Marechal Castello Branco, num hiato democrâtico 
que toda a Nação compreendeu necessário para corrigir distorções, 
erros e penalizar abusos. 

Logo, entretanto, revelou-se que o movimento politico-militar 
de 64 criara motivações e uma lógica interna que o afastavam, cada 
vez mais, dos objetivos que a Nação perseguia. A Revolução come­
çou a devorar seus próprios líderes como num movimento de má­
consciência que deseja livrar-se da memória de seus comproinissos 
iniciais. O próprio Congresso, de onde ela havia haurido as primeiras 

. demonstrações de reação aos desmandos administrativos e po.líticos 
do Governo Goulart, foi cercado e invadido, durante o Governo 
Castello Branco e, novamente, fechado durante o Governo Costa e 
Silva. E depois de colocado em recesso, em dezembro de 1968, só foi 
admitido em 1969 como uma instituição violentada em seus poderes 
constitucionais. Não importa, aqui, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
f;.tzer a análise do que sofreram e ainda sofrem os inimigos da 
Revolução. O que eu considero mais importante ~ analisar o que 
sofreram e em nome do que sofreram os próprios amigos e os chefes 
da Revolução. 

A cada ellame que Se procede da História recente do País, 
recolhe-se com nitidez ir:tsofismável a convicção de que homens 
como os ell-Presidentes Castello Branco e Costa e Silva foram sacrifi-

cados no próprio comando do movimento, por pretenderem devol­
ver à Revolução seus compromissos iniciais com a democracia e a 
liberdade de pensamento e de aç~o política responsável. E neste 
instante mesmo em que o Presidente Geisel anuncia um projeto de 
distensão gradualista do regime, não cessam os rumores e as ameaças 
impalpáveis, transmitidos por mensageiros sem procuração explícita, 
mas aos quais nos devemos curvar por uma imposição menos do 
bom senso. do que da necessidade de evitarmos a produção de 
pretextos para os que não querem, nem toleram a democracia, 

A pergunta fundamental que se coloca, há mais de dez anos, é 
precisamente esta: porque continuamos num regime de exceção, 
que possibilita o arbítrio e a violência, quando os Governos da Re- _ 
volução querem a democracia e seus chefes até se sacrificam no atã 
de obtê~la? Por que continuamos num regime de exceçãO, que pos­
sibilita o arbítrio e a violência, quando as nossas Forças Armadas, 
por natureza e vocação, como, ainda há pouco, lembrava o eminente 
Senador Jarbas Passarinho, são democráticas? Não pretendo igno­
rar, Srs. Senadores, a extensão do desafio da violência no. mundo de 
hoje. Embora as ideologias já não digam tanto, criaram-se pólps de 
forçã e de conquista em nome dessas ideologias e a guerra revo­
lucionária varre o mundo de norte a sul, de leste a oeste e não vai se 
deter agora no Vietnã e no Camboja, assim como não se deteve antes 
na Coréa e no Oriente Médio. 

O Sr. Dirceu Car~oso (Espírito Santo)- V. Ex• me permite um 
aparte'? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiâs) - Ouço o aparte de 
V. Ex•, nobre Sr. Senador Dirceu Càrdoso 

O Sr. Dirceu Cardoso (Espírito Santo) - Nobre Sr. Senador 
Lázaro Barboza, V. Ex•, ao definir seus rumos e fixar seus objetivos 
cumpriu paradoxalmente duas coisas: através de uma curta existên­
cia, viveu uma longa vida política e, definindo seus rumos, anunciou 
ao Senado e aos seus colegas de Bancada que não esteve "em cima do 
muro" na hora em que o Brasil pediu a cada um de nós a definição 
do seu caráter, do seu idealismo e do seu patriotismo. V. Ex• não é 
filho da desordem, V. Ex• não é filho da anarquia, V. Ex• não se jun­
giu a este cargo e a este posto na maré montante da anarquia e da 
corrupção. V. Ex• foi filho dos seus ideias e dos seuS compromissos 
políticos com o povo goiano. Conheci V. Ex• na hora também em 
que lutava na primeira fila da Câmara Federal contra a anarquia que 
ameaçava contaminar o nosso País. Portanto, nobre Senador Lázaro 
Barboza, quero dar o meu testemunho e o meu apreço, o meu apoio 
e a minha solidariedade a esta manifestação que é uma a·firmação de 
fé nos destinos democráticos de nosso País. Quero, também, cumpri­
mentar o- povo goiano pelo ilustre homem público, pelo valoroso 
jovem, pelo homem de ideal e de compromisso moral que mandou 
para o Senado da República como seu legítimo representante, na 

.hora de ansiedade, na hora do perigo, na hora da dúvida. (Muito 
bem!) 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiâs)- Nobre eolega Senador 
Dirceu Cardoso, o aparte de V. Ex• foi honroso para mim. O teste­
munho que V. Ex• presta ao Senado foi uma contribuição 
valiosíssima e o incorporo ao meu discurso, ficando muito grato à 
sua generosidade, porque V. Ex• é também daqueles que, como e~ 
não se colocaram, nem se colocam, em hora alguffia, em cima dos 
muros~ e assUmem um papel definido quando a Pâtira assim o exige 
dt;: cada brasileiro. Muito obrigado, nobre Senador. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiâs)- e uma honra receber o 
seu aparte, eminente Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. GUvan Roclla (Sergipe)- V. Ex• está sendo muito feliz 
no seu discurso. Ao assinalar o meu aplauso à ponderada análise que 
V. Ex• faz do problema institucional do País, desejo revelar uma 
singular coincidência que nos une mais ainda. Ambos começalnos a 
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nossa carreira aqui onde outros, geralmente, terminam; ambos não 
temos nenhuma. experiência legislativa; ambos somos da mesma 
geração; ambos acompanhamo:i, com simpatia, o Movimento de 
Março de 1964. Não é à~toa, entretanto, que estas coincidências 
ocorrem. Representamos uma tomada de posição do povo brasileiro, 
que começa a mandar para esta Casa a nova geração, igualmente fi~ 
lha do movimento de 1964, ma.;; inconformada com os rumos que 
esse País tomou nesses últimos 1 O anos. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás)- O aparte de V. Ex• é 
tão generoso quanto o do Senador Dirceu Cardoso. Eu o inCorporo 
ao meu discurso como excelenw colaboração, nobre colega. Muito 
obrigado. 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul) - V. Ex• me per· 
mite, nobre Senador Lãzaro Barboza? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiãs)- t;: uma honra receber o 
seu aparte, nobre Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul)- Essa circunstância 
dá redobrado valor ao seu pronunciamento. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiãs)- Muito obrigado, nobre 
Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Itamar Franco {Minas Gerais) - V. Ex.• me permite um 
aparte, Senador Lâzaro Barboza'? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás) - Pois não. Ouço o 
aparte do nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr.ltamar Franco (Minas Gerais)- Queria também, apresen~ 
tara V. Ex• nossas congratulaçôes. V. Ex• vem, com clareza e como 
um veterano, analisando o nosso aspecto institucional. Permitiria, 
apenas, pedir licença a V. Ex• para dizer, mais uma vez, à Casa, que 
nós, da classe política, pre~isamos apresentar, realmente, o nosso 
projeto político. Não devemos ftcar à espera que o Executivo o faça. 
E V. Ex' que, como eu disse, vem analisando objetivamente o aspec~ 
to institucional, há de, por certo, concordar com essa nossa assertiva. 
Meus parabéns a V. Ex• 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiãs)- Muito obrigado, nobre 
Senador Itamar Frarico. 

Realmente, concordamos com a assertiva de V. Ex• Entretanto, 
nós fizemos questão de dizer, no início do nosso discurso, que nem 
sempre o que se deve é o que se pode fazer. E. que cuidemos então de 
fazer o que se pode. Sendo o Parlamento uma Casa política, o lógico 
seria partir dela o projeto político, de. forma que V. fut estâ com a 
razão, mas. infelizmente, a realidade é outra e nbs resia conformar 
com ela e a ela dar a nossa contribuição. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- V. Ex• me permite, nobre Se­
nador? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiâs) - Ouço com prazer o 
meu nobre conterrâneo, Senador Osires Teixeira. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Confesso que C:u não pretendia, 
nobre Senador, interromper o pronunciamentq de V. Ex•, inas o pre­
cedente foi aberto pelos seus próprios companheiros de Bancada. 
Daí por que eu estar fazendo essa intervenção. E devo confessar que 
estou ouvindo com a mãxima atenção o seu pronunciamento. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás)- Muito obrigado. 

O Sr. Oslm Telxelri. (Goiás)- E ouvi, no infcio da sua oração, 
V. Ex• afirmar pertencer, à época em que se deu o Movimento de 
Março de 1964, a um Partido político, e que V. Ex•, e tantos outros, 
não fiCaram sobre o muro, mas tomaram a posição que acharam con~ 
veniente. Eu gostaria, se V. Ex f aquíespesse à minha solicitação, que 
V. Ex• depusesse para este Plenário e para a Nação, dizendo a qual 
Partido pertencia, para, numa outra oportunidade, eu dar o segundo 
aparte ao seu discurso. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiàs)- Muito obrigado. Rece­
bo seu aparte, Senador Osires Teixeira, agradecido por me ensejar a 
oportunidade de dizer a esta Casa que pertencia ao ex~Partido Social 
Democrático que, em Goiâs, não tinha, naquela época, nenhuma vin~ 
culação com o Governo do Sr. João Qoulart. E eu, exatamente no 
dia 15 de março de 1964, fui até ameaçado de prisão porque com· 
pareci à Rãdio Independência, de Goiânia, a um programa intitu~ 
lado "Tempo de Debates" quando, então, verberei acirradamcnte o 
procedimento do próprio Chefe do Governo da época, que amea­
çava ~evar O Brasil para rumos desconhecidos. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiàs)- V. Ex• me permite, agora, o 
aparte propriamente dito? 

O SR. LÁZARO BAR80ZA (Goiás)- Ouço V. Ex• 

O Sr. Osires Teixeira (Goiãs) - E se o faço é também por que 
V. Ex• trouxe, para exemplificar a sua atual, a posição por V. Ex• 
assumida no Esta'do de Goiás. V. Ex• estâ, ao fazer este depoimento, 
sereno e tranqüilo, fazendo História. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás) - Obrigado. Não tenho 
essa pretensão. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiãs) - E só se faz história com a ver­
dade e a verdade, então, precisa ser dita, ainda que em aparte. 
Quando V. Ex• afirma que o Partido Social Democrático não tinha 
vinculações com o Governo do Sr. João Goulart, no caso específico 
de Goiás, essa afirmação não retrata a verdade dos fatos históricos. 

Ó SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás) - Eu pediria, apenas, a 
V. Ex•., .. 

O Sr. Oslres Teixeira (Goiãs) -'Vivia de braços dados com o 
então Presidente da República, o Governador de entãQ, Mauro Bor­
ges Teixeira, a ponto de causar surpresa não só a todo o povo 
goiano, como surpresa e estarrecimento a todo o Brasil a posição 
assumida pelo Sr. Governador de então, Cel. Mauro Borges Tei­
xeira, que na p1a,drugada e só na madrugada do dia tv de abril, tomar 
uma posição, lendo um manifesto que surpreendeu a todos os seus 
amlgos, que surpreendeu a todo o seu secretariado, que foi, um a um 
de seus membros, sacrificado pela Revolução, para que ele tentasse 
salvar-se. Não ficou, sim, sobre o muro, mas saltou para o lado tre· 
mendamente errado do muro, deixando os seus velhos companheiros 
do outro lado, sofrendo. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiàs)- Nobre Senador Osires 
Teixeira, se V. Ex.• fosse um pouco mais cauteloso ao apartear o seu 
conterr~neo de Goiâs, V. Ex• deveria consultar os Anais da Câmara 
dos Deputados e verificar quais as posições assumidas por Castro 
Costa, Benedito Vaze toda a bancada do ex-Partido Social Demo­
crático. V. Ex• .hã de me ouvir, porque eu não posso permitir que 
V. Ex• se assenhorie do meu discurso. 

O Sr. Oslres Teixeira (Goiás)- Mas eu não falei nada ainda, 
Ex• 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiãs)- Mas não é só, mas não 
êsó. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Mas não falei nada, Ex•, estou 
só chegando, estpu um pouco perto, mas aind.a não falei nada. Estou 
apenas intervindo. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás) - Mas não é só, nobre 
colega, eu, ao fazer essa invocação, ao dizer que não estava sobre o 
muro, eu não estava, absolutamente, querendo lembrar a V. Ex• que 
V. Ex• pertencia ao ex~Partido Trabalhista Brasileiro, mesmo 
porque, no ex-PTB também existiam homens de bem. 

O Sr. Osires Teixeira .(Goiás) - Que faziam oposição ao ex­
gove~nador Mauro .Borges Teixeira. 
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O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás)- V. Ex• há de me ouvir, 
afinal de contas o discurso é meu. 

(Cruzam--se apartes. O Sr. Presidente faz soar a campanhia.) 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás)- Sr. Presi~ente, por fa­
vor, me assegure a palavra. 

patia popular e votos. Quer_o, assim, e para evitar interpretaçõ_es fac. 
Ciosas, apoiar-me no testemunho insuspeito de uma cientista social 
brasileira, e que atingiu o seu grau de mestrado no conjunto univer· 
sitário Cândido Mendes, portanto em uma instituição amplamente 
bafcjãda pelo convívio dos atuais detentores do Poder. Refiro·mc à 
pn;)(o5sora Lúcia Maria Gomes Klein que, em 1973, elaborou e de­
ferideu, diante de examinadores especializados, uma brilhante tese so-O Sr. Osires Teixeira (Goiás) - V. Ex• não tem o direito d~, 

neste plenário, não usar da verdade para tentar encobrir uma posi­
ção política legít1ma. Não aceito de V. Ex• e nem de ninguém isso, 
mesmo por que ... 

. '"bre "a nova ordem legal e a ~edefinição das bases de legitimidade" 
no Brasil, depois de 1964. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás) - Sr. Presidente, por 
favor me assegure a palavra. 

O Sr. O~ires Teixeira (Goiás)- Mesmo p_or que, pertencer ao 
Partido Social Trabalhista não era pior excelência; não é nada de his­
tória, pertenci ao Partido Trabalhista ... 

I 
O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás)- Mas eu não disse nada 

contra V. Ex~ 

V. Ex'. por favor, ouça-me primeiro. Não condeno siglas 
partidârias, Senador Osires Teixeira (Palmas), porque também no 
cx-PTB existiam homens de bem. Não pense que \tenho a esta Casa, 
amai~ alta tribuna do País, trazer as picuinhas de Goiás para o pa­
norama nacional. Não tenho essa pequenez, Excelência. Inclusive, 
rc~o-/he a gcntilt:u de pegar nas minhas mãos, com o Senador 
Benedito Ferre1ra, 4ue infelizmente aqui não está, para projetarmos 
uma verdadeira e real imagem do Estado de Goiás, um dos maiores 
da Federação Brasileira. Até parece que seus limites não chegam a 
cruzar o Rio da~ Antas, para cá de Anápolis; nem parece circular 
l:k.J~ilia, porque, infelizmente, os homens que têm a obrigação e o 
dever de repre$enlú-!o perdem-se em picuinhas ... 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás) ... e este não é o meu pro· 
pósito, Excelf:ncta. V. Ex• fique tranqüilo, absolutamente tranqüilo, 
pois, cu, 4ue fit campanha eleitoral sem jamais aceitar, em qualquer 
1mUm!c por mais. pressionado que fosse, sem jamais aceitar descer a 
picuinhas ou a n:taliaçôes pessoais, não viria, hoje," aqui, desonrar ou 
dcslu~trar o meu tstado e a cadeira que ocupo, ocupada anterior­
mente por tantos brasileiros ilustres. 

Quero prosseguir, Sr. Presidente. O Brasil enfrentou, e nenhum 
regime de força impedirá que enfrente, a guerra revolucionária orga­
nitada, a mliltraçàl1 subversiva, o terrorismo urbano e até mesmo a 
tentativa de organização da guerrilha nos campos. 

E ninguém pode negar ao aparelho repressor do Estado o direi­
tu e a re~ponsabilillade de combater os que, por definição legal, são 
inimigo~ declaradm do regime democrático. Admitir o contrário 
scna fa.-:cr a propaganda do suicídio institucional, e não temos 
vuca._:;lo pura mártir, Sr. Presidente. 

O ljUC não _,c -:ompreende é que as considerações de segurança 
nacional. ljUC devem constituir um pressuposto permanente do 
regime. o seu instrumental de sobrevivência, se transformem no pró­
prio ob~táculo à implantação do regime de direito, ao qual esse ins­
trumental de rcpre~~ào deve proteger e tornar viável. O Presidente , 
(JeJscl referiu, em um de seus discursos, que o desenvolvimento tem 
rrcccdcn..:ia sobre a segurançu c que devemos nos preparar para rea­
glfnlll~ a.~ agrcs:-.ôc~ antidemocráticas com o "mínimo de segurança 
lnlil~rcn~ávt::l". O problema ê saber quem decide e onde se decide, 
4ualo 1li ... d minunu de segurança indispensável. Aqui no Congresso 
~abcnw~ ljUI! nàu f:. 

Não pretendo tirar minh.:Js próprias conclusões, que são até 
óbvias. sobre o verdadeiro ponto de estrangulamento do processo po­
JítJco 4uc vivemos a partir de 1964. Seria fácil identificar nas minhas 
palavra-; o parti-pris da intolerância oposicionista, embora a 
intolerância nunca tenha sido um dos traços de meu caráter. Seria fá­
ciltamhêm drgüir as minhas palaHas çie um interesse parti~ário que 
se tradunria nu condenação do que existe apenas para granjear sim-

Segundo esta socióloga, o Brasil vive, desde 1964, o drama de­
corrente de uma dupla personalidade. Do ponto de vista econômico 
e administrativo, eleva-se o nível de racionalidade e de moderniza­
ção. Já do ponto de vista político e legal intensificam-se os elementos 
carismáticos. Diz-nos a Professora Lúcia Maria Gomes Klein, 
apoiando.se na conceituação de Max Weber: "em um sistema de do­
minação carismática, a ordem legal sofre alterações substanciais. Seu 
traço marcante é dado pela inexistência de normas definidas, 
generalizáveis e dotadas de estabilidade. RomPe-se o equilíbrio entre 
a justiça substantiva e a justiça formal, típico dos sistemas de domi­
nação legal, cedendo lugar à ênfase nos conceitos próprios à justiça 
substantiva, na medidá em que a esfera legal passa a ser orientada 
para a definição de princípios absolutos e, ao mesmo tempo, difusos. 
Gera-se uma situação na qual a ordem legal anterior perde validade e 
em que uma nova ética ê proclamada pelo líder carismático, ao qual 
é conferida, além disso, a função de árbitro. A solução dada às ques­
tões que emergem passa a ,decorrer unicamente do julgamento 
formulado pelo líder e cada questão é tratada como um caso 
particular, abstendo.se o líder de qualquer compromisso no sentido 
de observar as normas e procedimentos que ele próprio criou. A 
justificativa para a emérgência jiessa prática se baseia na cons­
tatação, pelo líder, da existência de ameaças internas e externas, de 
caráter permanente. Dessa forma, diz a socióloga, fica excluída a pos­
sibilidade de estruturação de um sistema normativo claramente ex­
plicitado. estável e abrangente. Apesar disso, e embora possa parecer 
paradox<tl, existe uma ordem legal, centrada em torno do líder, a 
quem cabe, simultaneamente, definir e, em última instância, imple­
mentar a lei; por outro lado, é o exercício dessas duas funções, pelo 
mesmo indivíduo ou instituição, que torna dispensável a explicitação 
das normas e o c;;sclarecimento dos critérios utilizados na arbitragem 
das questões". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Esta é a descrição teórica da situação concreta em que nos en­

contramos. Já imagino alguns integrantes da ARENA pressurosos 
em sustentar, com inteira razão, que um dos traços dominantes e 
mais característicos do movimento político-militar de 1964, é justa­
mente o rodízio de Generais no poder e a impossibilidade, até aqui 
observada, da afirmação de uma liderança pessoal carismática. Con­
cordo inteiramente. O que ocorre, entretanto, no Brasil pós8 64, se­
gundo a Professora Lúcia Maria Gomes Klein, é que a dominação 
carismática não se faz por pessoas, mas pela corporação m;litar. O 
papel do líder passou a ser exercido coletivamente, corporativa­
mente. como uma intervenção de caráter permanente tanto na ordem 
política como na ordem legal. Daí ser possível conciliar o testemu­
nho do nobre Vice-Líder da Maioria, Senador Jarbas Passarinho, se­
gundo o qual a vocação do Exército é democrática e a sua intenção a 
mais justa possível, com _a evidência de que as Forças .Armadas, to­
madas coletivamente, se atribuíram o papel de salvar o Brasil da 
corrupção e da subversão e, 'para tanto, precisam tutelar as institui­
ções políticas. É jUstamente a exibição de perigos superiores às 
nossas forças e de atributos que falec·em a um regime legalmente 
estruturado que constituem, hoje, o fundamento do carisma incor­
porado às nossas Forças Armadas. Não nego a nobreza e elevação 
de seu projeto. O que nego é a possibilidade de chegarmos a um pon­
to razoável de compromisso entre a ordem e a liberdade, enquanto a 
salvação do regime ficar deferida a uma pequena parcela da coletivi­
dade, embora altamente qualificada, e não à coletividade inteira. 
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O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul)- Muito bem! 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiãs)- Na verdade, c ainda se­
gundo à tese em que me apóio, fez-se tábula rasa dos valores que tra­
dicionalmente informaram e condicionaram a nossa estrutura 
política e em seu lugar erigiu-se, como supremos objetivos a al­
cançar, a segurança e o desenvolvimento econômico. Promove-se a 
unidade e a coesão no meio militar para essa tarefa salvadora 
mediante a exibição permanente do perigo da subversão, que é real e 
não imaginária, mas que deveria ser detida e expurgada com os 
meios legais que tÔdas as ti.açõ~o cultas e civilizadas devem possuir. 

O Sr. Paulo Brouard (Rio Grande do Sul)- Muito bem! 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiãs) - A preocupação com a 
segurança espraia-se então dos limites do combate à marginalidade 
política para invadir todas as esferas do domínio poUtioo e social. 
Pretende-se justificar a censura à Imprensa e até aos discursos de 
Congressistas eóm a desculpa da Segurança N acionai. Retira-se do 
povo o direito de escolher diretamente seus governantes, com o ar­
gumento da Segurança Nacional. E muitos municipios são privados 
até do direito de votar porque, diz-se são .. áreas de Segurança Na­
cional". Eu entendo, entretanto, que área de Segurança Nacional é: o 
País todo, é a sociedade por inteiro. E não posso acreditar que o voto 
do povo, a manifestação do pt>vo seja uma realidade que conflite 
com a idéia de segurança. · 

O Sr. Paulo Brouard(Rio Grande do Sul)- Muito bem! 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiãs) - No meu estado, em 
Goiás, são muitos os municípios retirados do mapa eleitoral bra­
sileiro, a pretexto de Seguran•;a Nacional ou de estância hidro­
climãtica. 

Conheço as pessoas que moram nesses municípios. Eu conheço 
a gente que trabalha e que sofre nessas comunidades. E posso as­
segurar a· V. Exts, Srs. Senadores, que, por mais que me esforce, não 
consigo compreender como es:;as pessoas atentarão contra a Se­
gurança Nacional apenas com o ato de votar, com o gesto de entrar 
numa cabina e depositar um envelope numa urna. E que dizer das 
chamadas estâncias climáticas t: turísticas que há pouco me referi? 
Por acaso o ato de votar se transforma no maior agente poluidor dos 
climas dessas estâncias? Passar·á pela cabeça de alguém cancelar 
suas férias numa determinada localidade em Caldas Novas, lá em 
Minas Gerais ou no Rio Grande do Sul, apenas porque ali os na­
turais da terra se dão ao feio hábito ou ao nefando vício de votar? 

Volto a citar a Professora Lúcia Maria Gomes Klein em sua tese 
de mestrado. Diz ela: 

" ... Em um sistema de dominação carismático, o exer­
cício do poder é legitima-do pela demonstração, por parte do 
líder, de qualidades extraordinárias com. base nas quais ga­
rante tanto à adesão de um séquito que funciona como órgão 
de implementação de suas decisões. quanto à aceitação por 
parte dos domin~dos. No Brasil, o binômio .. Segurança 
Nacional-desenvolvimento" vem recebendo, sobretudo nos 
últimos anos, uma ênfase crescente como fonte, em última 
instância, da legitimidade do sistema de poder instaurado a 
partir de 1964. Em lugar da crença nos dons extraordinários 
do líder, promoveu-se n difusão e exaltação dessa dupla 
meta, especificando-se o seu caráter complementar, e tendeu­
se ressaltar à adequação das Forças Armadas para dirigir à 
realização conjugada daqueles objetivos.'' 

No sistema fechado ao debate em que vivemos e que só agora 
começa timidamente a se abrir, a própria análise do conte'údo das de­
cisões econômicas ficou vedadl~ à Imprensa e os chamamentos à 
razão, feitos por figuraS de superior honestidade de propósitos, co­
mo o Senador Franco Montara, foram ignorados como impertinen­
tes e inoportunos. A própria oposição interna a determinadas medi­
das consideradas atentatórias ao interesse nacional foi, mais" de uma 

vez, objeto de expurgo administrativo, como ocorreu durante o Go­
verno passado com as demissões sumárias do economista Jayme 
Magrássi de Sã, da Presidência do BNDE e do Professor Cirne Lima, 
do Ministério da Agricultura. F oi preciso que o tempo, vejam os Sn. 
Senadores, foi preciso que o tempo tornasse irremediável a corrcçlo 

· de algumas distorções para se dar razão aos contestadores internos 
da próprJa política do Governo. Durante anos seguidos, só o Gover­
no não via que os salários estavam sendo reprimidos, em prejuizo 
dos trabalhadores. E, ao cabo, do próprio desenvolvimento, pois não 
pode uma economia crescer sem a segurança de mercado consumi­
dor. Os próprios dados do IBGE sobre a injusta distribuição de ren­
das entre pessoas e entre regiões chegaram a ser contestados pelos 
arautos da politica econômica, para serem depois admitidos por ou­
tro Governo da mesma Revolução. 

Vê-se, então, qu~ sem um quadro de referências legais onde os 
assuntos possam ser debatidos e analisados livremente, o próprio 
Desenvolvimento Econômico pode sofrer' percalços e encaminhar a 
sociedade para situações difíceis que poderiam ser evitadas à luz da 
participação de todos na formulação das grandes questões nacionais 
e no encaminhamento de suas soluções. Quando o País exibia índices 
verdadeiramente espantosos de crescimento do PNB, esqueciam-se 
outros índices, como o da mortalidade infantil, e da distribuição da 
renda nacional. E justificava-se tudo, inclusive a própria limitação 
do direito <:om o argumento de que o desenvolvimento resolveria tu­
do. Não tenho, ultimamente, ouvido referências à performance do 
Produto Nacional Bruto. Talvez o Senador Virgílio Tá\lora disponha 
de elementos que eu ignoro, para acreditar que o nosso PNB conti­
nuará crescendo, como faz supor o 11 Plano Nacional de Desenvolvi­
mento, a taxas superiores a 10%. Como quer que seja, fala-se menos 
em PNB nos arraiais do Go\lerno. Talvez o PNB já não seja fonte de 
legitimação do sistema de poder, como parecia ser, ou acreditavam 
que fosse, quando crescíamos a tax:as superiores a 11%. E confesso 
que estranhei ouvir o Vice-Líder da ARENA empenhado em 
mostrar que melhorou "o perfil de nossa dívida externa" e nào fazer 
nenhuma referência à melhoria do PNB. 

O Sr. José LindOS() (Amazonas)- Permite V. Ex• um aparte'! 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás)- Com muito pruer. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- Ouço com a maior atenção o 
discurso de V. Ex• no desempenho da sua tarefa oposicionista, e me 
detenho nessa análise, relativamente ao comportamento da nossa 
économia. V. Ex• hâ de considerar, para validade do exame a que 
procede, que o Brasil não é um País isolado, o sistema de interdepen­
dência da sociedade internacional é um fato incontestável. Então, se 
estamos vivendo, segundo proclamam os especialistas, a maior crise 
da comunidade internacional depois da Segunda Guerra, com o 
problema do petróleo, com o problema da inflação, numa média de 
13% nas nações de economia mais estabilizada, V. Ex• há de convir, 
que eles se refletem na nossa economia e hâ de ressaltar-se o de­
sempenho corajoso do Governo, para enfrentar o fluxo da mar~ da 
política internacional sobre a nossa economia. Essas anotações 
V. Ex•. com o equilíbrio que procura dar ao seu discurso, não deve­
-iia deixar de consignar, para que a verdade sobrepaire, na tentativa 
de análise que está fazendo. 

O SR. LÁZARO liARBOZA (Goiãs)- Na verdade, nobre Se­
nador José Lindoso, não tenho nenhuma discordância às p~~11ras de 
V. Ex•. Apenas, quero frisar, mais uma vez, que, até há um ano, o 
PNB era a sigla de maior circulação neste País. Seu crescimento, fru­
to do esforço de todos nós e do Govetno - reconhecemos - mas, 
sobretudo, de circunstâncias externas favoráveis - era exibido co­
mo a maior prova de eficiência do regime a operar milagres. Bastou, 
entretanto, que as condições externas se modificassem, para que a 
economia nacional, como não poderia deixar de ser, sofresse seus 
impactos. 

O Sr. José Llodoso (Amazonas)- Permite V. Ex•. 
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O SR. LÁZARO BARBOZA (Goilís) ...; Com o maior prazer, 
Excelência. · 

O Sr. José Llndoso {Amazonas)- V. Ex•, que está fazendo um 
discurso de análise e de crítica à Revolução, depois de se deter no 
problema de natureza política,·agora, ao enfocar o ecoqôupco, deve 
consider<;~r o seguinle: que a economia brasileira, de udt· ~.·~e 
luta, com o sacrifici.o do povo e determinação, para rompefâ~ .• :­
ra do subdesenvolvimento, para se situar como uma potência·'éiO r­
gente, consciepte das sUas responsabilidades perante a sociedade 
internacional, não poderia ficar imune à onda da crise internacional. 
E quancfo V. Ex• diz que a sigla que se falava mais neste País era o 
PNB, V. Ex• há de convir que, em 1974, o·desempenho foi e~celente, 
upesar de toda a adversidade climãtica e das adversidades jâ atuantes 
da crise internacional. Mas a sigla do PNB não foi excelente, por 
~:xemplo, para o Japão, que é uma economia altamente industrializa· 
da e pura muitos outros _países. Neste ponto, V. Ex• haveria de 
considerar, também, o comportamento das outras grandes 
economias nacionais, como a do Japão, dos Estados Unidos da 
América e a do Mercado Comum Europeu, para fazet a compara­
ção, e avaliar que o, sacrifício que o Governo e a Revolução exigiram 
do pov() não foi frustrado, no seu objetivo de levantar o nível da 
riqueza nacional, para se proceder: não um distributivismo a "la 
chilena'·, mas um distributivismo racional, que possibilite o cresci· 
mento orgânico, fixo e sadio deste País. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiàs) - Nobre Senador José 
lindoso, V. Ex• no seu aparte, absolutamente não me contrariou em 
nada. E V. Ex• há de permitir que me explique: quando eu me referia 
ao processo de desenvolvimento econômico, o fiz apenas para alicer­
çar o meu discurso numa tese de mestrado da professora em que me 
apóio, Qnde ela afirma que o crescimento ecQnômico era invocado 
para justificar o regime de Governo. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas) - Não desejo realmente 
contraditar V. Ex• 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiãs)- Aliàs, V. Ex• nilo me 
contraditou em nada, até agora! 

O Sr. José Lindoso (AmazoQ,as}- Quero complementar aquilo 
que, por omissão da análise de V. Ext, favoreceu um raciocinio que 
não está exato. e não fosse assim V. Ex• não teria mencionado somen­
te isso. Foi uma colaboração que prestamos a serviço da verdade e 
d<J su<J <Jnálise. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiãs) V. Ex• està por demais 
preocupado com o problema ... 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- Estamos realmente! 

O SR. LÁZARO 8AR.80ZA (Goiás) - Mas o orador na 
tribuna não está. Invoquei o problema econômico apenas para 
discordar da tese de que o crescimento econômico justifica o regime 
de exceção. Absolutamente! Não quero, não posso e não devo, a 
bem da verdade, negar os esforços do Governo no setor económico. 
Não aplaudimos, porém, cegamente, o Governo em tudo o que ele 
faz. Reconhecemos uma série .de erros, também, na sua polftica 
econômica. Mas não vou entrar nesse campo, porque não foi nesta 
se.<~r<J que comecei a trabalhar. Portanto, permitam-me V. Ex• que 
continue o meu discurso, já na sua fase final. 

O Sr. Virgílio T''on (Ceará) - Eminente Senador, permita~ 
nos um aparte, que será muito curto. (A•admeato do orador.) 
Denlro da esportividade que sempre preside às discussões no setor 
econômico~financeiro, já havíamos comunicado ao nobre Senador 
Roberto Saturnino que, possivelmente, no tempo que a liderança nos 
deu, nu quinta-feira, faremos alguns reparos ao discurso de S. Ex•, 
ocasião em que abordaremos a questão do modelo brasileiro de 
desenvQfvimento e das restrições que S. Ex• a ele fez. Estávamos fo­
ra, até do Congresso e, chegando ao nosso gabinete, ouvimos V. Ex• 

referir-se ao nome do seu companheiro que aqui, neste momento, 
fala. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás)- Aliás, de forma cava­
lheiresca, como não poderia deixar de ser. 

O Sr. VirgRio T''or• (Ceará)- Como sempre tem acontecido 
aqui, nos discursos sobre o setor financeiro, e não temos a menor dú­
vida em desejar que outro tanto ocorra nos demais setores. Quero, 
apenas, dizer a V.· Ex• que, em ouvindo o seu discurso, não pode­
ríamos deixar de fazer um pequeno reparo. O PND foi votado, neste 
Congresso, e muito antes da Úise de outubro de 1973, o PND tinha· 
seu delineamento marcado. Não se pode fazer um plano de tal 
envergadura da noite para o dia: já viríha de longe. V. Ex• 
verá que teremos a ocasião de dizer, taxativamente, que, já no 11 
PND, uma das afirmativas do 'Govetno era que, justamente, dentro 
da situação mundial que, se estava pressagiando, não cabia mais se 
prever futurologicamente que a taxa de desenvolvimento do produ(o 
a que V. Ex• se referiu seria tal ou quaL Daí a razão por que, uma 
das partes em que t<:remos dividido a apreciação do desenvolvimento 
econômico e de todos os problemas que se antepunham a esse desen­
volvimento, no momento, devjdo à crise, era a do endividamento 
externo: O Governo nem poderia tocar na parte da melhoria do PIB, 
s .. o Brasil tivesse um desempenho, no exercício d<: 1975, melhor do 
que no ano anterior em matéria de aumento do PIB·. Seria 
um milagre, e de milagres o povo já está cheio. Mas, esperamos que 
V. Ex• tenha paciência até quinta-feira, para não interromper o seu 
discurso que, reconhecemos, visa justamente colocar as suas idéias, 
,tendo como fulcro, en passant, a declaração de que o desenvolvimen­
to não justificava o sistema em que vivemos. De acordo? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiàs)- De acordo, nobre Sena­
dor Virgílio Távora. Nós só nos referimos, Senador Virgílio Távora, 
ao PN B - ele entrou, assim, de raspão - apenas. porque dizíamos 
que era a sigla de maior circulação no Pais. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás)- Meu nobre líder, per­
mita-me responder ao aparte do eminente Senador Virgílio Távora. 
Diante dos apartes do nobre Senador José Lindoso, então, eu tive 
que voltar a explicar que, na realidade, não estávamos contestando o 
esforço do Governo nesse sentido, mas o que frisamos é que, embora 
o 11 PND deixe claro que o Governo fez opção do crescimento econô­
mico a altas taxas, a verdade é que teremos muita sorte, se o nosso 
PNB atingir este ano a taxa de 6%. O importante não é o nível dessa 
taxa, mas o fato de que, de repente, o Governo e suas lideranças no 
Congresso como que demitiram o PNB dos excelentes serviços que 
vinha prestando à propaganda do Governo. Vemos assim que é 
perigoso fazer repousar a legitimidade do regime de governo na 
eficiência econômica, sujeita a flutuações de toda sorte, de toda es~ 
pécie. A legitimidade tem de depender de instituições estáveis, que 
busquem no apoio popular, e somente nele, a fo'rça legitimadora que 
caracteriza as democracias. 

O Sr. Roberto Satumino (Rio de Janeir~)- Muito bem! 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Permite-me V. Ex.• um 
aparte'! 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás)- Ouço o nobre Senador 
e meu líder Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Eu desejava, nobre Sena­
dor Lázaro Barboza, me congratular com V. Ex• pelo mangífíco dis· 
curso que proferiu nesta tarde. Foi uma análise objetiva, funda­
mentada e corajosa. O discurso de V. Ex.t honra o seu Estado. 

O Sr. LÁZARO BARBOZA (Goiás)- Muito obrigado. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Inclusive no ponto em que 
V. Ex• foi, não propriamente contraditado, mas complementado, 
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com a intervenção do nobre Líder Virgflio Tãvora, at!: neste ponto 
V. Ex• está com inteira razão. Eu me pçrmitiria mencionar o objetivo 
fundamental do I Plano de Desenvolvimento, para confirmar a 
afirmação de V. Ex• Diz o texto que o objetivo fundamental do Pla­
no de Desenvolvimento de 1972/74 é que o Brasil passe da posição 
de 99 colocado para o 81', ·na lista de países de maior produto interno 
br4to. Era, realmente, o grande objetivo o PIB. V. Ext fez uma 
análise, do ponto de vista político, social e econômico, perfeita. E, 
agora, ao terminar o seu discurso, ao fazer referência a essa queda de 
cotação do PIB, V. Ex• ainda aponta um dos dados fundamentais 
com o qual a Oposição contribui com o Governo, mostrando, nessa 
crítica desapaixonada, os aspectos negativos do nosso desenvolvi­
mento. Desejo apenas me congratular com V. Ex• e o Congresso por 
esta oração que, hoje, todos nós tivemos a felicidade de oUvir. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiãs)- Muit<> obrigado, nobre 
Líder Franco Montara. O seu aparte é uma pérola rara que incrus­
tarei no meu discurso, para honra minha. 

Continuando, Si-. Presidente e Srs. Senadores, processa-se, neste 
instante, um esforço por parte do governo do General Ernesto Geisel 
no sentido de devolver ao País uma estrutura de poder legal. Eu creio 
que todos temos a obrigação de ajudar o Presidente da República 
neste pfojeto. E essa é a disposição do meu Partido. Mas tanto nós, 
da Oposição, como os homens do Governo, ainda mesmo que tios 
unamos, e eliminemos toda e qualquer divergência, mesmo que silen­
ciemos definitivamente, sabemos que, ainda assim, ficará faltando 
alguma coisa para o restabelecimento do estado de direito em nosso 
País. É que o desenvolvimento do projeto político do honrado Presi­
dente Geisel se processa no mesmo quadro de referência à Segurança 
Nacional que tem impedido, até aqui, como bem anotou a Socióloga 
Lúcia Maria Gomes Klein, a estruturação de um sistema normativo 
claramente explicitado, estável e abrangente. Ninguém nc País, e os 
líderes do Governo são os primeiros a funcionar corno gansos de um 
Capitólio terrorista, está seguro de que o próprio pr.ojeto do Presi­
dente Geisel, por. mais gradl.lalista e modesto que seja, não venha a 
ser contestado em nome da segurança, como o foram ontem, os pro­
jetos de Castello Branco e Costa e Silva. 

Ê esta a realidade que nos cumpre superar. Por isso, Srs. Sena­
dores, quero findar meu primeiro pronunciamento nesta Casa, com 
um apelo ao desarmamento de espíritos. Não pode um país construir 
o seu destino em meio a um clima de desconfiança generalizada. Do 
governo na oposição, dos técnicos nos políticos, dos militares nos 
civis. O MDB está consciente' da delicada missão que lhe cabe cum­
prir neste momento. Se proclamamos nossa confiança no projeto 
político do Presidente Geisel, foi porque enteildemos ter chegado o 
momento de rompermos o círculo de desconfiança e medo que nos 
impede de caminharmos uns ao encontro dos outros. Sejamos di~ 
gnos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, da grandeza que desejamos e 
haveremos de alcançar para este País. Muito obrigado. (Mafto bem! 
Palmas.) 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã) (Pela ordem.)- Sr. Presi­
dente, citado nominalmente pelo orador que ora vem de terminar seu 
discurso e de acordo com o art. 16, item I, letra a, do Regimento 
Interno, pedimos a V. Ex• que nos conceda a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearà) (Para explicação pessoal.) 
-Sr. Presidente: 

Serão muito curtas as nossas declarações, jã que afirmamos. em 
aparte, que quinta-feira, tempo nos sendo dado peJa Liderança de 

nosso Partido, voltaremos a percurtir o problema do modelo do 
desenvolvimento brasileiro. 

Apenas para que registrado fique que nosso silêncio não signifi­
ca assentimento, leríamos o que constituem os objetivos nacionais do 
J PND e do 11 PND, resumidamente, para mostrar a coerência que 
tem a Revolução, em seus Governos sucessivos, e a adaptação que 
faz desses objetivos à-conjuntura mundial e o reflexo daquela no País. 

São objetivos nacionais do I PND: 

I - Colocar o Brasil no espaço de uma geração na ca­
tegoria de País desenvolvido. 

2 - Duplicar até 1980 a renda per capita, em compara­
ção a 1979, devendo verificar-se para isso o crescimento do 
PIB equivalente aos últimos três anos de forma acelerada. 

3- Elevar a economia em 1974 às dimensões resultan­
tes de um crescimento anual do PIB, mediante aumento da 
taxa de emprego até 3,2%, em 1974, com a taxa média de 
3,1%, no período 1910f74. Redução da taxa de inflação até o 
fim do atual Governo. Política Internacional que acelere o 
desenvolvimento, sem que haja um refreio no combate à 
inflação. 

São objetivos do 11 PND: 

I -O objetivo maior de todo planejamento nacional é o 
homem brasileiro, nas suas dimensões e aspirações, segundo 
o modelo brasileira de sociedade aberta, social, racial e 
politicamente. 

Para tal: 

I) "manter o crescimento acelerado dos últimos anos;" 
-como se vê, bem antes de ser aqui percutida a questão, jã o 
11 PND não falava em "taxa de crescimento anual;" 
2) reafirmar a política de contenção gradualista da inflação; 
J) manter em relativo equilíbrio o balanço de pagamentos; 
4) realizar politica de melhor distribuição de renda; 
5) preservar a estabilidade social e política assegurando par­
ticularmente a participação das classes produtoras e trabalha­
doras; 
6) realizar o desenvolvimento, sem deterioração da qualida­
de de· vida. 

Este era, de um lado, o elenco de providências tom1;1das pelo I 
PND e agora, lemos o do li PND. 

Como vê, Sr. Presidente, ninguém se esqueceu, da noite para o 
dia, como aqui afirmado, do Produto Interno Bruto sua principal ve-­
deta. Nunca o fizemos no passado, como também não o repudiamos 
no presente. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem!) 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Osires Teixeira, pela ordem. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiãs) (Pela ordem.) - Nos 
termos regimentais. Sr. Presidente, pediria a V. Ex• o tempo suficien­
te para falar em explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com o 
Regimento, é ('Oncedida a palavra a V. Ex• 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiás)- (Em explicação pessoal.) 
-Sr. Presidente e Srs. Senadores: · 

Confesso, e de público, que está de parabéns a Bancada da 
Oposição nesta Casa. Realmente a claque organizada em favor do 
discurso do eminente Senador Lázaro Barboza foi das mais efetivas 
que tenho visto nos últimos tempos. A uma simples manifestação de 
S. Ex• de que pertencia eu, à época do Movimento de 31 de Março, 
ao Partido Trabalhista Brasileiro, foi o suficiente para que os Mcm-



Abril de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Se<;io 11) Quarta-feira 16 1123 

bros da Oposição rompessem em palmas como se fosse o aconte­
cimento mais cxtraordinârío do mundo. 

'Dou uma informação a mais à Oposição: eu era Líder do Parti­
do Trabalhista Brasileiro na Assembléia Legislativa do Estado no 
dia 31 de março de 1964. 

Acontece, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que a Revolução, que 
eu não fiz, não encontrou colaboracionistas' como encontrou o 
Governador de Goiás. 

A Revolução de Março encontrou-me na estaca de pregações 
doutrinárias, de conquistas sociais, que ela vem realizando, uma a 
uma, ao longo destes li anos de existência: aí estão as conquistas do 
trabalhador; ar está a empregada inserta nos beneficios da Previdên­
cia Social; aí está a Previdência Social nos campos, motivo de 
doutrina específica do Partido Trabalhista Brasileiro que defendi, 
defendo e defenderei permanentemente. 

A Revolução não me encontrou sobre o muro, não me encon­
trou colaboracionista. Na verdade, o que houve em Goiás foi 
um fato extremamente siilgular: meses, muitos meses antes mesmo 
de o Governo do Sr. João Goulart perder o controle da ação 
governamental, muito antes mesmo de haver começado a derroca­
da do poderio e da autoridade governamental, o PSD, de Goiâs- o 
Partido Social Oemocrâtico, de Goiâs - com intenção exclusiva e 
com objetivo de sacrificar um homem que era Diretor da Carteira de 
Crédito Agricola do Banco do Brasil, e pertencente ao PTB, fez um 
acordo de cúpula, dando cobertura, na ârea federal, ao Sr. João 
Goulart, desde que a cabeça daquele nosso companheiro rolasse por 
terra, deixando o Banco do Brasil. 

Isso fez com que a Executiva do Partido Trabalhista Brasileiro, 
muito antes da Revolução, rompesse formalmente com o Presidente 
João Goulart e continuasse na luta que vinha mantendo contra o 
Governador Mauro Borges Teixeira, eis que S Ex• - inadvertida e 
ilusoriamente, pensando poder vir a ser Vice-Presidente da 
República, acenado que fora· pela habilidade dos homens de 
Esquerda que dominavam grande parte deste Pais, estava imbuido e 
certo dessa pretensão - passou a permitir que inúmeros e inúmeros 
comunistas se apossassem do seu Governo porque, na verdade, S. 
Ex• nunca professou a ideologia comunista. 

O que aconteceu? Quando irrompeu o processo revolucionário' 
de março, quando na madrugada ou na noite do dia 31 de março foi 
estabelecida a ordem revolucionária, para surpresa de, praticamente. 
todo o Governo de Goiâs, e todos aqueles amigos do Governador de 
Goiâs, do Partido Social Democrãtico, S. Ex• prestou uma d~cla­
raçào. colocando-se ao lado da Revolução e deixando na vala 
comum os seus amigos, deixando na vala comum aqueles que esta­
vam, até no dia anterior, fazendo parte do seu Governo. 

E mais do que isso, Sr. Presidente; e mais do que isso, Srs. 
Senadores: valendo-se da sua condição de Governador, valendo-se 
do poder que tinha naquele instante, ordenou a Membros da 
Secretaria de Estado da Segurança Pública - jã que a _moda na 
época era liquidar com os comunistas -arrolassem a todos aqueles 
pertencentes ao Partido Trabalhista Brasileiro e fabricot~, um a um, 
fichas de PC, fichas de comunistas. 

Quem lhes fala neste jnstante respondeu a um inquérito policial 
militar e nele está inserta uma ficha de comunista fabricada nos 
corredores escuros da Secretaria de Segurança Pública do Estado de 
Goiás. 

Essa é a verdade dos fatos, e quando o eminente Senador 
lázaro Barboza vem falar das instituições democrãticas, vem falar 
das liberdades públicas, vem falar da seriedade da coisa pública e 
não tnenciona, especificamente, esses detalhes, os fatos que ocone­
ram no seu Estado, era nccessãrio déssemos o aparte para saber a 
que Partido S. Ex• pertencia, porque foi o Partido Social 
Democrático, o partido do Governador de Goiâs de entlo, o 
responsável por todo esse processo. Não obstante essa posiçlo, o 
Governador não conseguiu manter-se no poder. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, no discurso propriamente. 
S. Ex•, inicia dizendo que .. nem sempre se pode fazer o que IC deve; 

resta o dever de fazer o que se pode": Nilo tem sido outra a tôniu. do 
Governo nesta Casa; não tem sido outro o procedimento de tantos e 
tantos oradores da Aliança Renovadora Nacional, a qual, atrav~ de 
líderes como Jarbas Passarinho, Petrônio Portella, Ruy Santos e 
tantos outros, tem prestado depoimentos de ordem histórica da maís 

_ alta valía; do empenho das Forças Armadas em manter o regime de 
liberdade, de paz e de tranqüilidade. t verdade que, nilo se podendo 
fazer tudo o 'que se devia, ao· longo destes onze anos, temos a cons­
ciência tranqOila de que o Governo, de: que o poder civil, de que os 

1
militares cumpriram o dever de fazer aquilo que se pode fazer. E 
tanto S. Ex• concorda com a tese, e tanto S. Ex• defende a tese, que 
outra não é senão a tese do Governo, que conclui a sua oração 
dizendo que é hora de unirmos esforços, que é hora de somarmos es­
forços, que é hora de MDB e ARENA se darem as mãos, se darem os . 
braços e, um a um, como se um só fôssemos, tentar conquistar esse 
regime pleno de democracia, que não é, nem deve e jamais poderâ ser 
solucionado ao sabor do interesse ou da posição pessoal que assuma 
o eminente Presidente Ernesto Geisel. Será uma conquista que nós 
conseguiremos com desenvolvimento, conseguiremos com aquele ml­
nimo de liberdade dito e pregado por S. Ex• o Senhor Presidente 
Geisel. Porque, se não quer o Brasil com o minimo de segurança que 
está tendo e com o máximo de desenvolvimento, então o que 
quereria a Bancada do Movimento Democrâtico Brasíleiro? Quere­
ria, por certo, aquela liberalidade que faz a nossa vizinha Argentina 
praticamente mergulhar no caos? Quereria a liberdade que permi-, 
tisse os atos contínuos c permanentes de terrorismo que avassalam e 
assustam o mundo contemporâneo e que ocorrem permanentemente 
no Oriente Médio? 

NãÜ! Temos certeza de que S. Ex•s estão com o Senador Utzaro 
Barboza, de verdade; unidos, mas unidos em favor de uma liberdade 
com responsabilidade, unidos em favor da busca do estado de di­
reito, mas com um mínimo de segurança, unidos, mas com o objetivo 
de construir uma Pãtria grande, de construir uma Pátria maior, de 
construir uma Pátria digna dos nossos filhos, e não uma Pãtria esfa­
celada, como tantas e tantas espalhadas por todos os cantos do 
Globo, em nome de uma falsa liberdade, em nome de uma falsa posi­
ção ideológica, em nome de uma falsa democracia, que nilo constt:ói, 
senão destrói o amanhã, destrói o futuro, destrói, afinal, a possibili­
dade de nossos filhos crescerem bem, na certeza de que crescerão 
numa Pâtriajusta. 

Que o MQB dê as mãos ao Governo, para que possamos, de 
fato, com segurança e liberdade, conquistar o pleno estado de direito. 

Não será com meros enunciados de conceitos de direitos, .não 
será com meros enunciados de conceitos de justiça, senão com a 
busca e o apontar de soluções corretas que conseguiremos conquistar 
o amanhã, sobretudo, nós o conquistaremos fazendo não o depoi­
mento de meias-verdades, mas depoimentos inteiros, de verdades 
inteiras, para construir uma Pátria inteira para os nossos filhos. 

Muito obrigado. (Milito bem f Palmu.) 

O SR. PRESIDENTE (Macalhies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PU· 
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Mqalbits Ploto) - Desejo, . em meu 
nome pessoal e em nome da Mesa, apresentar solidariedade às home­
nagens que estão sendo prestadas, hoje1 ao ilustre jurista, homem pÍI· 
blico. velho companheiro de lides polfticas, Ministro Alíomar 
Baleeiro. Estou~rto de que. prestando esta homenagem, o Senado 
estã sendo justo com um homem público de grande envergadura e 
que deixao na vida pú:blica e no Supremo Tribunal Federal, um 
grande exemplo. Que ele continue a ajudar o Brasil, pois, força, capa­
cidade. cultura e vontade não lhe faltarão, estou certo. 

O Sr. Ollns Telxeln (Goiás)- Sr. Presidente, peço a palavra, 

pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Osires Teixeira, pela ordem. 

O SR. OSIRES TEIXERA (Goiâs) (Pela ordem.)- Sr. Presi· 
dente, pedi a palavra pela ordem para, nos termos regimentais, en­
caminhar à Mesa projeto de lei de minha autoria, que considera de 
utilidade pública federal o Grande Oriente do Brasil, os Grandes 
Orientes Estaduais e as Lojas a ele filiadas, existentes ou que vierem 
a ser organizadas no País. 

O projeto está devidamente justificado, e o faço através da 
questão de ordem por esta1 o tempo, praticamente, esgotado. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - O projeto que 
V. Ex~ apresenta será lido no Expediente da próxima sessão ordi­
nária. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -Tem a palavra o 
nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (Ceará) (Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Deverá empossar-se, dentro de alguns instantes, a nova direto­
ria do Comitê de Imprensa do Senado Federal, eleita em assembléia­
geral realizad<~. a partir das 9 horas de hoje. 

Como se trata, realmente, de um fato muito grato e muito 
auspicioso para o Senado, entendi oportuno fazer, agora, essa co­
municação a V. Ex'. Sr. Presidente, mencionando os nomes dos elei­
tos que são: AlfrFdo Obliziner, Presidente; Rubem de Azevedo Lima, 
Vice-Presidente~ Cé-lia Maria Ladei.ra, Secretária e Francisco Fi­
namor, Suplente. 

Cumprimento, pois, os jornalistas do Comitê de Imprensa, e 
creio que posso fa1:ê-lo em nome da Casa, formulando votos para 
que os periodistas escolhidos realizem uma proficua gestão, calcada 
dentro daqueles rígidos princípios éticos que devem nortear o traba­
lho dns homens da valorosa imprensa brasileira. 

Muito grato. Sr. Presidente. 

O 
1
SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Tem a palavra o 

nobre Senador Jessé Freire. 

O SR. JESSt FREIRE (Rio Grande do Norte) (Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs: Senadores: 

No momento em que a palavra "estatização" vem sendo tão re­
petidamente utilizada em nosso País, com interpretações e cono­
tações que no mais das vezes a distorcem, é grato assinalar deter­
minadas realizações de grande pane no setor empresarial, que assina­
lam a .vital importância da iniciativa privada no desenvolvimento 
nacional. 

Homem de empresa e homem de classe, defendemos com pro­
funda convicção o primado da livre iniciativa como único sistema 
capaz de assegurar o progresso com democracia. Com isso, entretan­
to. não rejeit<.~mos certo grau de intervenção do Estado na economia, 
em caráter supletório, na defesa do bem público, sempre que a 
empresa privada se mostre insuficiente ou desinteressada no exercí­
cio de determinadas tarefas. 

Em País em desenvolvimento como o Brasil, a convivência, a 
complementação e a colaboração entre a atividade privada e a do 
Estado têm produzido os mais satisfatórios resultados. E está sobe­
jamente demonstrado que nada e;~~;cede o ímpeto criador e a capa­
cidade de realização do homem de empresa quando recebe clima de 
ordem para o trabalho e estímulos adequados para sua atividade. 

Tivt=mos recente comprovação deste fato, ao assistir em Natal 
no fim da semana à inauguração do complexO industrial ali implan­
tado pela União de Empresas Brasileiras. 

Esse grupo empresarial, sob a esclarecida direção de José Luiz 
Moreira de Souza, vem desempenhando na ãrea nordestina papel de 
relevante importância para a economia local, com a criação de novas 
empresas em diversas atividades. 

É um esforço admirãvel, em que se conjugam esforços públicos 
e privados. Em verdadeiro mutirão somam-se a SUDENE, o Banco 
do Nordeste, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, o 
Banco do Brasil e órgãos dos Governos Estaduais com a capacidade 
criadora do empresário privado. E, o que mais deve alegrar o nosso 
sentimento patriótico, é a demonstração de fraternidade brasileira 
que alimenta os empreendimentos, para os quais concorrem os 
capitais e a imaginação dos homens do centro e do sul. 

Não desejaria fatigar Vossa Excelência e o Senadb, Senhor Pre­
sidente, com pormenores relativos ao empreendimento festivamente 
inaugurado em I\ atai, com a presença do Ministro Severo Gomes, 
representando Sua Excelência o Senhor Presidente da República, e 
do Ministro Rangel Reis e muitas outras autoridades federais e esta· 
duais, inclusive S. Ex• o Sr. Governador Tarcisio Maia, acom­
panhado de seu Secretariado; e com a alegria merecida de meus coes­
taduanos, ante o que representa de vida nova, de empregos, de revi­
talização econômica. Até porque esta não é a primeira empresa ali 
estabelecida pelo grupo UEB, que desde 1973 começou suas ativida· 
des no setor de embalagens de papel e artes gráficas. 

Mencionaria apenas que o complexo têxtil e de confecções 
levado para Natal forma novo centro industrial de I milhão e 600 mil 
metros quadrados, utilizando energia elétrica equivalente a quase 
cem por cento do consumo da Capital e 36% dos quilovates consu­
midos em todo o Rio Grande do Norte. Isto representa incremento 
da ordem de 56% na capacidade da indústria de transformação me­
tropolitana, com a criação de perto de 3 mil empregos, elevando o 
faturamento a 600 milhões de cruzeiros. 

São algarismos que impressionam, que entusiasmam, que 
comovem. 

Eles nos sensibilizam a todos nós, homens de todo o Nordeste, 
que há decênios lutamos pela conquista do direito de trabalhar e de 
progredir. 

Eles exaltam a capacidade de empreender e de criar do empresá­
rio brasileiro, acima de fronteiras e preocupações regionais, implan­
tando com tais exemplos em várias regiões do Pais o modelo do 
desenvolvimento que pode ser atingido pelo trabalho da livre empre­
sa devidamente estimulada pelos poderes públicos. 

Este, é o verdadeiro espírito empresarial que defendemos, 
conscientes da função social do seu capital. Ele dá mais uma vez, na 
Capital do meu. Estado, exemplo tangível de sua vitalidade e da sua 
capacidade de criar e de renovar. 

É o registro que desejava fazer, Senhor Presidente, como 
homem de empresa e homem do Nordeste, rendido ao exemplo de 
brasilidade de José Luís Moreira de Souza e de seus companheiros, 
com os empreendimentos que rea.lizam em nossa região. (Multo 
bem!) 

O SR. PRESIDE~TE (Wilsod Gonçalves) -Tem a palavra o 
nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) (Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Ê notório, no Brasil, a burocracia que emperra a administração 
pública, não obstante envide o Executivo Federal esforços tenazes 
para minimizar as conseqüências danosas que emanam dos múltiplos 
problemas que se avolumam em todas as áreas administrativas. 

Um desses, contudo, se avulta, se agiganta pelas suas implica­
ções sócio-económicas: é o da implantação do Plano de Classificação 
de Cargos, de que trata a Lei n9 5.645, de lO de dezembro de 1970. 

A dimensão, a magnitude de tal problema pode ser avaliada, 
primo facie pelo alto contingente h~mano que constitui o funciona­
lismo público civil federal. São milhões de pessoas vinculadas e 
dependentes dos cofres públicos, responsáveis pelos trabalhos de 
atendimento direto ou indireto ao povo, às necessidades administrati­
vas em todas as áreas e repartições dos Três Poderes da República. 

Sente-se, hoje, que o Brasil, sacudido pela Revolução de 64, 
livrou-se dos tentáculos do subdesenvolvimento, dos abusos libertá­
rios, da demagogia, da indisciplina, das greves liberticidas, da irres-
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ponsabílídade governamental, mas não conscguiu, ainda, lavar-se 
dos vestígios, das impurezas que prejudicam o funcionamento per­
feito da máquina administrativa, dos chamados vícios burocráticos. 

Vimos, então, uma lei de 1970, a que estabelece diretrizes para a 
classificação de car.gos do Serviço Civil da União e das autarquias fe­
derais, arrastar-se pelo tempo e pelo espaço, desacrtditada e insen· 
sível, desrespeitada e desacatada. 

No ano passado, pelo Decreto-lei nv l.34l, de 22 de agosto·, que 
dispôs sobre a aplicação do Plano de Oassificação de: Cargos simu(. 
taneamente a todos os Grupos de cargos efetivos t às respectiv.s 
Categorias Funcionais, bem assim à totalidade de Órgãos integrantes 
da Administração Federal e Autarquias, o Governo do Presidente 
Geisel determinou que a aplicação dos valores de vencimentos fixa­
dos para os níveis da classificação de cargos efetivos, far-se-ia, em 
primeira escala, a partir de I 'í' de novembro de 1974, "passando os 
servidores, de três em três meses, de uma para outra faixa gradual de 
vencimento, dentro da classe resPectiva". 

Já estamos no segundo trimestre de 1975 e, apesar das disposi­
ções legais, apenas 10% de Órgãos Públicos implantaram o Plano de 
Classificação de Cargos, em completo desrespeito à$ leis e absoluto 
menosprezo à quase totalidade do funcionalismo público federal. 

Relegados a um piano secundário, injustiçados nos seus direi­
tos, os funcionários públicos vào se empobrecendo lenta e inexoravel­
mente, exauridos na sua capacidade física, psíquica e intelectual, pois 
sentindo que se vão minguando seus já parcos vencirnentos, abatem­
se pelas preoCupações e incertezas. E, paradoxalmente, o Pais se 
desenvolve, cresce econômica, sociaJ e financeiramente. 

Centenas, ·milhares de funcionários, batem-n-os às portas, quer 
de nossos gabinetes, quer de nossas residências ou escritórios pe­
dindo, implorando a nossa mediação junto às autoridades governa­
mentais, para que se lhes façam justiça, classificando-os na forma da 
leL 

Sabemos que o maior obstãculo no cumprimentl) da Lei, são as 
comissões especiais e de alto nível que deveriam proctder aos estudos 
de enquadramento de pessoal, mas que se dissociam, se desinte­
resl'am das suas atribuições, sem o minimo respeito ao sofrimento da 
classe que delas tanto espera. 

Desejamos, então, desta tribuna, que os ecos do clamor do 
funcionalismo público federal, reboem e cheguem, altissonantes, às 
acústicas palacianas, do E:<ecutivo e da Justiça, como reivindicações 
justas e inadiáveis. 

Era o que tinha a dizer. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (WIIoon Gonçalveo) - Tem a palavra o 
nobre Senador Helvidio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (Piaul) (P;bnuncla o "''!Uinte 
discurso.)- Sr, Presidente, Srs. Senadores. 

Regressei na manhã do último sábado de Teresina, capital do 
Piauí, para onde havia viajado na tarde do dia anterior. 

f. que tive a honra de, ao lado do Senador Petrônio Portella, 
Presidente nacional do meu Partido - Aliança Renovadora Na­
cionai, acompanhar o Excelentís'iimo Senhor Ministro Arnaldo Prie­
to na visita que empreendeu àquele Estado, a convite do Governador 
Dirceu Mendes A.rcoverde. 

Depois das naturais solenidades de recepção, deslocou-se o 
Ministro do Trabalho, acompanhado do Dr. João Jesus de Saltes 
Pupo, Secretário de Emprego e Salário, do Dr, Luiz Augusto Castro 
de Macedo, Subchefe do Gabinete, e da Or• lsa Maia, Assessora da 
Secretaria de Mão-de-obra, à sede do Governo. 

No Palácio de Karnak, presente o Governador. o Vice-Governa· 
dor Djalma Nunes, Secretários de Estado, Arcebispo de Teresina, 
Deputados Estaduais, Desembargadores, o Prefeito de Teresina, 
Vereadores, Delegado Regional do Trabalho, Presidentes de 
autarquias e de economias mistas, delegações de entidades sindicais e 
grande massa pppular, o Senhor Ministro Arnaldo Prieto participou, 
destacadamente, da solenidade de instalação da Secretaria do Traba-

lho e Promoçiio Social do Piauí, promovida pelo Prof. Dirceu Men-
des ATçovO~e. , 

· Açonteceu, em seguida, a assinatura de conv!nios do Ministério 
do Trabalho com o Governo do Piaui, visando a implantação do 
Servjw.,. Colocação de Trabalhadores, mediante a inauguração da 
1• A.jlWcia de Empregos vinculada ao Sistema Nacional de Emprego 
- SINE. a preparação de pessoal para as ãreas agricola e industrial, 
setor primário e secundário, no âmbito do Programa Intensivo de 
Preparação de Mão-de-obra - PIPMO (2 cónv!nios), e a prepa· 
ração de mão-de-obra artesanal. 

Na oportunidade discursaram o Governador Dirceu Mendes 
Arcoverde, o Pro f. Jose Luís Castro Aguiar, Secretário do Trabalho 
e Promoção Social do Estado do Piauí e o Ministro Arnaldo Prieto. 
o qual, em inspirado improviso, disse da importância dos motivos 
que o conduziram a fazer aquela visita à capital piauiense. 

Comentando o evento, o Diirio de Brasnta, edição de 12 do 
corrente. informou que o Ministro do Trabalho firmou em Teresina, 
"ontem à noite, três convênios com o Governo do Piauí, no valor de 
Cr$ 2 milhões e 280 mil, para instalação da primeira agência de 
empregos no País, treinamento de mão-de-obra de 4 mil pessoas e 
formação de 500 novos artesãos, dentro do programa nacional de 
iipoio ao artesanato". , . 

De sua parte, o Jornal de BrasRia, também, de 12 do fluente 
mês. informou: 

"Um convênio com objetivo principal de implantar, em todo 
território nacional, uma sede de Agência de Colocação de Trabalha~ 
dQres, capacitada a organizar adequadamente o mercado de trabalho 
pelo permanente ajuste entre a procura e a oferta de emprego, foi 
assinado ontem pelo Ministro do Trabalho Arnaldo Prieto e o Go­
vernador do Pia ui, Dirceu Arcoverde, em Teresina. 

Este convênio faz parte do projeto SINE - Sistema Nacional 
de Emprego- eschtreceu João de Salles Pupo. Secretário de Empre­
go e Salário do Ministério do Trabalho. 

O convênio tem como objetivo geral organizar o mercado de 
trabalho no Estado, com a orientação da SES e mediante prestação 
de serviços específicos a trabalhadores, a empresas e a Governos. 
Pura isto, o convênio determina. entre outros objetivos especilicos, 
encaminhar trabalhadores a empregos; informar sobre procura e 
oferta de trabalho; assistir aos candidatos às empresas e a outras enti~ 
dades. no que se refere a problemas de emprego e salário; e reunir 
informações relacionadas com a procura e a oferta de emprego." 

Em Teresina, o Ministro Arnaldo Prieto e seus assessores ainda 
visitaram a Agência de Empregos da Secretaria do Trabalho e 
Promoção Soda\, o Centro Social do Parque Piaui, a Casa do 
Artesanato do Piauí e a Delegacia Re!gional do Trabalho. 

Proveitosa sob todos os aspectos, não resta a menor dúvida, foi 
a visita do Ministro Arnaldo Prieto ao meu Estado. 

O Governador Dirceu Mendes Arcoverde, na ocasião própria, 
já manifestou de públiCo os agradecimentos do Piauí ao ilustre titu· 
lar do Ministério do Trabalho. 

Cumpria-me, também. fazC·Io da tribuna do Senado Federal, 
em nome da representação piauiense. E é desse encargo que me 
desincumbo, prazerosa mente. na tarde dC: hoje. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (WIIoon Gonçal .. s)- Antes de encerrar 
a :o;essão, esta Presidência convoca sessão extraordinária, a realizar~sc 
hoje. às I~ horas e 30 n1ínutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Di:-;cussão. em turno Unico. do Parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores sobre a Mensagem n'í' 60, de 1975 (n'í' 65f75, na ori­
g~:m. de 19 de março de 1975}, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete ao Senado a escolha do Diplomata Murillo Gur­
gel Valente. Embaixador junto ao Reino da Arábia Saudita, para, 

• 
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cumulativamente, exercer á função de Embaixador do Brasil junto 
aoS Emirados Árabb Unidos. 

-l-

Discussão, em turno 6nico, do Parecer d11 Comissão de Rela­
ções Extcrio,...sobre a Mensagem n• 61, de 1975 (n• 66/75, na orj. 
gem, de 19 de março de 1975), pela qual o Senhor Presidente da 

.República submete ao Senado a escolha do Diplomata Murillo Gur­
gel Valente, Embaixador junto ao Reino da Arilbia Saudita, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embaixador do Bruil junto 
ao Estado de: Bahrain. 

O SR. PRESIDENTE (WUIOD Goopl'"o) - Eltã encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessao às 18 horas e 30 minutos.) 

ATA DA 31• SESSÃO, EM 15 DE ABRIL DE 1975 
1' Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDf:NCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Ãs 18 horas e 35 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

José Guiomard- Evandro Carreira- Jost Esteves- José lin­
doso - Cattete Pínheíro - Renato Franco - Alexandre Costa -
Henrique de La Rocque- lo~ Sarney- Fausto Castelo-Branco­
Helvídio Nunes- Petrónio Portella- Mauro Benevides- Virgfiio 
Távora - Wilson Gonçalves- Agenor Maria- Dinarte Mariz­
Jessé Freire - Ruy Carneiro- Marcos Freire - Paulo Guerra -
Wilso(l Campos- Amon de Me!Jo- Luiz Cavalcante- Teotônio 
Vilela- Gilvan Rocha._ Lourival Baptista- Heitor Dias- Luiz 
Viana- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende- João 
Calmon - Amaral Peixoto - Ro~rto Satumino - Vasconcelos 
Torres- Nelson Carneiro- Gustavo Capanema- Itamar Franco 
- Magalhães Pinto- Franco Montoro- Orlando Zancaner- Lá­
zaro Barboza - Osires Tei:teira - ltalívio Coelho - Mendes Ca­
nale - Saldanha Derzi - AccíQ)y Filho - Leite Chaves - Mattos 
Leão- Evelâsio Vieira- Lenoir Vargas- Otair .Beckc:r- Daniel 
Krieger- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Moplllicl PIDto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 56 Srs. Senadores. Havendo nllmero re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. J9-Secretârio procederá à leitura do E~pedic:nte. 

e lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

LISTA N•04, DE 1975 
EM 16 DE04, DE 1975 

Congratulações à Meoa do Senado Federai,JIOI'- eldçio o-= 

-do Dr. Homero Vieira de Freitas, da CAmara Municipal de 
Uberaba-MG; 

- do Deputado Ewaldo Saramago, Presidente da Asscmbl& 
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro; ' 

-do Deputado José Raimundo Bona Medeiros, Presidente da 
Assembléia Legislativa do Estado do Piauí. 

Apadedtnento: 

- dv Dr. José Augusto Amaral de Souza, Vice-Governador, in~ 
terino, do Estado do Rio Grande do Sul, agradecendo homenagem 
prestada pelo Senado Federal, à memória do ex-Senador Professor 
Armando Câmara. 

Votos de pesar pelo flleclmeato do Ea-Proaidellto do c.._ 
Naciortal, Dr. Pedro AJeixo: 

- do Ministro Baptista Ramos, Presidente do Tribunal de 
Contas d~ União; 

, -do Sr. Eustórgio Lima Cavalcanti, Secretário~Geral da Secre-­
taria de Educação e Cultura do Estado da Bahia; 

- do Professor Orlando Gomes, Diretor da Faculdade de 
Direito do Estado da Bahia; 

- do Deputado Victor Hilário da Paz, Presidente da 
Assembléia Legisl~tiva do Estado do Pará; 

-do Conselheiro Manoel de Figueiredo Ferraz, Presidente do 
Tribunal de Contas do Município de São Paulo; 

- do Sr. Miguel Martini, Presidente da Câmara Municipal de 
Mogi·Guaçu-SP; 

- do Sr. Mârio Scholz, Presidente da Câmara Municipal de 
São José dos Çampos-SP. 

Com.ualc:açio de EJelçio e Poue: 

-do Dr. Adauto Bezerra, Governador do Estado do Cearã; 
-do Dr. José Duailibe Murad, Governador, interino, do E&. 

tado do Maranhão; 
- do Dr. José Garcia Neto, Governador do Estado de Mato 

Grosso; . 
-do Dr. Jayme Canet Júnior, Governador do Estado do Pa­

raná; 
.:..._do Dr. Antonio Carlos Konder Reis, Governador do Estado 

de Santa Catarina; 
-do Dr. Dirceu Mendes Arcoverde, Governador do Estado do 

Piauí; 
-do Dr. Paulo Egydio Martins. Governador do Estado de' São 

llaulo; 
-do Dr. Tarcísio Maia. Governador do Estado do Rio Grande 

do Norte; 
-do Sr. José Carmélio da Silva Santos. Presidente da Câmara 

Municipal de FeijÓ-AC; 
-do Sr. Expedito da Silva Uma, Presidente da CAmara Mu~ 

nicipal de Belo Monte .. AL; 
-do Sr. José Cavalcante Amorim, Presidente da Câmara Mu .. 

nicipal de Cacimbinhas-AL; 
- do Sr. José Amabilio de Araújo, Presidente da Câmara 

Municipal de Campo Alegre-AL; 
- do Sr. Jesus Rodrigues Coelho, Praidente da Clmara 

Municipal de Maravilha~ A L; 
-do Sr. Ramiro Ferreira de Carvalho, Pi-eaidente da CAmata 

Municipal de São José da Lage-AL~ 
- do Sr. José Edvaldo Pereira, Pmidcntc do Clmara 

Municipal de Governador Mangabeira-DA; 
-do Sr. Josemiro Fernandes de Souza. Prelidente da Clmara 

Municipal de Ibotirama~BA; 
- do Sr. Antônio Fernando de Souza Ramot, rr.idenll da 

Câmara Municipal de lramaia .. BA; 
- do Sr. Pedro Oliveira D6rea. Pnúdeatc ela Clmara 

Municipal de Mascote-DA; 
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-do Sr. João Batista de Oliveira Neto, Presidente da. C&mara 
Municipal de Bom Jesus~GO; 

- do Sr. João de Jesus.- Antunes, Presidente da Clmara Mu· 
nicipal de Uruaçu-GO; 
· -do Sr. Ricardo Ferreira Soares, Presidente da Câmara Mu· 

nicipal de Brejo. MA; 
- do Sr. Plácido Paiva, Presidente da Câmara Municipal de 

Cândido Mendes-MA; · 
- do Sr. Luiz Montenegro Tavares, Presídente da Câmara 

Municipal de Coroatã-MA; 
- do Sr. Enoque José da Silva, Presidente da Câmara Mu­

nicipal de Governador Eugênio Barros~MA; 
- do Sr. Albertino Alves Cavalcante, Presidente da Câmara 

Municipal de Graça Aranha-MA; 
- do Sr. Adail Albuquerque de Souza, Presidente da CAmara 

Municipal de Montes Altos-MA; 
- do Sr. Francisco Gonçalves Rolim, Presidente da Câmara 

Municipal de Paulo R3.mos-MA; 
- do Sr. lindomar L~:~cena Lima, Presidente da Câmara Mu· 

nicipal de Presidente Dutra-MA; 
- do Sr. Raimundo Bezerra da Silva, Presidente da Câmara 

Municipal de São Mateus do Maranhão-MA; 
- do Sr. Francisco Furtado da Sílva, Presidente da Câmara 

Municipal de Timbiras~MA; 
-do Sr. Nivaldo Vieira da Rocha, Presidente da Câmara Mu· 

nicipal de Bandeir.ante-MT; 
-do Sr. Mário Duran !..eitão, Presidente da Câmara Municipal 

de Caarapó-MT; 
- do Sr. Luiz Monteiro da Silva1 Presidente da Câmara Mu· 

nicipal deCoxim-MT; 
-do Sr. Manoel Duarte de Souza, Presidente da Câmara Mu· 

nicipa1 de Glória de Dourados-MT; 
-do Sr. Elisio Araújo Sampaio, Prefeito Municipal de Luciara· 

MT; 
- do Sr. Jeremias Pereira de Moraes. Prr-,itiente da Câmara 

Municipal de Terenos-MT; 
-do Sr. Leônidas Batista Machado, Presidente da Câmara Mu­

nicipal de Cascalho Rico-MO; 
-do Sr. Odilon do Amaral Bhering, Presidente da Câmara Mu­

nicipal de Conselheiro Lafaiete-MG; 
- do Sr. Manoel Benedito Alves, Presidente da Câmara Mu· 

nicipal d~: Delfim Moreira-MG; 
-do Sr. Euler Tupiná Bastos, Presidente da Câmara Municipal 

de Januária·MG; 
-do Sr. Olegário Joaquim de Carvalho, Presidente da Câmara 

Municipal de Ladainha-MO; 
- do Sr. Francisco Vitor da Silva, Presidente da Câmara 

Municipal de lamim-MG; 
-do Sr. Ferdinando Guarini, Presidente da Câmara Municipal 

de Monte Siào-MG; 
- do Sr. José Jairo Nicholls, Presidente da Câmara Municipal 

de Nova lima~ MO; 

-do Sr. João Alves de Queiroz, Presidente da Câmara Munici· 
pai de Patrocínio- MG; 

- do Sr. Gabriel Ferraz Junqueira, Presidente da Câmara 
Municipal de Sào Lourenço- MO; 

- do Sr_ Yirmondes da Silva Barra, Presidente da Câmara 
Municipal de VaLante- MG; 

- do Sr. Eduardo Chuquia, Presidente da Câmara Municipal 
de Marabá- PA; 

- do Sr. Paulo Roberto de Souza Matos, Presidente da Câma· 
ru Municipal de Santarém- PA; 

- do Sr. José Mesquita de So:uza Filho, Presidente da Câmara 
Munidpal de São Sebastião da Boa Vista- PA; 

- do Sr. Manoel Felipe dos Santos, Presidente da Câmara 
Municipu.l de Cuité- PB; 

- do Sr. Luiz José da Silva, Presidente da Câmara Municipal 
de Ampere- PR; 

-'do Sr. João. Bittista Wandérley, Presidente da Câmara 
Municipal de Foz do Iguaçu- PR; 

- do Sr. Alexandre Aracema, Presidente da Câmara Munici­
pal de Ponta Grossa- PR; 

- do Sr. Pedro Okuyama, Presidente da Câmara Municipal de. 
Sertaneja- PR; 

- do Sr. José Bclmiro da Paixão, Presidente da Câmara 
Municipal de Angra dos Reis- RJ; 

- do Or. Paulo Cesar Vianna Pache de Faria, Presidente da 
Câmara Municipal de Cordeiro- RJ; 

- do Sr. Luís Braz de L una, Presidente da Câmara Municipal 
de Duque de Caxias- RJ; 

- do Sr. Edson Pagliares, Presidente da Câmara Municipal de 
Mendes-RJ; 

- do Sr. Oonald Carvalho Guimarães, Presidente da Câmara 
Munícípal de Níterói ~RI; 

- do Sr. Aníbal da Silva Cardoso, Presidente da Câmara' . 
Municipal de Paracambi- RJ; 

- do Sr. José João da Rocha Barbosa, Presidente da Câmara 
Municipal de Sapucaia- RJ ;· 

- do Sr. Ormindo Barreto da Costa, Presidente da Câmara 
Municipal de São Pedro da Aldeia- RJ; 

- do Sr. Fidelis Alves Santiago, Presidente da Câmara Munici­
pal de Silvà Jardim- RJ; 

- do Sr. Egmar Pecly, Presidente da Câmara Municipal de. 
Trajano de Moraes- RJ; 

- do Sr. Joaquim de Aquino Ramos, Presidente da Câmara 
Municipal de Volta Redonda- RJ; 

:::_ do Sr. JoSé Matias Neckel, Presidente da Câmara Municipal 
de Aurora- SC; 

- do Sr. Álvaro Pisetta, Presidente da Câmara Municipal de 
Rio do Oeste- SC. 

Manlfestaçio """"'Projeto: 
- do Sr. Yaldeci Barros Simões, Presidente da Câmara Munici~ 

pai de Macaé - RJ, fàvorâvel à aprovação da Proposta de Emenda 
à Constituição nq4J75. 

Divenos 
- do Deputado Brígida Tinoco, comunicando .a instalação e 

composição da Comissão de Ciência e Tecnologia, da Câmara dos 
Deputados; · 

- do Deputado lturival Nascimento, comunicando composi. 
ção da Comissão Especial de Desenvolvimento da Região Centro­
Oeste, da Câmara dos Deputados; 

- do Deputado Luiz Braz, comunic{lndo c.omposiçào d~ 

Comissão de Constítuição e Justiça, da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Macalllies Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

Passa-se à 

Item J; 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem n' 60, de 1975 (nq 
65/75, -na origem, de 19 de março de 1975), pela qual o 
Senhor Presidente da Repúblíca submete ao Senado a 
escolha doOiplomataMurillo Gurgel Valente, Embaixador 
junto ao Reino da Arâbia Saudita, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador dó Brasil junto aos Emira­
dos Árabes Unidos. 

lteml: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 61, de 1975 (n9 
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66/75, na origem, de 19 de março de 1975), pela qual o 
Senhor Presidente da República submete ao Senado a 
escolha doDiplomataMurillo Gurgel Valente, Embaixador 
junto ao Reino da Ará.bia Saudita, para, cumulativamente., 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Estado de 
Bahrain. 

A matéria constante da pauta da Ordem do Dia da presente ses­
são, nos termos da alínea h do art. 402 do Regimento Interno, deve 
ser apreciada em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências necessária~. a fim 
de que seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A sessão torn<>·se stcreta às 18 horas e 40 minutos e volta 
a ser pública âs 18 Loras e 50 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Lembro aos Srs. 
Senadores que o. Q:ongresso Nacional estã convocado para uma 
sessão a realizar-se hoje, às 19 boras, no plenário da Câmara dos 
Deputados, de~tinada à leitura da Proposta de Emenda à Constitui­
çãonll7,de 1975. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n<~ 50, de 1975, do 
Senhor Senador Franco Montoro, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n~' 62, de 1974, de sua autoria, que assegura 
a missões religiosas o direito de continuar prestando assistência às 
populações indígenas. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento o9 55, de 1975, do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado n<~ 07, de 1973, de sua autoria, que au­
toriza o Poder Executivo a conceder apoio logístico à E?tpediçào Bra­
sileira à Antártica, organizada pelo Clube de Eng~nharia do Rio de 
Janeiro. 

-3-

VotaçJo, em turno único, do Requerimento n~> 153, de 1975, do 
Senhor Senador Franco Montoro, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado 09 62, de 1973, de sua autoria, que submete 
à fiscalização financeira dos Tribunais de Contas as pessoas jurídicas 
de direito p·rivado de que o Poder Público participe como acionista 
e.xclusivo ou majoritário. 

-4-

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n~> 74, de 1974 (nv 578-A/72, na Casa de 
origein), que regula o exercício da profissão de Propagandista e Ven­
dedor de Produtos Farmacêuticos, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n<~ l, de 1975, da Comissão: 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

-5-

Discussão, em turno único, do Proj~to de Lei da Câmara n'f 103, 
de 1974 (n'f 1.200-Bf73, na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a emitir, anualmente, através da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos (ECn, selos da tarifa adicional de Cri 0,10 
(dez centavos), em benefício dos excepcionais, durante a "Semana do 
Excepcional". 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s 15 e 16, de 1975, das Co· 
missões: 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas; e 
-.de Finanças. 

-6-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nt 6, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça, como 
conclusão de seu parecer n~' 8, de 1975), que suspende, por inconstitu­
cionalidade, a execução do art. 16, inciso 11, parágrafo J9, do Decre­
to-lei n'i' 683, de 3-9-71, do Estado de Santa Catariná, 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto)- Estâ encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MATTOS 
LEÀO NA SESSÀO DE 14-4-75 E QUE, ENTREGUE À RE· 
VISÀODO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. MATTOS LEÃO (Paranâ) (ProiiiiiiCia o oegulnte dls<ur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Volto, hoje, à tribuna do Senado, para abordar um tema que 
muito me fascina. 

Na esteira dos empreendimentos épicos dos governos da Revolu­
ção, especialmente do Governo do Presidente Ernesto Geisel, ne­
nhum, certamente, se iguala, em dim~nsões continentais c na 
cooperação internacional, à construção do OOmplexo hidrcl~trico de 
Itaipu, no Rio Paranã, em meu Estado. 

ltaipu-Binacional é uma realidade. Longe de ser u.m acidente 
geográfico de separação e desencontro, constitui, isto sim, uma ofi­
cina de trabalho, de intercâmbio, de convivência e de fraternidade 
entre povos irmãos, fecundando, ainda mais, o relacionamento afe-­
tivo entre as Repúblicas do Paraguai e do Brasil. 

Tal realização atende às finalidades de uma política de boa 
vizinhança, sem embargo da sua implicação na economia de ambos 
os países. 

Não bastasse, já, a excelência de nossas relações amistosas com 
aquela Nação, acrescente-se, agora, ao patrimônio dessa estima, o 
empenho ~omum de uma atividade mutuamente benéfica. 

Este comportamento é da essência da filosofia do Governo bra­
sileiro nO campo diplomático, pois reflete sucessivos pronum::iarncn­
tos dos Presidentes Castello Branco, Costa e Silva, Emílio MMici e 
Ernesto Geisel. 

A fabulosa usina que está sendo construída ~ resultante dos es·· 
forços de dois países dispostos a alcançar, no presente, aquilo que 
antes se punha em termos de futuro. Ambos enfrentam uma batalha 
contra o tempo, contra o subdesen\!Ol\!imento. E, como a nature7.a 
que os protege é estuante, edênica e pródiga, Itaipu será a maior 
hidrelétrica do mundo. Essa evidência empolga e arrebata, quando 
nos deparamos com o quadro das maiores hidrelétricas do mum\o: 

Assuam- Egito .............. , ........... , ..... 2.IOO.(X)() kw 
Ilha Solteira- Brasil ...................... , ..... 3.200.000 kw 
Churchil Fa1ls- Canadá ........................ 5.200,000 kw 
Krasnosyarsh- U.R.S.S ................... , ..... 6.096.000 kw 
Grau Coulee- E.U.A .......... , .............. :·. 9.711.000 kw 

E, finalmente,Srs. Senadores, 
Itaipu- Brasil/Paraguai .......... , ............ .12.600.000 k.w 

Permitam-me, Srs. Senadores, lembrar que, em 19 de julho de 
1971, enfatizei o encontro dos Presidentes Mêdici e Stroessner, 
ocasião em que ratificaram o interesse e a disposição de seus Gover­
nos em assegurar a realização de estudos para o aproveitamento 
hidrelétrico do trecho do Rio Paraná, desde e inclusive "Sete 
Quedas" até a foz do Rio Iguaçu, isto é, ao longo da fronteira dos 
dois países. Nessa oportunidade, deixei claro que o aproveitamento 
de "Sete Quedas", hoje ltaipu, estava nas cogitações do Brasil c, em 
particu.lar, dos homens de meu Estado que, até aqui, têm nesse colos-­
so de águas um dos atrativos turísticos de maior expressão inter· 
nacional. 
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Hâ cerca de um século, para sermos precísos, eminentes enge­
nheiros brasileiros, como os irmãos Rebouças', o Visconde de Mauá 
e Pereira Passos, ao realizarem estudos para projetos de 
investimentos no Oeste da então Província do Paraná;~ncebéram a 
idéia de aproveitar o potencial hidrelétrico de "Sete 0\ledas", hoje1 

"ltaipu". . 
Desde então, esse grandios'l projeto tem Sido um sonho doai 

paranaenses, acalentado no curso de vârias gerações, como o foi o do 
xisto pirobetuminoso, de São Mateus do Sul, hoje, finalmente, em 
vias de aproveitamento e industrialização pela PETROBRÁS. 

E afirmei, categoricaínente: " ... que uma hidrelétrica desse _porte 
permitirá a transmisào de energia num raio de 1.200 km, isto é, um 
mercado compreendido desde a costa do Brasil, no Rio de Janeiro, 
desde .Brasília, no PJanaJto Central, até o estuário do Prata, na altura 
de Montevidéu, beneficiando uma população estimada em mais de• 
60 milhões de habitantes". 1 

Em 22 de maio de 1972, trouxe, para conhecimento da Casa, a 
realização da V Reunião dos ChanceJeres dos Países da Bacia do Pra· 
ta, que submeteu à apreciação resoluções do Comitê Intergover~ 
namenral da Bacia do Prata e aprovou tese do BrasiJ relacionada 
com o aproveitamento hidrelétrico de rios internacionais de curso 
sucessivo. integrantes daquela bacia hidrográfica. 

Em 4 de setembro de 1972, voltei ao assunto ressaltando a au­
diência do Diretor da ''Administração Nacional de Eletricidade", Sr. 
Enzo de Bernardis, do vizinho país amigo, o Paraguai, com o Presi­
dente Médici, quando declarei: 

"Temos acompanhado, com satisfação, os entendi­
mentos que se adiantam entre a Argentina e o Paraguai, para 
a construção da Usina Yaciretã-Apipê, no Rio Paranâ e entre 
a Argent~na e o Uruguai, para a construção da Usina de 
Saho Grande, no Rio Uruguai. Estamos em vias de dar nossa 
participação aos jã referidos estudos conjuntos no Rio Uru­
guai, com a Argentina." 

Em 12 de abril de 1973, novamente abordamos o assunto, 
quando se publicava o próximo encontro entre os Presidentes Médici 
e Stroessner, a 26 de abril, oportunidade em que formalizariam a 
constituição da ltaipu-Binacional, que vem administrando a exe· 
cuçào da Usina ltaipu. 

Em 24 de agosto de 1973, desta tribuna, enfatizei a Ratificação 
do Tratado para a construÇão de Itaipu, dizendo: 

.. Faço essas observações para dar uma idéia do nosso re­
gozijo no momento em que o aproveitamento econômico do 
Rio Paranâ se transforma numa realidade que empolga a 
Nação e, naturalmente, empolga, também, o meu Estado, 
como participante e beneficiãrio direto dessa grande obra no 
campo da energia elétrica." 

E lamentei que: 

•• ... exatamente na hora em que o Brasil e o Paraguai fir­
mavam o ato final que traduz a sua disposição definitiva e 
irreversível de- construir Jtaipu, as relações diplomáticas 
entre o Paraguai e a Argentina chegavam ao seu nível mais 
baixo, refletindo um desapreço indireto ao nosso País que, 
todos sabemos, não quer crescer sozinho, mas, como diria 
Churchill, .. não é uma Nação que tenha o covarde medo de 
ser grande." 

Exaltei, também, desta tribuna, o encontro dos Presidentes Er­
nesto Geisel e Alfredo Stroessner, quando foi empossada a Diretoria 
e o Conselho Deliberativo da "ltaipu-Binacional", tendo, corno 
Presidente, o eminente ex-Ministro de Estado General Costa Caval­
canti e pedi a transcrição, nos Anais desta Casa, da "Ata histórica". 

ltaipu, Srs. Senadores, jâ não é um desafio. ~uma realidade em­
polgante, orgulho de brasileiros e paraguaios. 

No Paraná e no Paraguai, fala~se no "Ciclo de Itaipu''. Calcula­
se que mais de 10 mil operários, técnicos e engenheiros serão mobili-

zados nas obras do desvio do Rio Paraná, na construção da .srande 
barragem da usina e nas obras complementares. Grupos de apoio 
técnico e burocrático, na própria obra em Foz do Iguaçu e no lado 
paraguaio, deverão contar outros 4 a 5 mil funcionârios. 

A rotatividade dos trabalhos e a geração de atividades oonrrr­
tadas e subcontradas, paralelas à de oferta de serviços em geral, po· 
derào elevar aquele total a 20 mil pessoas ativas e suas (amllias, apro­
ximando-se de 80 mil o número de pessoas dependentes das novas ati­
vidades, durante os 8 ou lO anos de construção da hidrelétrica de 
ltaipu. 

Como forte pólo de atração, nasce um novo .. Eldorado", no Pa­
raná. Muitos pioneiros c conquistadores jâ estão deslocando-se ou 
programam mudar-se para a área. 

O Sr. S•ldaab• Derzi (Mato Grosso) - Permite V. E.x.• um 
aparte? 

O SR. MAITOS LEÃO (Paraná)- Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Saldanha Derti (Mato Grosso)- Nobre Senador Mattos 
Leão, congratulo~me com V. Ex• por trazer à Casa este magníficO 
pronunciamento em que salienta ESTA extraordinária obra, a obra 
do século, que será a construção da hidrelétrica de ltaipu. Fui hon­
rado com um convite do Ministro de então, Oliveira Brito, para fazer 
parte da primeira Comissão brasileira que se dirigiu ao Paraguai, 
para sensibilizá-los e convidá-los para a organização de uma Co­
missão Mista, para estudar a viabilidade da construção da então hi­
drelétrica de Sete Quedas. Aí, iniciava de fato a idéia da construção 
de uma hidrelétrica, em coríjunto, o Brasil e o Paraguai. Realmente, 
esta obra, agora, depois dos estudos de viabilidade econômica e loca­
lização, em que os nossos grandes técnicos optaram pela construção 
em ltaipu, que em principio era Usina de Sete Quedas, esteja certo 
V. Ex': serâ a obra do século e trará grande desenv'oJvímento à 
região brasileira do Centro-Sul e, especialmente, à potencialidade 
desse grande país mediterrâneo que é o Paraguai. E o Paraguai jã deu 
a sua arrancada para o desenvolvimento somente com as démarcbe$ 
para a construção da Usina de Jtaipu. Teremos oportunidade, depois 
de 1982, quando estiver concluída a Usina de Itaipu, de ver trocado, 
totalmente, um panorama de desenvolvimento, um panorama econô· 
mico, naquela região brasileira e no Paraguai. Muito grato a V. Ex• 

O SR. MATTOS LEÃO (Paranâ)- Agradeço o aparte do no· 
bre Senador Saldanha Derzi . 

Na verdade, há mais de cem anos se vem estudando o aproveita· 
menta hidroelétrico de Sete Quedas, hoje Itaipu. Será a maior usina 
do mundo. Orgulho dos brasileiros e dos paraguaios. Orgulho do 
trabalho incessante de uma Nação que, repito, não tem medo de ser 
grande, 

Agredeço o aparte de V. Ex•, pedindo que seja incorporado ao 
meu modesto pronunciamento. 

Justifica~se, pois, que o Paraná, com expectatíva idêntica a do 
Paraguai, esteja vivendo o "Ciclo de Itaipu" em sua economia. 

·O Engenheiro Arturo Andreolli, Diretor-Presidente da COPEL 
-Companhia Paranaense de Energia Elétrica, diz: 

"O Paranã será o primeiro a beneficiar-se com a obra de 
ltaipu, mesmo antes que ela entre em operação, já que a fase 
de construção vai desencadear uma colossal mobilização de 
recursos na ârea, para apoio das vãrías frentes de trabalho a 
serem abertas. 

Algumas centenas de milhões de dólares serão injetados 
na economia paranaense. Estradas de fetro e de rodagem, ha· 
bitação, modernização urbana de Foz do Iguaçu~ escolhida 
para sede da Companhia - aumento da arrecadação 
estadual, melhoria das condições sociais e educacionais na 
região serão alguns dos benefícios diretos que o Paranâ 
auferirá com a construção de ltaipu. Ainda como fator de 
extrema importância, Itaipu agirâ como um poderoso instru-
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mento de atração de investimentos industriai~ no Paraná, 
além de criar oportunidades para a ampliação da capacidade 
de produção das instalações industriais já existentes no 
Estado." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o importante, também, é que as 
indústrias nacionais já se movimentam no sentido de se qualificar na 
participação da construção de ltaipu. 

Cláudio Bardella, Presidente da Bardella SJA, de São Paulo, 
que já participou da construção da Usina de Acarai, no Paraguai, e 
~e uma usina na República Dominicana, acha que esta é a grande 
oportunidade e afirma: 

"1taipu é a última e grande chance do Brasil dominar O 
mercado internacional de equipamentos elétricos. Esta obra 
será a maior referência no mundo. E, na medida em que a 
indústria brasileira consiga participar de ltaipu, poderá 
consolidar uma posição internacional como fabricante de 
respeíto de usinas hidrelétricas. E o Brasil é o país que reúne 
melhores condíções, em todo o mundo, para desenvolver 
tecnologia para aproveitamento hidrelétric:o, por ser o maior 
mercado hidrelétrico mundial. Até agora, só aproveitamos 
\Oo/o de nossa capacidade, cujo potenéial estâ calculado em 

1 150 milhões de quilowatts," 

O Engenheiro ~ucas Nogueira Garcez, Presidente das Centrais 
Elétricas de São Paulo- CESP- acha que, se Úaipu entrar em fun~ 
c10namento no ano de 1982, o deficit brasileiro será pequeno ... Mas, 
se a obra sofrer atraso de um ano, o deficit atingirá dois milhões de 
quilowatts e. então, teremos de nos voltar para um programa de ener~ 
gia nuclear ou aproveitar o potencial hidrelétrico da Amazônia". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, apesar destas considerações, 
com tristeza deparamos~nos com a afirmativa do eminente e ilustre 
colega, Senador Leite Cllaves, representante do Estado do Paraná, 
que, na sessão de 21 de março de 1975, respondendo a aparte do 
Senador Alexandre Costa, disse, ao ftnal: 

.. E mais~ nobre Senador, estamos na iminência de jogar as 
Ultimas reservas numa obra precipitada, sem estudo prévio, 
Rem a consulta serena desta Casa, que é ltaipu. •• 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no que pesem o respeito e a 
admiração que temos pelo nosSo companheiro, representante do 
nosso Estado, que é o nobre Senador Leite Chaves, não me posso fur~ 
tar à obrigação de declarar que essa afirmativa é plenamente infun~ 
dada e descabida. É que esperamos de S. Ex•, oposicionista que é, 
uma oposição construtiva, leal e sincera, visando ao bem coletivo, ao 
hem do Brasil, ao bem da nossa Pátria, jamais" oposição negativista e 
destrutiva. 

Os estudos para o aproveitamento hidrelétrico do Rio Paranâ 
vêm, como afirmamos e reafirmamos nesta Casa, do tempo do Enge­
nheiro Rebouças, do Paranâ ainda Província de São Paulo. Por­
tanto, nobre Senador, não é uma obra predpitllda, segundo decla~ 
rações de V. Ex• 

lnúml!ras foram as comissões de alto nível que se ocuparam em 
dimensionar o aproveitamento hidrelêtrico do Rio Paranâ. Eis que, 
em 1961, a ELETROBRÁS criou, com a aprovação do Ministério 
das M in.as e Energia, Grupo de Trabalho para, sistematicamente, 
c~tudar as diversas sugestões e concepções propostas para esse apro­
veitamento e desenvolver estudos hidrQlógicos e geológicos comple­
mantere.s c definir, do ponto~de-vista técnico e econômico, 0 antepro­
je1o de uma hidrelétrica. Paralelamente, os estudos de mercado 
ficaram a cargo do Comitê Energético da Região Sul, sob os auspí­
cios da ONU, com a participação da ELETROBRÁS. 

O Sr. Leite Chales(Paraná)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MATTOS LEÃO (Paraná) -Com muito prazer. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná)- Senador, não era meu propósito 
int~rferir no seu pronunciamento- muito belo, muito seguro, como 

tudo que V. Ex• faz. Vou fazé-lo, apenas, porque sou quase que 
convocado. Fiz uma referência, uma alusão, porque num discurso 
que fazia, fui nesse particular aparteado, e não quis proceder 
irrespo~savelme1tte. Estou fazendo um estudo sobre ltaipu e 
possivelmente me pronunciarei nesta Casa. Mas~ queria me referir à 
irreflexão do Governo. O Governo resolveu fazer ltaipu. A pre\'isão 
de custo inicial era de dois. bilhões de dólares; e não tínhamos 
dinheiro. A ELETROBRÁS se propunha a custear parte: desses re~ 
cursos - um bi\hão de dólares - e por ela, pela ELETROBRÁS, 
gastos. Entretanto, não tínhamos, ainda, os meios, ou não tínhamos 
as fontes onde buscar o outro bilhão. Mas, ocorre que uma semana 
depois após a previsão de custo, ltaipujã não custaria dois bilhões de 
dólares e sim quatro bilhões. Então, esta é a alusão a que eu queria 
me referir. Quer dizer, foi precipitação; não se sabia, ainda, as fontes 

· onde buscar esse dinheiro. De outra parte, V Ex• sabe que existem 
informações, exí.stem estudos, que comprovam que dentro de 50 
ar.os, ltaipu será assoreada, se não for contornada a erosão no 
Noroeste do Estado do Paranâ, no Noroeste do Estado de São Paulo 
e no Sudoeste de Mato Grosso. Não há nada a respeito, isto é, o estu­
do da erosão, e dentro de 50 anos a barragem estaria prejudicada. 
Diz~se que a barragem tem 10 milhões de: quilowatts; mas apenas a 
metade disso pertencerá ao Brasil. O quilowatt não sairá pelo preço 
que se diz~ sairá por um preço muito mais elevado. Então, r\a rea­
lídade, há o seguinte: nós, por ano, aumentamos a nossa capacidade 
de gasto, a nossa necessidade de energia, em 10o/o. Há estudos que 
admitem que poderíamos recorrer a outros meios. No próprio 
Paraná haveria regiões onde pudéssemos fazer outras barragens sem 
esse excesso de preço, sem esse comprometimento excessivo dos nos~ 
sos recursos. Então, foram, apenas, reflexões. E no que diz respeito 
ao gasto, houve precipitações: não tínhamos as fontes, antes de 
anunciarmos Itaipu. Havia a preocupação do Governo, então, de 
anunciar obras-impacto, de desviar a vista do povo de problemas 
fundamentais e é por isto que foi feita a Transamazônica na época; 
foi feita a Ponte Rio~Niterói e feita ltaipu. Tanto é que o Governo, 
atualmente, está procurando moderar o excesso, porque da maneira . 
que se pretendià fazer ltaipu, poderíamos ter castigos e sérias represá­
lias, pela irreQex.ão. Não quero me pronunciar, não quero aSsumir 
posições em relação à obra; ainda a estou estudando; mas há 
reflexões, há pronunciamentos, hã posições, já no Estado do Paraná, 
seriamente contrárias a Itaipu. V. Ex•, mesmo, sabe que nenhuma 
firma do Paraná foi convocada para ltaipu. Elas foram excluídas. A 
binacional não tem sede, como V. Ex• diz, em Foz do Iguaçu. Essa 
firma, BardeUa. inclusive, criticou ltaipu porque ela foi excluída; e 
todas as firmas nacionais foram excluídas da construção das 
turbinas, sob a alegação de que não teiÍ:tos condições de fazer eixos 
de 50 toneladas. Por consegu1nte, há uma série de críticas violentas 
contra ltaipu. Há mais preocupação em se dizer que teremos ou sere~ 
mos a sede da maior barragem do mundo do que em se fazer um estu· 
do completo acerca da nossa ·capacidade energética. Mas, quero 
dizer a V. Ex.• o seguinte: eu não o apartearei, não quero entrar em 
conflito com V. Ex•, mesmo porque a minha posição não estâ defini­
da acerca de ltaipu. Naquele dia, fizemos aquela referência com 
base, porque, realmente, o Governo se precipitou. Ainda hoje, não 
sabemos quanto custará ltaipu e nem sabemos de que meios vamos 
dispor para financiá~la. Mas não quero me pronunciar contra, nem 
quero entrar em atríto com V. Ex•. porque, honestamente, embora 
razões pesa4as existam contra ltaipu, não tenho ainda uma consciên­
cia formada a respeito. Estou fazendo um estudo e possivelmente 
voltarei a me pronunciar sobre esse assunto~ talvez até concorde com 
V. Ex• 

O SR. MA TIOS LEÃO (Paraná)- Imagine se V, Ex• já quis~ 
sesse se prenunciar contra ltaipu. V. Ex• disse: uestamos na imi­
nência de jogar as últimas reservas numa obra precipitada". 

Veja V. Ex.' a gravidade. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná) - Excelência, as últimas reservas, 
não. 
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O SR. MATfOS LEÃO {Paraná) - Eu lhe darei novo aparte, 
aparte na hora oportuna. Estou analisando o aparte de V. Ex• e vou 
respondê-lo. 

"Numa obra precipitada, sem estudo prévio", Srs. Senadores. 
Vejam a vontade ferrenha e causticante de fazer oposição sem ter ele­
mento nenhum, como acabou de dizer, em seu aparte, que não tem 
elementos, e eu os tenho aqui; e vou respondê-los todos, um por um. 

O Sr. Aleltandre Costa (Maranhão) - V. Ex:• me permite um 
aparte? 

O SR. MA TIOS LEÃO (Paraná)- "Obra precipitada, sem eJ­
tudo prévio, nem a consulta serena desta Casa, que é Itaipú". 

Nós não temos culpa, nobre Senador Leite Chaves, que V. Ex• 
esteja apenas hã sessenta dias nesta Casa. No quadriênio passado, o 
tratado de ltaipu foi submetido ao Congresso Nacional; foi cons~ 
tituída uma Comissão Mista; o eminente Senador - hoje Ministro 
da Educação e Cultura- Ney Braga foi o Relator desta Comissão e 
os tratados de ltaipu foram aprovados por esta Casa. 

V. Ex• afirma, taxativamente neste aparte infundado: "nem 
consulta serena desta Casa, que é Itaipu", Senador Leite Chaves. 

Com muito prazer dou o aparte ao nobre Senador Alexandre 
Costa. ' 

O Sr. Alexandre CQSta (Maranhão)- Peço desculpas a V. Ex•, 
inicíalmente, por interromper o brilhante pronunciamento que faz 
sobre a grande obra que, em 1982, deverá estar realizada, que ê a Hi~ 
drelétrica de ltaipu, na sua terra natal, o Estado do Paraná. Já havia 
lamentado, nobre Senador, quando aqui assisti, hâ dias, a critica feita 
pelo nobre representante do seu Estado, o Senador Leíte Chaves, 
sobre, talvez, as duas grandes obras realizadas no Brasil, nesses 
últimos 10 anos. Em primeiro lugar, a Transamazônica, e logó 
depois, a Hidrelétrica de Itaípu. Custa crer. A mim, que acompanho 
V. Ex• nesses quatro anos de Senado e que assisti o seu entusiasmo, o 
seu desejo e a sua luta para ver concrt:~tizada, no seu Estado, essa 
grande obra que é llaipu, que, corno bem disse V, Ex•, não é aJ)eRas 
uma obra nacional, mas internacional, que produzirã 12 milhões e 600 
mil K W, considerada a maior hidrelétrica do mundo e que poderlí 
servir a 60 milhões de habitantes, custa crer que, a. priori. se critique 
lta!pu, num desconhecimento completo, como acaba de se verificar, 
criticando-se sem sequer conhecer as bases e as razões pelas quais ela 
está sendo realizada. Também custa crer que se critique, como se cri~ 
ticou a Transamazónica que, como Itaipu, tambêm deve estar fora 
do conhecimento do nobre Senador Leite Chaves, esquecendp~se d.e 
que, no mundo de hoje - não é só o Brasil - dada a crise do pe­
trôleo, existe a fome de energia, E quando o Brasil, numa de­
monstração de gigantismo, junta-se ao Paraguai e seus irmãos da 
América do Sul e projeta essa grande obra, possivelmente, como 
disse há pouco um nobre aparteante, a maior obra do século, traz-se 
para cá, a pretexto de fazer-se oposição, e não somente para fazer 
oposit;ào, mas talvel para pagar os votos que recebeu dos opo~ 
sicionistas do seu Estado, fazendo oposição àquilo, precisamente 
àquilo de que mais necessita o Brasil nos dias de hoje, Esperar, nobre 
Senador Mattos Leão, pelos estudos que irá fazer o nObre Senador 
leite Chaves; acreditar nas críticas violentas que são comuns a todas 
as grandes obras que se realizam, não somente no Brasil, mas em 
qualquer parte do mundo; esperar que a posição do nobre Senador 
Leite Chaves se defina nesta obra, para que ela possa ser construída, 
é esperar demais, de~de que obra desta natoreza e deste porte jamais 
poderia ter sido iniciada, se não houvesse projetos abalizados por ho­
mens da maior responsabílidade, por engenheiros da maior ca­
pacidade para realizá~los. O Brasil, que se orgulha da sua en­
genharia, e tem realizado, através de inúmeras hidrelétricas, obras se­
melhantes - não do mesmo porte, mas um pouco menores - não 
precisaria, absolutamente, aguardar a posição do nobre Senador 
Leite Chaves, nem a consulta que irá fazer aos técnicos, sobre a sua 
possibilidade ou viabilidade. Assim sendo, congratulo-me com V. 
Ex~ pela defesa que faz do seu Estado, certo de que Itaipu não serâ 

apenas uma obra do Brasil, mas uma obra da América do Sul. ltaipú 
levará para o Estado do Paraná os beneficios diretos e indiretos aos 
quais V. El~ aludiu. Congratulo-me mais uma vez, com o seu Es~ 
tado, o gilaôtci Estado do Paraná que, se hoje jâ é um Estado que se 
apro~ma dos primeiros do Brasil, com Itaipu serã, sem dúvida 
alguffi.;-alínhado dentre os primeiros Estados, pela sua economia e 
pela--·capacidade de produzir. Agradecendo, peço a V. Ex• que 
contirlâe a dar essa verdadeira aula de brasiJidade, de coragem e de 
crença, nos homens e nos técnicos do Brasil. Era o aparte que queria 
dar a V. Ex• 

O SR. MAITOS LEÃO {Paraná)- Senador Alexandre Costa 
meus agradecimentos sinceros às suas palavras bondosas, em relação 
à minha humilde pessoa. Mas, nobre Senador Alexandre Costa, 
ltaupu jâ é, hoje, o orgulho dos brasileiros e dos paragu8ios, 

•entrelaçando os dois pafses numa amizade firme, segura e sincera, na 
construção de uma hidrelétrica que, como mencionei, serâ a maior 
hidrel~trica no mundo, fornecendo energia não só para o meu 
f41tado, o Paranâ, mas para São Paulo, Santa Catarina, Rio Grande 
do Sul, Rio de Janeiro, e até para Brasflia, no Planalto Cental. Meus 
agradecimentos a V. Ex•, Senador Alexandre Costa, pelo seu aparte. 

O Sr. Saldanlla Derzi (Mato Grosso)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. MA ITOS LEÃO (Paranã) -Com todo o prazer. 

O Sr. Saldanha Dtrzl (Mato Grosso)- Nobre Senador Mattos 
leão, o aparte do eminente Senador Leite Chaves vem, mais uma 
ve;z, dar ra:zão ao Governo' e provar o quanto ele estava certo ao dar 
início aos entendimentos para a construção desta grande obra do 
século, que é a Hidrelétrica de Itaipu. Diz S. Ex• que os gastos com a 
construção da Hidrelétrica de ltaipujá eram previstos pelo Governo, 
naquele tempo, em dois bilhões de dólares; e o próprio Governo, ago-­
ra, afirma que ela custará quatro bilhões de dólares. É verdade, 
eminente Senador. Estã certo o Governo, porque o aumento do cus­
to da Hidrelétrica de ltaipu veio exclusivamente pelo aumento do 
petróle.J, pelo aumento do custo das matérias-primas, que dobrou, 
praticamente, o valor de todos oS materiais de construção. E. esta a 
razão por que o Governo, hoje, afirma que ltaipu custará quatro 
bilhões de dólares, Essa obra poupará ao Brasil gastos maiores com 
o petróleo. Quer dizer, melhorarã a nossa economia, porque em vez 
de importarmos petróleo, a custo do dólar, usaremos as energias da 
hidrelétrica de ltaipu. Se não tínhamos, naquela ocasião, os dois 
bilhões de dólares para a construção de Itaipu, viu S. Ex•, e vimos tõ­
dos nós brasileiros, que o mundo inteiro, inclusive a Uniii,o Sovi~ica, 
veio oferecer reeursos ao Brasil para a construção dessa grande obra, 
que realmente será a redenção daquela Região do Paraguai e do 
Brasil. Bem certo estava e está o Governo em construir essa grande 
obra, q1.1e será a nossa redenção. Quando vemos aquela grande obra 
americana de 9.500.000 kw, que irã produzir apenas 23.000.000.000 
Mwjh, veremos Jtaipu, com urna~orrente contínua, a produzir, com 
apenas 12.600.000 kw, 60.000.000.000 Mwfh. Ora, Srs. Senadores é 
essa, realmente, a obra que o Brasil está precisando para imprimir, 
definitivamente, o seu progresso e firmar~se como uma nação de 
primeira grandeza perante o mundo. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. MATTOS LEÃO (Paraná) -r Agradeço o aparte de V. 

O Sr. Paulo Guerra(Pernambuco)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MA TIOS LEÃO (Paraná)- Ouço o nobre Sr. Senador 
Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- Gostaria de lembrar, nesta 
oportunidade, que o Governo Dutra, quando iniciou ou pretendeu 
iniciar a Barragem do Rio São Francisco, para construir a Hidréle­
trica de Paulo Afonso, críticas iguais foram feitas, inclusive baseadas 
e calcadas em opiniões de engenheiros norte-americanos que foram 
até o grande rio e voltaram dizendo não ser posslvel a construção da 
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barragem naquela região. Foi a engenharia nacional - liderada e 
chefiada por Marcondes Ferraz, com uma grande equipe de 
engenheiros brasileiros - que realizou o milagre de transformar 
aquele rio no grande potencial hídrelêtrico de Paulo Afonso, sem o 
qual o Nordeste estaria, hoje, muito mais miserável e muito mais 
subdesenvolvido. 

O SR. MA TIOS LEÃO {Paraná)- Agradeço ao nobre Sena­
dor Paulo Guerra o aparte substancktso que acaba de nos conferir 

O Sr. Leite Cbates (Paranâ) - Nobre Senador, V. Ex• me 
assegurou - eu não gostaria - mas estou sendo meio"insultado. 

O SR. MA1TOS LEÃO (Paraná) - Gostaria que V. Ex• 
solícitasse o aparte que, com muito prazer, o daria. Estou apenas me 
reportando ao final de um aparte de V. Ex•, no qual afirma 
categórica e taxativamente que estamos na iminência de jogar as 
últimas reservas numa obra precipitada, sem estudo prévio, nem 
consulta serena desta Casa, que ê Itaipu. V. Ex• o afirmou, estâ no 
Di,rio do Congre110 Nadonal. V. Ex•, nobre Senador, com todo o 
respeito e toda a consideração que lhe tenho, fez uma afirmati­
va totalmente infundada, totalmente descãbida ... 

O Sr. Leite Cbans (Paraná)- Fiz, e quero confirmar com mais 
ênfase ... 

O SR. MA TIOS LEÃO (Paranâ)- ... inclusive V. Ex• acaba 
de confessar, no aparte anterior com que nos honrou, que não sabe 
quanto custa, qual a economia ... 

O Sr. Leite Chaves (Paraná)- V. Ex• tambêm não o sabe. 

O SR. MA TIOS LEÃO (Paranâ) - ... e, entretanto, alega 
taxativamente que ê uma obra precipitada, sem estudo prêvio, sem 
consulta serena desta Casa, quando foi aqui aprovado o Tratado de 
lta\pu. Repito a V. E>~.~. nobre Senador Leite Chaves, foi nesta Casa 
aprovado o Tratado de ltaipu por uma Comissão Mista, da qual foi 
Relator o eminente Senador Ney Braga, hoje Ministro da Educação 
e Cultura. 

O Sr. Leite Chaves (Paranâ)- V. Ex.t me concede um aparte? 

O SR. MATTOS LEÃO (Paraná)- Com muitorespeito,dou o 
aparte a V. Ex•. ' 

O Sr. Leite Chavts {Paraná) -Quando fiz aquela referência, o 
fiz à precipitação que, realmente, houve. Qualquer país do mundo, 
sobretudo subdesenvolvido ou em desenvolvimento como o nossO, 
não pode fazer uma grande obra sem a avaliação dos custos e no País 
não foi feita. Esse próprio projeto a que V. Ex• se refere ... 

O SR. MA TIOS LEÃO (Paraná)- V. Ex~ há de me permitir: 
V. Ex• não conhece nada de Itaípu. 

O Sr. Leite Cbans (Paranâ)- Não foi feita a avaliação. 

O SR. MATTOS LEÃO (Paraná)- Foi feita, sim, Excelência! 
Foi feita a avaliação da obra. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná)- Mas não o foi se~enamente. Foi 
aprovado em um mês, e não houve alteração de uma vírgula! 

O SR. MA TIOS LEÃO (Paraná)- Há estudos .. de 100 anos! O 
Paraná aínda era Província de São Paulol 

O Sr. Leite Chaves (Paraná) - Esse projeto que veio para o 
estudo do Senado foi examinado dentro de um mês, sem que hou­
vesse alterução de uma vírgula- aprovou-se in totum. 

O SR. MA TIOS LEÃO (Paraná) - Isso depois de todos os 
estudos feitos em 100 anos, nobre Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná)- Quero mostrar que não estou só, 
mas V. Ex• tem visto inclusive os estudos do O Estado de S. Paulo. 
Veja como é a pressa, não sQmente na decisão de fazer, é na falsidade 
das informações. Recentemente, a próptia ltaipu anunciou que, den~ 

tro de 90 dias ou 6 meses, estaria pronta a Estrada de Ferro 
Cascavel-Guaíra, na Foz do Iguaçu. Aí, o próprio O Estado de S. 
Paulo mostrou que para essa estrada funcionar se deveria fazer a 
estrada de Guarapuava a Cascavel, de 350 quilômetro, que nem 
sequer os engenheiros sabiam que era necessária. Então tudo é preci­
pitação. V. Ex~ não sabe e eu \anço o repto: quanto vai eustar ltaipu'? 
Quem vai financiar esta obra? 

O SR. MATTOS LEÃO {Paraná}- V. Ex• agora me: reptou ... 

O Sr. Leit~ Chaves (Paraná)- Outra. coisa: a União Soviética 
não a financiará: ela se propôs a fazer as turbinas de 750 mil kw cada 
uma - aliás. cada turbina desta é maior que todo o potencial de 
Paulo Afonso - ela se propôs a isto, com preterição da nossa 
indústria, da indústria nacional. 

O SR. MA TIOS LEÃO (Paraná)- V. Ex.t está totalmente en­
ganado e mal informado. V. Ex~ continua a fazer afirmações inverídi­
cas, infundadas, como fez quando ofendeu o nobre Uder Petrónio 
Portella, dizendo que o Líder havia "apunhalado" o Senador Paulo 
Brossard, neste plenário. V. Ex~ nesse ponto, está fazendo afirma­
ções infundadas e inverídicas. Na verdade, quanto a Itaipu não se 
afirmou isso. Eu tenho acompanhado com desvelo a construção de 
ltaipu, porque acho que é uma obra grandiosa para o Paraná e para 
o Brasil ... 

O Sr. Leite Chaves (Paraná)- V. Ex• me permite terminar o 
aparte? 

O SR. MA TIOS LEÃO {Paraná)- Mas V. Ex• me desculpe, 
V. Ex• contínua a fazer afirmações infundadas e inverídicas. 

O Sr. Leite Chaves {Paraná)- V. Ex• me pennite terminar o 
aparte? 

O SR. MA TIOS LEÃO (Paranâ)- Eu estou com a palavra e 
gostaria que V. Ex• terminasse o seu aparte para que eu tivesse 
condições de responder. 

O Sr. Leite Cbal'es (Paraná}- Ilustre Senador, V. Ex• sabe o 
apreço e o respeito que tenho por V. Ex• No caso do Senador Pe­
trônio Portella, eu o tenho como testemunha. Eu disse .. como se fora 
apunhalado". Eu não disse isso e S. Ex• sabe que não houve essa in­
tenção. Sabe, inclusive, do nosso entendimento e do meu respeito. 
Então, Senador, terminando: o nosso Estado, o Paraná, é quem mais 
está sofrendo com esta obra. Primeiro, foi obrigado a renunciar a 
qualquer pretensão de cobrança de impostos. A área que vai sc:r CO· 
berta ê a das mais férteis - a área de fertilidade corresponde à área 
de fertilidade de toda Israel - e a indenização não está sendo justa. 
Ademais, irresponsavelmente, se anunciou que a obra tinha sido 
iniciada e um fluxo enorme de pessoas, de todas as partes do País, 
está afluindo para o Paraná, e não encontra o que fazer, aumen­
tando a ociosidade da mão-de-obra. Trabalhadores já estão saindo 
da área do cafê e criando além das precipitações normais, outras, que 
vêm acentuar as dificuldades sociais que nós estamos encontrando. 
Mas b.• eu não sou contra a obra, porque ainda não terminei meu 
estudo. Eu me referi a aspectos que o Governo não está considerao~ 
do, inclusive, este aspecto que é seriíssimo, o aspecto ... Eu gostaria 
que V. Ex• prestasse atenção às minhas considerações ... 

O SR. MATTOS LEÃO (Paraná)- Estou prestando atenç!o. 

O Sr. Leite Chaves {Paraná)- ... o aspecto da erosão do Norte 
do Paraná, do Sul do Mato Grosso, do Leste de São Paulo. Hâ es­
tudo que diz que a barragem será assoreada, será soterrada em cin­
qilenta anos c nada foi feito neste sentido, nem sequer um estudo. 
Mas, não sou contra ltaipu, não tenho uma motivação ainda para 
isso, mas espero que no final do meu estudo, eu possa me pronunciar 
ou a favor ou contra a obra, ou então fazer apenas sugestões a seu 
respeito. Estou estudando ltaipu. 

O SR. MA TIOS LEÃO (Paraná)- Quero dizer a V. Ex.•, Sena­
dor Leite Chaves, que V. Ex.~ me perdoe. V. Ex. .. diz que não é contra, 
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mas diz que ê uma obra precipitada, sem estudo prêvio, nem consut~ 
ta serena desta Casa. Na verdade, V. Ex• não estudou o assunto. V. 
Ex• não conhece o asSunto. 

Primeiro, o custo da obra, vou informar a V, Ex•: quatro bilhões 
de dólares. incluindo juros durante a construção, para uma capacida~ 
de geradora instalada de doze milhões e seiscentos mi1 KW. V. Ex• 
falou em dez milhões! O custo unitário da obra será de trezentos e 
dez dólares por quilowatt instalada, um dos mais baixos para o 
aproveitamento hidrelétrico desta magnitude. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná)- Quanto? 

O SR. MA TIOS LEÃO (Paraná)- Um dos mais baixos: tre~ 
zentos e dez dólares por quilowatt instalado, um dos mais baixos 
para aproveitamento hidrelétrico desta magnitude. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná)- O estudo inicial dava como de 
duzentos dólares. 

O SR. MA TIOS LEÃO (Paraná)- V. Ex• vai me permitir, eu 
estou com a palavra, não dei aparte a V. Ex• 

V. Ex• deveria saber, também, Senador Leite Chaves, que à opo~ 
sição é muito fácil de fazer no sentido destrutivo, mas, no sentido 
construtiYO é dificil. 

Quando estiver operando, integralmente, a produção de energia 
de Jtaipu, em um ano de condições média, representará economia de 
doze a quinze milhões de toneladas de petróleo, ou seja, vinte e cinco 
a trínta mílhões de toneladas de carvão que seriam necessárias para 
produzir energia equivalente em usina termoelétrica. 

O Sr. Leite Cha"es (Paraná)- O Governo não vai ter condi~ 
ções de concluir ... 

O SR. MA TIOS LEÃO (Paraná)- Deixe-me concluir, não 
dei aparte a V ... Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Pediria ao nobre 
orador que terminasse o seu discurso, pois o seu tempo está esgotado. 

O SR. MA TIOS LEÃO - (Paraná) - Pediria a V. Ex• mais 
cinco minutos para terminar. 

Firmas brasileiras e paraguaias: todas as firmas brasileiras em 
condições estão sendo consultadas, como as paraguaias, porque hâ 0 

Acordo de ltaipu, como jã mencionei em meu pronunciamento. 

Estes, fatos levaram a alta administração de Itaipu a decidir que, 
no caso da elaboração do projeto, somente as firmas brasileiras e 
paraguaias, isoladamente ou em consórcio, serão adjudicados os con­
tratos de ~onstrução civil. Veja V. Ex• a precaução da Diretoria de 
ltaipu. 

O financiamento da obra se fará através dos recursos do emprés­
timo compulsório- V. Ex• não sabia, e eu digo a V. Ex• e esclareço 
a esta Casa - pela captação de meios financeiros através da 
arrecadação do empréstimo compulsório instituído em favor da 
ELETROBRÁS pela Lei Complementar nv l3, de li de outubro de 
1972, e pela Lei Ordinária n9 5.824, 1de 14 de novembro de 1972. Os 
recursos com que o Brasil entrará são do empréstimo compulsório, 
nobre Senador Leite Chaves. Pelo vulto dos recursos necessários, eu 
posso afirmar a V. Ex•, baseado em Relatório da ltaipu Binacional 
que quase dois terç9s serão provenientes da poupança interna 
brasileira. Veja V. Ex• que o Pais também não vai ficar endividado, 
como falou nesse mesmo aparte. 

OSJ'. Leite- Cbaves(Paraná)- Permite V, Ex' um aparte? 

O SR. MA TIOS LEÃO (Paraná)- V. Ex• me permite, eu vou 
terminar. 

O Sr. Leite Chaves(Paranâ)- V. Ex• não me dá o aparte? 

O SR. MA TIOS LEÃO (Paraná) - V. Ex' fala no fluxo de 
pessoas. No Paraná, sempre existiu isso. O Paranâ é um Estado 
fabuloso. Gente de todo o Brasil, gente de todo o mundo vai para O 

Paraná, que tem lugar para todo mundo. O Paraná é um Estado 
extraordinário, que tem gente de norte a su.l, de leste a oeste. V._ Ex• 
mesmo, nobre Senador, é um exemplo. V. Ex•, há 15 anos, veio da 
ParaÍba, foi para Londrina, lã se instalou, trabalhou, lutou e 
mereceu a consideração do povo paranaense, e aqui hoje, com muita 
honra para nós, V. Ex' é Senador, nascido na Paraíba, representando 
o Paraná. Isso, para ·nós,_ é um orgulho. O Paraná é um Estado 
grandioso, recebe todos de braços abertos- não somente os brasilei­
ros, mas gente vinda de todo o mundo. V. Ex• sabe que nós temos 
colônia alemã, colônia holandesa, colônia japonesa, diversas 
colônias de países do mundo inteiro. 

O Sr. Alexa_ndre Costa (Maranhão) -·Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador Mattos Leão? 

O SR. MAITOS LEÃO (Paraná) - Eu consultaria a 
Presidência ... 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- É rápido, o aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O nobre orador 
não pode conceder mais apartes. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Somente para dizer a V. 
Ex•, Sr. Senador Mattos Leão, que ? nobre Senador Leite Chaves 
tem incursionado permanentemente por _uma gama de problemas 
nacionais, que tem trazido para o plenário desta Casa, aliás com rara 
felicidade, mas é com infelicidade completa a intervenção que faz 
hoje sobre a condição da· Hidrelétrica de ltaipu. E tanto o que estou 
afirmando é verdade, que duvido que encontre apoio nos eminentes 
engenheiros que compõem a bancada do MDB, Senadores Itamar 
Franco e Roberto Saturnino, porque não é possível admitir-se que se 
possa conceber que alguém traga para esta Casa uma obra da maior 
importância, como é ltaipu, para dizer que pode, seriamente, haver a 
possibilidade de soterrar uma barragem, como se a Engenharia 
nacional e os homens que estudaram ltaipu a tivessem feito como 
quem faz cerca no quintal. Não, Sr. Senador; o problema ê sério e 
técnico. Tanto técnico na economia, quanto técnico nas obras, e só 
quem estiver em condições de discuti-lo poderá apartear V. Ex•. para 
dizer dos prós e dos contras da grande obra do século, que é ltaipu. 

O. SR. MA TIOS LEÃO (Paraná)- Agradeço a V. Ex•, nobre 
Senador Alexandre Costa. 

Sr. Presidente, já vou terminar o meu pronunciamento: 

Portanto, nobre Senador~ a afirmativa de que nio bouve estudo 
prévio é incorreta. · 

E, finalmente, o Senador Leite Chaves declarou nio ter havido a 
COJJsulta !lerena desta Cau. 

Explicar-se-ia, talvez, a assertiva de S. Ex• levando-se em consi­
deração que somente há pouoo mais de -dois meses, efetivamente, 
vem convivendo nesta Casa. Mas, se não bastasse a ampla 
divulgação dos fatos legislativos, através de jornais, rádios e 
televisão, tem S. Ex• os Anais do Congresso Nacional para verificar 
que este Poder aprovou o Tratado, tendo sido Relator o eminente 
Senador Ney Braga, hoje Ministro da Educação e Cultura. Tomaria 
conhecimento, também, de ter sido aprovadO pelo Congresso 
Nacional deste Pais e do Paraguai, Protocolos sobre Legislação 
Trabalhista e de Previdência Social para a ltaipu-Binacional. 

Entendo, nobre Senador Leite Chaves, e S. Ex• há de concordar, 
que assertivas precipitadas e inverídicas prejudicam nosso Estado e 
nosso País, enquanto que a oposição criterosa e sadia concorre para 
o aprimoramento da democracia e para o engrandecimento da 
Nação. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, pretendo retornar, oportuna­
mente, ao assunto, dado a sua grandiosidade e importância, refutan­
do, sempre, afirmações negativistas, porque, na verdade, penso no 
amanhã que vai nascer das turbinas dessa hidrelétrica e na enera;ia 
criadora de um novo mundo, de que o Brasil e o Paraguai serão os 
obreiros redentores. (Multo bem! P•lmas.) 
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ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem h" 15, 
de 1975 (CN), que submete A deliberaçio do Codgresso Nacio­
nal o texto do Deuet~lei n" 1.381, de 26 de dezembro de 1974, 
que udispõe sobre a forma de tributado das empresas agrfco­
las, e dá outras prol'idênclas". 

l• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 14 DE 
MARÇO DE 1975 

Âs quinze horas do dia quatorze do rnes de março do ano de 
mil, novecentos e setenta e cinco, no Auditório do Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Jarbas Passarinho, Paulo Guerra, 
Eurico Rezende, Osires Teixeira., Tarso Dutra, Orestes Quétcia, 
Agenor Maria e Adalberto Sena, e os Senhores Deputados Antonio 
Ferreira., Ary Valadão, Angelina Rosa, Navarro Vieira, Francisco 
Libardoni e Nelson Maculan, reúne-se a Comissão Mista incumbida 
de estudo e parecer sobre a Mensaiem n"lS, de 1975 (CN), pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à aprcc:iaçào do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n" 1.382, de 26 de dezem­
bro de 1974, que .. dispõe sobre a forma de tributação das empresas 
agrícolas, e dâ outras providências''. 

Deixam de comparecei, --por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Luiz Cavalcante, Gustavo Capanema, Saldanha Derzi e 
os Senhores Deputados Diogo Nomura, Aderbal Jurema, Guaçu 
Piteri, Ruy Lino e Antônio Bresolin. 

De acordo com o que preceitua o § 29, do artigo 10 do Regi­
mento Comum, assume a Presidência interinamente o Senhor Sena­
dor TarsO Dutra que, após declarar instalada a Comissão, manda dis­
tribuir as cédulas de votação para a escolha do Presidente e do Vice­
Presidente da Comissão, designando o Sr. Deputado· Ary Valadão 
para escrutinador. 

Colhidos e apurados os votos, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Preoldeate: 
Deputado Navarro Vieira .. , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Para VJ .... Presldedte: 
Senador Orestes Quércia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . l voto . 

Dando cumprimentu ao deliberado o Senhor Presidente 
interino convida o Senhor Presidente eleito a assumir a direção dos 
trabalhos. 

Assumindo a Presídência o Senhor Orestes Quércia agradece, 
Cm seu nome e .no do Vice-Presidente, a honra com que foram 
distinguidos e designa o Senhor Senador Jarbas Passarinho Relator 
da matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Josê Washington Chaves, Assistente de Comissão, lavrei 
a presente Ata que, lida e aprovada.. sert assinada pelo Senhor Pro­
sidente e vai à publicação nas Seções I e 11 do Diário do Congresso 
Nacional. 
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MESA 

Presidente: JY·Secretârio: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

líder 

Ma~alhi'ics Pinto (I\ R ENA-MG) Lourival Baptista (ARENA (ARENA-SE) 
Pelrônio Pórrelta 

Vice-líderes 
Eurico Rezende 

Jarbas Passarinho 
José Lindoso 
Mattos Leão 

Osiresifeix.eira 
\~'-Vice-Presidente: 

Wil..;on (iom,;alvcs (ARENA-Cl) 
4~?-Secretário: 

lenoir Vargas (ARENA-SCJ 

Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

:!\>. Vk·c- Presidente: 
Benjamim F:1r:1h CMDR-RJ> 

LIDERANÇA DO MDB 
E IJA MINORIA 

1~'-Sccrctjrio: Suplentes de Secretário.~: Lfder 
Dinartc Mari1. (ARENA-RN) 

:!9-Sccret(lrio: 
M:m:us Freire(MDB-PE) 

Ruy Carneiro (MDB-PB) 
Renato FrancÕ(ÃRENA-PA) 

Alexandre Costa (ARENA-MA) 
Me!ldes Canale (ARENA-MT) 

Franco Montoro 
Vice-Líderes 

Mauro Benevides 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Evandro Carreira 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo 11 - Térfeo 

Telefones: .... 2.'-6244 e 14-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DECOMISS0ES PERMANENTES 

Chefe: Cl.:"tudio Cu rim Rodrigues Cosi<.~ 

local: Anexo 11 -Térreo 

Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA -(CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares Suplentes 

ARENA 
I. V<!sCt>nL·elos Torres I. Altevir leal 

' Paulo Guerra 2. Otair Becker 
J. Benedito Ferreira J. Renato Franco 

4. I !alivio Coelha 

'· Mendes Canale 

MDB 
I. Agenur Maria I. Adalberto Sena 
... Ore!' te-. Quêrcia 2. Amaral Pei:wto 

Assisknte: Mauro lores de Sã- Rama\310. 

Reuniões: Quartas-feirus. às 10:30 horas. 

l_m.:al: Sala "Coelho Rodrigues .. - Anexo 11- Ramai61J. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares 

I. Cattete Pinheiro 
2. Josê Guiomard 
J. Teotônio Vilela 
4. Osires Teixeira 
5. Josê Esteves 

I. Agenor Maria 
2. Evandro Carreira 

ARENA 

MDB 

SupJentes 

I. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Renato Franco 

I. Evelásio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha- Ramal312. 
Reuniões: Quartas-feiras. às 10:00 horas. 
local: Saio.~ "Epitúcio Pessoa"- Anexo JJ- Ramal 615. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- ,CCJ) 
(I J Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
Vice-Presidente: Gustavo Capanema 

Titulares 

I. Accioly Filho 
2. Josê Sarney 
3. José lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. ltalivio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Capanema 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zancaner 

I. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

Suplentes 
ARENA 

MDB 

I. Mattos Leão 
2. Henrique de la Rocque 
3. Petrônio Portella 
4. Renato Franco 
S. Osires Teixeira 

I. Franco Montoro 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal305. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas. 
local: Sala ··CI,óvis Bevilacqua"- Anexo 11- Ramal62-3. 
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COMISS;I.O DO DISTRITO FEDERAl- ( CDF) 

(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adalberto Sena 

Titulares Suplentes 

ARENA 

L Helvídio Nunes I. Augusto Franco 
2. Eurico Rezende 2. Luiz Cavalcante 

3. Renato Franco 3. José Lindoso 
4. Osires Teixeira 4. Wilson Campos 

5. Saldanha Derzi 5. Virgílio Távora 

6. Heitor Dias 

7. Henrique de La Rocque 
8. Otair Becker 

MDB 
I. Adalberto Sena L Evandro Carreira 
2. Lázaro Barboza 2. Nelson Carneiro 
3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Rarnal306. 

Reuniões: Quartas~ feiras. às li :30 horas. 
Local: Sala "Epitâcio Pessoa'' -Anexo 11- Ramal615. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

( 11 Mtmbros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulares 

t. Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 
3. Wilson Campos 

4. Luiz Cavalcante 

S. Arnofl de Mello 
6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

\. Fran<:c Mcntoro 

2. Orestes Quércia 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

\. Benedito F errei r a 
2. Augusto Franco 

3. Ruy Santos 

4. Cattete Pinheiro 

S. Helvidio Nunes 

1. Agenor Maria 

2. Amaral Peixoto 

. Assistente: Daniel Reis de Souza- Rama.l675. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Lo<:al: Sala "Epitâcio Pessoa"- Anexo 11- Ramal 61 S. 

COMISSÃO DE EDUC AÇÀO E CUlTURA- ( CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pre~idenle: Tarso Dutra 

Vice-Presidente: Henrique de La Rocque 

Titulares 

1. Tarso Dutra 

2. Gustavo Capanema 

3. João Calmon 

4. Henrique de La Rocque 

S. MendesCanale 

I. Evelásío Vieira 

2. Paulo Brossard 

ARENA 

MOS 

Suplent~s 

t. Arnon de Mello 

2. Helvidio Nunes 

J. José Sarney 

I. Franco Montoro 

2. Itamar Franco 

Assistente: Cleide Mar la B. F. Cruz- Rama\ 59&. 

Reuniões: Quintas·feiras, às 10:00 horas, 
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua .. - Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO DE FINA:'o/ÇAS- (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Saldanha Derzi I. Daniel Krieger 

2. Benedito Ferreira 2. Wilson Campos 

3. Alexandre Costa 3. JosêGuiomard 

4. Fausto Castelo-Branco 4. José Sarney 

5. Jessé Freire 5. Heitor Dias 

6. Virgílio Távora 6. Cattete Pinheiro 

7. Mattos Leão 7. Osires Teixeira 

&. Tarso Outra 

9. Henrique de La Rocque 

10. Helvídio Nunes 

11. Teotônio Vilela 

12. Ruy Santos 

MOB 

I. Amaral Peixoto I. Danton Jobim 

2. leite Chaves 2. Dirceu Cardoso 

3. Mauro Benevides 3. EveJãsio Vieira 

4. Roberto Saturntno 

5 . Ruy Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal303. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 
Local: Sala ''Rui Barbosa''- Anexo li- Ramais 621 e 716. 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pre.~idente: Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Jessé Freire 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Mendes Canale I. Virgílio Tâvora 
2. Domício Gondín 2. Eurico Rezende 
J. Jarhas Passarinho 3. Accioly Filho 
4. Henrique de La Rocque 
5. Jessé Freire 

~ MDB 
I. Franco Montoro I. Lázaro Barboza 
2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Clúudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307. 
Reuni(k~: Quintas-feira.ç, à.ç 1 I :00 horas. 
locul: Sala "Clôvis Bevilacqua"- Anexo 11- Rama1623. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CMEI 
(7 Membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Domício Gondim 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Milton C11bral I. Paulo Guerra 
2. Arnon de Mello 2. José Guiomard 
J. Luil Cavalcante J. Virgílio Távora 
4. Domício Gondim 
5. João Culmon 

MDB 
I. Dirceu Cardoso I. Gilvan Rocha 
2. ltam~r Franco 2. leite Chaves 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal 310. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 
Local: Sala "Epitâcio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

Tilulares 

I. José Lindoso 
2. Renato Franco 
3. Orlando Zancaner 

I. Danton Jobim 
2. Orestes Quércia 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Virgílio Tãvora 
2. Mendes Canale 

I. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal134. 
Reuniões: Quarlas-feims. às li ;00 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES-'- (CRE) 

(15 Membros) 

CQMPOSIÇÀO 

Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Luiz Viana 

Titulares 

[. Daniel Krieger 

2. Luiz Viana 

3. Virgílio T âvora. 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Petrõnio Portella 

7. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 

9. João Calmon 

10. Augusto Franco 

I. Danton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

J. Jtamar franco 

4. Leite Chaves 

5. Mauro B~nevides 

Suplentes 

ARENA 

I. Accioly Filho 

2. J o sê lindoso 

3. Cattete Pinheiro 

4. Fausto Castelo-Branco 

5. Mendes Canale 

6. Helvídio Nunes 

MDB 

I. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Saturnino 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676. 
' Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo ll- Ramais 621 e 716. 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

Titulares 

I. Fausto Castelo-Branco 

2. Cattele Pinheiro 

3. Ruy Santos 

4. Otair Becker 

5. Altevir Leal 

I. Adalberto Sena 

2. Gilvan Rocha 

AREN,t 

MDll 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 

2. Wilson Campos 

3. Mendes Canale 

J. Evandro Carreira 

2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveita- Ramal306. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 

Local: Sala "Epitâcio Pessoa"- Anexo H- Ramal615. 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL -(CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Vas~oncelos Torres 

Tit•larn 

I. Luiz Cavalcante 
2. Josê: lindoso 
3. Virgílio Távora 
4. JoséGuiomard 
5. Vasconcelos Torres 

I. Amaral Peixoto 
2. Adalberto Sena 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I . .Jarbas Passarinho 
2. Henrique de La Rocque 
3. Alexandre Costa 

I. Agenor Maria 
2. Orestes Quércía 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha- Ramal312. 
Reuniões: Quanas-feiras, às 11:30 horas. 
Local: Sala .. Clóvis Bevilacqua''- Anexo 11- Rama1623. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lázaro Barboza 
Vice-Presidente: Orlando Zancaner 

Titulares 

I. Augusto Franco 
2. Orlando Zancaner 
3. Heitor Dias 
4. Accioly Filho 
S. Luiz Viana 

1. (tamar Franco 
2. lázaro Barboza 

Suplentes 
ARENA 

I. Mattos Leão 
2. Gustavo Capa nem a 
3. Alexandre Costa 

MDB 
l. Danton Jobim 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda~ Ramal 307. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala ·•coelho Rodrigues"- Anexo .JI- Rama1613. 

' COMISSÃO llt: TRANSPORTES, COMUNICAÇ()ÉS F. OBRAS 
p(:BUCAS-(CT) . 

(7 Membros) 

Presidente: Alexandre Costa 
VicL!·Prc~ideme: Luiz Cavalcante 

Titulares Suplente!i 
ARENA 

I. Alcx<~ndrc Costa I. Orlando Zancaner 
2. Lui1. Cavalcante 2. MendesCanale 
3. Benedito Ferreira 3, l'eotôniQ Vilela 
4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

MDB 
I. Evandro Carreira I. Lázaro Barboza 
2. Evelásio Vieira 2. Roberto Saturnino 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676. 
Reuniões: Quintas-fei1"as, às 11:00 horas. 
local: Sala '"Coelho Rodrigues" -Anex.o 11- Rama1613. 

8) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, F.SPF.CIAIS 
E DE INQUtRITO 

Comlss&!s Temporírlas 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga. 
local: Anexo 11- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Ramal303. 

I) Comissões iemporârias para Projetos do Congresso Nacional. 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 
)) Comissões Especiais e de inquéritos, e 
4) Comiss:io Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 do Regi­
mento Comum). 
Assi~tentes de Comissões: José Washington Chaves - Ramal 762; 
Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; Marília de Carvalho 
Brícío- Ramal 314;.Cieide MariaS. F. Cruz- Ramal598. 

SENADO FEDERAl 
SUBSECRETARIA DE COMISS0ES 

SERVIÇO DECOMISSOES PERMANENTES 

HORAS 

10:00 

10:30 

11:00 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISS0ES PERMANENTES DO SENADO FEDERAl 
PARA O ANO DE 197S 

QUARTA SAL" AS ASSISTEllTE HORAS QUINTA SAL AS ASSISTENTE 

CLdVIS BEVILiCQUA MARIA 
C.E.e. CLdVI~ BE~;LACQUA CLEIDE c.c.J. 

Ramal - 62 Ramal - 623 HE1tzfA 
10:00 C.E. EPITA.CIO ~~SOA DANIEL 

EPITA.ClO PESSOA L.E:DA Ramal - 61 c.A • .ij. 
c.s.P.c. COELHO RÓ~~GUES CtAUDIO 

Ramal - 615 Raul - 61 LACERDA 
'. 

c.n.E. RU'! BAlmOSA OANili::OO c.P: RUY BARBOSA llA.=teU3 
Ramais·- 621 e 716 

101)0 Ramal - 621 ~ 716 VUUCIUS 

c.A. COELHO BODRIGUES JLWRO C,Jri.E. EPIT.(CIO pgjSOA MAURO 
Ramal. - 613 Ramal - 615 

C.R CLÓV1S BEVILÁCQUA I.CARMEI c.L.S. CLOViS BEVIL1CQUA CLAUDIO 
Ramal - 623 Bllltlal - 623 LACE~ 

EPITÁCIO !>ESSOA IHJNALDO 11:00 c.s. BPtTACIO PESSOA ftONALDO C.D.P. Ramal - 615 
ll:Jo. Ramal - 615 

C.S.N. CLÓVIS m;~~LJ(CQUA LEDA c.T. COELHO RODRIGUES CANDIDO 
Ramal - 62 ~ -613 



Abril de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NAriONAI" (Seção li) 

O CONGRESSO NACIONAL 

E O PROGRAMA DE 

INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR 
N'? 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: CrS 15,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS- SENADO FEDERAL 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. li" ANUA R 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos ü 
SUBSECRETARIA DE EDJÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, li" andar. Praça dos Três Poderes- 70000·- BRASILIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal, viSado, pagável em Brasília e emítído a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de reembolso postal. 

\ :' 



Quarta-feira 16 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1975 

CÓDIGO PENAL 
QUADRO COMPARATIVO 

O NOVO CÓDIGO PENAL 
(DECRETO-LEI N9 1004/69, COM AS ALTERAÇOES DA LEI N9 6016/73) 

COMPARADO AO CÓDIGO PENAL DE 1940. 

Notas 

Alterações do Código Penal de 1940 
Legislação correlata 
Texto original do Decreto-lei n• 1004/69 

Exposição de Motivos do Código Penal de 1940 
Exposição de MoÍivos do Código Penal de 1969 
Exposição de Motivos do Projeto que deu origem à Lei n• 6016/73 . 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, 119 ANDAR 

PREÇO: CRS 25,00 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, li• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASILJA- DF, 
acompanhados de cheque nominal, visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou. pelo sistema de reembolso postal. 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
' 

FEDERATIVA DO BRASIL 
Emendas Constitucionais 

n91, de 1969, 

n9 2, de 1972, e 

n9 3, de 1972. 
(formato bolso) 
136 páginas 

Preco: Cr$ 6,00 , 
À venda no SENADO FEDERAL.119 andar. 
bs pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉéNICAS do SENADO FEDERAl. 
Ed. Anexo I, 11• andar, Praça do_!; Três Poderes- 70000- BRASiliA- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Brasilia e emitido a favor do 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAl. 

ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL 

LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLÍTICOS 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

Histórico da lei nll 5.682, de 21 de julho de 1971 

"Lei Orgânica dos Partidos Políticos", 

e de todas as Leis que a alteraram 

Edição: julho de 1974 

2 tomos (956 páginas) 

Preco: Cr$ 70,00 , 

A venda no SENADO FEDERAL. 119 andar. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidas· à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS do SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar. Praça dos Três Po.Jeres- 70000- BRASiliA- DF. 
•companhados de cheque nominal, visad~pagâvel em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFIÇO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL 

I 
,, 



Qowta-feiral6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
Legislação Atualizada 

Lei Orgânica da Previdência Social (Lei n9 3807/60) com redação atualizada. 

Comparação com os textos anteriores. Notas explicativas e remissivas. 

Jurisprudência administrativa. 

Criação do Ministério da Previdência e Assistência Social. 

Regulamento da Previdência Social. 

Regimento do INPS. 

Edição: agosto de 1974- 318 pãginas 

PREÇO: CR$ 20,00 
Os ped1dos de publ1cações deverão ser d1r1g1dos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed Anexo I. 11 9 andar, Praça dos Três Poderes- ?DOOO - BRASÍLIA- DF 

acompanhados de cheque nom1nal. v1sado. pagável em '8rasí!1a e Br"11t1do a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo s1stema de reembolso postal. 

REFORMA ADMINISTRATIVA 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

DECRETO-LEI N9 200/67- redação atualizada 

- Legislação citada 

·-Legislação alteradora 

- Legislação correlata 

Edição- setembro de 1974 

420 páginas 

Preço: Cr$ 25,00 
A VENDA NO SENADO FEDERAL, 119 ANDAR 

Os pedidos de publicaçOes deverAo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA ~E EDIÇ0ES TtCNICAS do SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado, pagével em Brasflia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO do SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 

Abril de 1975 



Abril del975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

LEGISLACÃO ELEITORAL • 

E PARTIDÁRIA 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições T6cnicas) 

- lei Orgânica dos Partidos Politicos (e suas al:teraç6es); 

- Código Eleitoral (e suas alterações); 

- Sublegendas; 

-Inelegibilidades (leis Complementares n's 5/70 e 18/74); 

-Colégio Eleitoral (Presidente da República e Governadores); 

-Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral; 

Resolução do Tribunal de Contas da Unillo 
(prestação de contas dos Partidos Politicos); 

- lei do transporte gratuito em dias de eleiçllo 
(lei n9 6.091, de 15-8-1974); 

-As últimas instruções do T.S.E. 

Quarfa .. fein 16 

(voto no Distrito Federal; justificação dos eleitores 'que nllo votarem) 

Edição- Setembro de 1974 

340 páginas 

Preço: Cr$ 20,00 

A venda no SENADO FEDERAL. 11'andar. 

Os pedidos de publicações deverêo ser dirigklos i 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES Tf:CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes-70000- BRASILIA- DF, 
acompanhados de cheque nominal. visado pagável em Braallia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 

[ ' 



Quart8·feira 16 DIÁRIO DO CONGRESSo NACIONAL (Seção 11) Abril de 1975 

CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA 
• 

FEDERATIVA DO BRASIL 

QUADRO COMPARATIVO 

VOLUME COM 328 PÁGINAS- PREÇO: CR$ 15,00 

CONTÉM. COMPARADAS EM TODOS OS ARTIGOS: 

Emenda Constitucional n9 1. de 17 de outubro de 1969. 

Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações introduzidas pelos 
Atos Institucionais de n9s 5 a 17 e Ato Complementar n9 40/69. ratificado pelo art. 39 do 
Ato Institucional n9 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 (com as 
Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alteraram). 

Em notas. alé.m de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas 
pelo Congresso Nacional, através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao 
Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Traba1ho organizado e revisado pela Subsecretaria de Edições Técnicas 

e impresso pelo Centro Gráfico do Senado Federal 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 119 ANDAR 

Os ped1dos de publicações deverão ser d1ng1dos à 

SUBSECRÉTARIA DE EDICÕES TÉCNICAS DO SENADO FWEAAL, 
Ed. Anexo Í. 11' andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF, 

acompanhados de cheque nommal, vísadÓ, pagável em Brasíl1a e em1t1do a favor do 

CENTRO GRÁFICO· DO SENADO FEDERAL 

ou•pelo SIStema de reembolso postal. 



. Abril de 1!175 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Jl) 

TRÂNSITO 
Legislação atualizada. i 

Código Nácivnal de TrAnsito e sju Regulamento- atualizl!dOs 

Legislação especial e correlata. 

lllcitos penais do TrAnsito. 

Resoluções do CONTRAN. 

Notas- Comparações- Remissões 

Furto de uso. 
"Revista de Informação Legislativa" n\1 38 

452 páginas 

PREÇO: 25,00 
Os pedidos de publ1cações deverão ser d1rtg1d0s à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 

acompanhados de cheque nommal, VISado. pagável em Brasília e em1t1d0 a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo SIStema de reembolso postal. 

CONSOLIDACÃO DAS 
• 

LEIS DO TRABALHO·· 

Quarta-feira 16 

Texto atualizado da CLT. comparado ao texto original de 1943 e a todas as al­
terações introduzidas durante mais de 30 anos de vigência. 

Notas explicativas. 

Legislação correlata. 

616 péginas 

PREÇO: CR$ 35,00 
À VENDA ND SENADO FEDERAL, li' ANDAR 

Edição: agosto de 1974 

Os ped1dos de, publ1cações deverão ser d1r191d0S à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed Anexo I. 11' andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 

acompanhados de cheque nom1nal, v1sado, pagável em Brasíl1a e emlttdo a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo Sistema de reembolso postal. 



EDI(À.O DE HOJE: 56 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.203 

Brasma-DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 


